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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA 

CÍVEL COMARCA DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO 

 

 

 

URGENTE! 

 

Processo com pedido de apreciação liminar, pena de perecimento de direito. 

 

FBM COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

09.245.965/0001-19, com sede na Av. dos Pioneiros, nº 560, bairro Centro, em 

Brasnorte/MT, CEP 78.350-000, FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

13.442.192/0001-38, com sede na Av. dos Pioneiros, nº 530, Sala 01, bairro Centro, 

em Brasnorte/MT, CEP 78.350-000, JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI-ME, 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº CNPJ: 

21.850.633/0001-69, com sede na Rua Cascavel, nº 535, Sala 02, bairro Centro, em 

Brasnorte/MT, CEP 78.350-000 e JUELCI FERRARI-ME, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.557.335/0001-07, com sede na 

Av. dos Pioneiros, nº 530, Sala 04, bairro Centro, em Brasnorte/MT, CEP 78.350-000 

(DOC. 01) – GRUPO FBM, por intermédio de seus procuradores que a esta subscrevem 

(DOC. 02), com endereço constante no rodapé desta, indicando o de Cuiabá/MT para o 

recebimento de intimações, vêm, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, com 

fulcro nas Leis nº 11.101/2005 e 14.112/2020, formular o presente pedido de 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pelas razões que adiante passa a demonstrar. 
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1. DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

“A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 

situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a 

manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

/interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 

empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.” (Lei n. 

11.101/2005, artigo 47). 

Visando alcançar exatamente o objetivo consagrado na Lei de Recuperação 

Judicial, que nada mais fez do que dar operacionalidade ao mandamento constitucional 

- previsto no artigo 170 da Constituição Federal - da função social da propriedade, 

da valorização do trabalho humano, da livre iniciativa, da preservação do pleno emprego 

e, entre outros postulados não menos honrados de serem lembrados, da existência 

digna de todos, é que os Requerentes se socorrem ao Poder Judiciário, por meio deste 

novel instituto. 

2. HISTÓRICO DAS REQUERENTES E EXPOSIÇÃO DAS RAZÕES DA 

CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA. ASPECTOS TÉCNICO-JURÍDICO. 

Traz a Lei de recuperação e falências a exigência da apresentação de histórico 

dos requerentes, bem como a exposição das razões da crise econômico financeira pela 

qual perpassa, seja por motivo do juízo adquirir tato com os requerentes ou pela 

necessidade de apresentação de como foi o caminhar do mesmo e de como chegou nesta 

situação de crise atual, de qualquer forma, importante é o delineamento do histórico, 

para assim o respectivo magistrado ter a certeza da viabilidade dos requerentes.  

Portanto, determina a Lei que o devedor explique quais razões o levaram a 

atual situação patrimonial e quais as causas da crise econômico-financeira que 

atravessa. 

Sendo os operadores do direito, na maioria das vezes, pouco entendedores da 

ciência econômica, englobando aí a macro economia, os fatores exógenos do mercado, 

a constante mudança no câmbio e nas cotações das bolsas de valores, bem como o 

impacto de novas leis e de políticas públicas na vida da empresa e do empresário na 

administração de seu negócio, tem-se que, normalmente, todos os argumentos que vêm 
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sendo lançados nas petições iniciais que buscam o processamento da recuperação se 

revestem da natural retórica dos operadores, aliada a parcela de culpa do governo, nos 

juros, tributos, relação de trabalho paternalista, em desacordos comerciais efetuados e 

na globalização, que são demasiadamente genéricos ou em fatores cuja ligação à crise 

das devedoras é absolutamente impossível de se comprovar sem que paire alguma 

sombra de dúvida.  

O que se precisa ter em mente é que no momento em que houver uma 

crise financeira, é necessário que haja uma ação que proteja o empreendedor, a 

fim de que o mesmo possa equacionar seu passivo, proteger seus ativos, e 

continuar produzindo. É esse o caso dos Requerentes.  

Na verdade, o que pretende a lei ao determinar que os requerentes indiquem 

as razões da crise é fazer com que o empresário mostre, com boa-fé, transparência e 

verdade, se está assim por se tratar de uma situação efetivamente alheia a sua vontade.  

Nos vários casos em que os procuradores do presente atuam, sempre foi 

requerido às partes que narrassem em linguagem simples, leiga, quais razões trouxeram 

as requentes à situação de crise financeira. Do mesmo modo foi solicitado às 

Requerentes que narrasse à situação de crise financeira. 

Em atendimento ao inciso I do art. 51, da Lei nº 11.101/2005, as 

Requerentes passam a expor as causas concretas da sua situação patrimonial e as 

razões da crise que justificam a propositura do seu pedido de Recuperação Judicial. 

No caso em comento, o GRUPO FBM é composto pelas empresas FBM 

COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, FERRARI 

EMPREENDIMENTOS EIRELI, JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI-ME e 

JUELCI FERRARI-ME, que possui atuação diversificada nos seguimentos de venda de 

materiais de construção em geral, incorporação de empreendimentos imobiliários e 

transporte rodoviário de carga. 

No entanto, o início das atividades do GRUPO teve como pedra fundamental 

o SUPERMERCADO FERRARI, fundado pelo Sr. Juelci Ferrari e pela Sr.ª Nilza Terezinha 

Ferrari, no ano de 1989, no município de Brasnorte/MT. 
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Logo durante os primeiros anos de atividade, o supermercado foi considerado 

uma “empresa pioneira” da região, que, reconhecido não apenas pela solidez do seu 

empreendimento, mas notadamente pelo caráter social, era uma importante fonte 

geradora de empregos e receitas para o município. 

De fato, o SUPERMERCADO FERRARI trouxe um novo conceito de negócios 

para a região em que estava localizado, isso porque à época contava com uma grande 

loja climatizada, com padaria, restaurante e amplo estacionamento, de modo a atender 

todas as classes de público. Em seu auge, o supermercado chegou a oferecer mais de 

80 (oitenta) postos de trabalho. 

Comprometidos com o espírito empreendedor, com o crescimento das 

demandas e diante da grande aceitação do mercado local, os sócios do supermercado, 

amparados nos resultados angariados, resolveram expandir os seus negócios para atuar 

no segmento de venda de materiais de construção em geral.  

Assim, em 2007 foi constituída a empresa FBM COMÉRCIO DE MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, que tinha dentre seus sócios fundadores o Sr. Edelo 

Marcelo Ferrari, filho do Sr. Juelci Ferrari e da Sr.ª Nilza Terezinha Ferrari, o qual, 

alguns anos depois, se retirou da sociedade do grupo para seguir com projetos 

particulares, confira acervo fotográfico abaixo: 
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Em 2014, os fundadores do SUPERMERCADO FERRARI vislumbraram uma 

boa oportunidade de negócios a oferta do Grupo Pasqualotto com a compra da empresa. 

Desse modo, após concretizarem a venda do supermercado, decidiram, ainda em 2014, 

investir o recurso recebido anteriormente na aquisição da outra metade das quotas 

sociais da empresa FBM COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, que 

até então pertencia a terceiro. 

Não demorou muito para a empresa conquistar e consolidar uma vasta 

clientela. Com os índices de crescimento das vendas aumentando mês a mês, logo a 

FBM COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP passou a ser 

considerada a maior empresa de venda de materiais para construção civil na região, 

antes mesmo da sua ampliação física no ano de 2017. 

Diante dos resultados expressivos obtidos no decorrer das suas atividades, 

bem como em razão da confiança no potencial do negócio que desenvolvia, o GRUPO, 

após uma detida análise do mercado local, decidiu novamente ampliar a sede da 

empresa como forma de fomentar ainda mais suas atividades, inaugurando naquela 

região um novo conceito de “loja de materiais para construção”. 

Inicialmente, as obras de ampliação foram custeadas com recursos próprios 

do GRUPO, no entanto, em razão do risco de comprometimento do fluxo de caixa para 

fazer frente às demais obrigações da empresa (ex.: aquisição de produtos para reposição 

de estoque), foi necessário, em 2018, recorrer aos empréstimos bancários para finalizar 

as obras de ampliação da FBM COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-

EPP, inaugurada em dezembro de 2020, confira acervo fotográfico abaixo: 
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Em relação a empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, sua 

constituição foi mais uma aposta promissora para verticalizar e expandir o segmento de 

atividades do GRUPO, no ano de 2011. A empresa foi constituída com objetivo de 

atender o setor de incorporação e empreendimentos imobiliários no município de 

Brasnorte/MT. Inicialmente, a atividade da empresa consistia basicamente na compra 

de terrenos para a construção e venda das casas projetadas. 

Importante destacar que, até então a atividade não era explorada por 

qualquer outra empresa na região, dessa forma, a FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI 

dominou o segmento para qual foi constituída. Foram mais de 70 (setenta) casas 

entregues na área urbana do município de Brasnorte/MT e 29 (vinte nove) casas 

Num. 86400918 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:50
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856969



 

P
ág

in
a7

 

entregues com parceria do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), mantido pelo 

Governo Federal. 

Em razão da consolidação das atividades, em 2015 a empresa adquiriu uma 

grande área na região central do município de Brasnorte/MT para construção do 

Loteamento Parques do Ipês, que possuiria futuramente 112 (cento e doze) lotes, todos 

com infraestrutura completa (água, esgoto, asfalto e energia elétrica) - único loteamento 

entregue, na localidade e até os presentes dias, com toda essa infraestrutura -, dessa 

forma, pela solidez dos seus empreendimentos, a empresa tornou-se uma importante 

fonte geradora de empregos e receitas para aquele município. 

O sucesso do empreendimento na região foi surpreendente, uma vez que 

foram comercializados mais de 90% (noventa por cento) dos lotes, inclusive, com o 

financiamento próprio concedido pela FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI. 

Há de se registar, ainda, que a empresa foi fundada com o objetivo de atender 

as reais necessidades de moradia dos habitantes do município de Brasnorte/MT. Para 

isso, sempre buscou com responsabilidade e inovação a prestação de serviços com a 

máxima qualidade possível. 

A diversificação dos segmentos de atuação do GRUPO também foi direcionada 

para o setor de transportes rodoviário de carga em 2015, com a criação da empresa 

JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI-ME.  

No primeiro ano de atividade, a empresa prestava serviços de frete bovino 

para os criadores de gado localizados na região de Brasnorte/MT. 

No entanto, a partir de um determinado momento a demanda para a 

prestação dos serviços caiu vertiginosamente, já que grande parte dos criadores da 

região adquiriram seus próprios meios de transporte de gado.  

Assim, em razão dos custos já despendidos com a aquisição da frota de 

veículos da empresa, e, para que os mesmos não ficassem sem serventia, os veículos 

passaram a ser utilizados no transporte dos produtos adquiridos pela empresa FBM 

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, o que ensejou 

consequentemente na redução dos custos operacionais da empresa. 
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Em 2016, o GRUPO impulsionado pela mola propulsora do 

empreendedorismo, decidiu criar a empresa JUELCI FERRARI - ME, constituída 

inicialmente com o fim de prestar serviços de cobrança extrajudicial e informações 

cadastrais para as demais empresas situadas no município de Brasnorte/MT. 

E assim, uma a uma, constituíram-se as demais empresas componentes do 

GRUPO FBM, que tal como a precursora, desempenham até hoje papel fundamental no 

aspecto social e econômico na região em que se encontram instaladas, através da 

geração de centenas de empregos diretos e indiretos e de impostos. 

No entanto, apesar de todo o crescimento e expansão física dos negócios do 

GRUPO, os últimos registros contábeis das empresas registraram uma queda 

vertiginosa no faturamento dos últimos anos, gerado, em síntese, pela ausência de 

receita e fluxo de caixa suficiente, proveniente das altas dívidas a curto e médio prazo 

acumuladas, o que foi agravado com a crise financeira em escala global gerada pela 

pandemia da Covid-19, que em 11/03/2020 foi classificada oficialmente como 

pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), obrigando o Governo Federal 

publicar decreto reconhecendo a situação de emergência na Saúde Pública, em razão 

do alto grau de contágio. 

Diante deste cenário pessimista, o GRUPO FBM resolveu adotar algumas 

medidas drásticas com o fim de minimizar os impactos em seu fluxo de caixa, desse 

modo, buscou ao máximo reduzir seus custos operacionais inclusive, reestruturando 

sua equipe, contudo, apesar de todo o esforço não foi possível afastar da situação de 

crise que se avizinhou. 

Não bastasse a sucessão de tais eventos, atrelados aos prejuízos que já 

vinham sendo suportados pelo GRUPO FBM ao longo dos últimos anos, a crise 

financeira tornou a se agravar no primeiro semestre do ano de 2021, com o novo 

agravamento da crise sanitária causada pelo vírus da Covid-19, obrigando os Governos 

federal, estadual e municipal imporem uma série de medidas de restrições ao 

funcionamento das atividades econômicas, afetando diretamente a economia e o 

consumo nacional. 
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Tais medidas ocasionaram o aumento imediato dos custos dos produtos 

revendidos pela empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-

EPP, bem como a falta de muito deles nas indústrias. 

Ainda, colabora para a crise financeira do GRUPO o fato do alto investimento 

feito na ampliação da empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 

LTDA-EPP, o alto investimento na aquisição de produtos para compor o estoque da loja, 

que, no entanto, não gerou os resultados esperados para o período. 

Não bastasse todos os percalços citados, o GRUPO também foi atingido pelas 

altas taxas dos empréstimos tomados com instituições financeiras para expandir seus 

negócios, tendo o fim das carências dos respectivos financiamentos coincidido com o 

início da pandemia da Covid-19 no país.  

Logo, com a queda abrupta e inesperada do faturamento de todo o GRUPO, 

em poucos dias as consequências da calamidade pública decretada em todos os Estados 

do Brasil, refletiu diretamente nos negócios das empresas. 

Assim, diante de um caixa único para administrar todo o GRUPO e, no intuito 

de cumprir com a obrigação de quitar os fornecedores, as empresas Requerentes ficaram 

descapitalizadas, visto que, o faturamento fora reduzido drasticamente e as empresas 

não comportavam mais todas as obrigações contraídas, motivo pelo qual foram 

obrigadas a recorrer novamente aos empréstimos bancários, submetendo-se às altas 

taxas de juros praticados pelas instituições financeiras, para fazer capital de giro. 

Importante relembrar que nesse período os Bancos se recusaram a aumentar 

os limites de crédito das empresas do GRUPO para que pudessem continuar operando 

conforme a necessidade do mercado, ou seja, aproveitaram-se da crise sanitária 

instalada no País para tornar ainda mais difícil a atividade empresarial. Tal fato foi 

amplamente divulgado, pois no momento em que as empresas mais precisavam de linha 

de crédito para continuarem operando, as instituições bancárias recuarem e deixaram 

os empresários sem suporte algum1. 

 
1  https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/03/26/coronavirus-juros-alta-prazo-
corte-linha-credito-antecipacao-recebivel.htm 
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Verifica-se então que, não foram só os fatores comerciais na aquisição de 

produtos que contribuíram para as dificuldades financeiras do GRUPO nestes últimos 

anos, todos esses percalços solidificaram uma crise emergencial, que propiciou perder 

preço de concorrência, diminuição de arrecadação e fluxo de caixa. 

Diante de toda a situação narrada, a disponibilidade de caixa das empresas 

Requerentes não é suficiente para cumprir com todas as obrigações financeiras de curto 

prazo, submetendo as devedoras e seus ativos a uma situação de vulnerabilidade em 

virtude de um desordenado ajuizamento de execuções individuais e eventuais 

expropriações patrimoniais. 

Não obstante a isso, o GRUPO tem plena convicção quanto à sua capacidade 

e viabilidade operacional e financeira, inclusive com potencial de expansão futura de 

suas atividades. A recuperação judicial é necessária precisamente para viabilizar a 

superação da crise de liquidez momentânea e o prosseguimento de seus projetos, 

estando as Requerentes seguras acerca do atingimento com êxito dos seus propósitos 

empresariais. 

Portanto, devido a todos esses fatores aqui apontados, o GRUPO FBM preza 

pela sua credibilidade e se viu na necessidade de tomar uma medida drástica para 

manter seus funcionários, parceiros, credores e fornecedores, cumprindo assim com 

sua função social, já que não lhe resta outra alternativa a não ser a de ingressar com o 

pedido de Recuperação Judicial, visando o deferimento do processo, para renegociar o 

seu passivo sob a supervisão do Poder Judiciário. 

Outrossim, diante das circunstâncias já apresentadas, faz-se necessário uma 

reestruturação do passivo do GRUPO empresarial, a fim de solucionar os entraves que 

atualmente sufocam a sua saúde financeira, evitando que seja instalada uma corrida 

dos credores por ativos e possibilitando a continuidade da empresa de forma produtiva, 

preservando a sinergia econômica e os bons resultados historicamente produzidos pelas 

empresas Requerentes, em linha com o que preceitua o artigo 47, da LRF. 

Destarte, Excelência, crê-se, portanto, com base na declaração efetuada pelos 

próprios empresários, restar suprido o requisito do artigo 51, I da Lei nº 11.101/2005 

(mantida na alteração da Lei nº 14.112/2020), com a juntada do documento intitulado 

HISTÓRICO DAS REQUERENTES, em anexo (DOC. 03), que esclarecem, com as 
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minuciosas palavras dos responsáveis, e com transparência, o desenvolvimento dos 

empresários, de forma que nenhum laudo econômico, financeiro ou contábil o faria com 

tanta clareza. 

3. DA COMPETÊNCIA 

3.1 DA REGIONALIZAÇÃO DAS VARAS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

DO JUÍZO DA COMARCA DE SINOP/MT – RESOLUÇÃO TJ-MT/OE Nº 10/2020 DO 

ÓRGÃO ESPECIAL 

Inicialmente, cumpre destacar as razões, de fato e de direito, pelas quais o 

pedido de Recuperação Judicial das Requerentes deverá ser processado perante esta 

Comarca de Sinop/MT. 

Isso porque, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso instituiu em 

sua normativa a Regionalização das Varas de Recuperação Judicial pela Resolução TJ-

MT/OE nº 10/2020, a qual redefiniu e modificou a competência das unidades 

judiciárias em razão do procedimento especial, bem como tramitação mais célere que 

estes processos requerem o que ensejaram na atribuição de competência desse juízo, 

conforme o relatado no art. 1º, da supramencionada Resolução: 

“Art. 1º. Redefinir a competência de unidades judiciais do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso, com o intuito de estabelecer 

nas Comarcas de Entrância Especial um conjunto de Varas 

Regionais de Falência e Recuperação Judicial, com a 

modificação da competência nas seguintes unidades 

judiciárias:  

- 1ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá  

- 4ª Vara Cível da Comarca de Sinop  

- 4ª Vara Cível de Rondonópolis” (grifos nosso)  

Destarte, com a modificação da atribuição de competência realizada pelo 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça e a Regionalização das Varas Recuperacionais, 

os processos de recuperação judicial serão distribuídos ao juízo competente nos termos 

da atribuição conferida pela indigitada Resolução, no caso das Requerentes perante a 
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4ª Vara Cível da Comarca de Sinop/MT. 

A Lei de Recuperação Judicial e Falência estabelece que a distribuição de 

pedido de recuperação judicial deverá ser realizada no principal estabelecimento 

comercial do devedor, conforme o art. 3º, mesmo quando se trata de pedido 

recuperacional formulado por grupo econômico, considerando que todas às empresas 

integram um grupo econômico de fato e de direito, vejamos: 

“Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação 

extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o 

juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de 

empresa que tenha sede fora do Brasil.”  

À vista disso, salienta-se que o caso em vértice se trata de pedido de 

Recuperação Judicial das Requerentes, a qual desenvolvem suas atividades no 

Município de Brasnorte/MT, o que configura a competência ao juízo desta Comarca, 

haja vista o determinado pelo Resolução nº 10/2020 no que tange as novas atribuições 

concedida, colaciona-se: 

“Processar e julgar os feitos cíveis em geral, bem como o cumprimento 

das cartas precatórias cíveis de sua competência, mediante 

distribuição igualitária com as 2ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis, e, 

privativamente, mediante compensação, processar e julgar as ações 

que versarem sobre pedidos de recuperação judicial, falência e seus 

respectivos incidentes, bem como homologação de plano de 

recuperação extrajudicial, liquidação extrajudicial ou ordinária de 

sociedade empresária; incorporação de créditos da massa falida, 

assim como execução e quaisquer feitos que, por força de lei, devam ter 

curso no juízo da falência ou da recuperação judicial, pedido de 

insolvência civil, em que figure como parte pessoa jurídica ou física, 

com domicílio comercial nas comarcas e municípios integrantes do Polo 

III – Região Centro/Norte – Sinop (Colíder, Itaúba, Marcelândia, 

Cláudia, Terra Nova do Norte, Sorriso, Lucas do Rio Verde, Nova 

Ubiratã, Feliz Natal, Vera e Tapurah), Polo IV – Região Norte – Alta 

Floresta (Apiacás, Paranaíta, Nova Canaã do Norte, Nova Monte Verde, 

Guarantã do Norte, Peixoto de Azevedo e Matupá) e Polo X – Noroeste 
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– Juína (Aripuanã, Brasnorte, Porto dos Gaúchos, Tabaporã, 

Colniza e Cotriguaçu).” (grifos nosso) 

 Assim sendo, evidente o cumprimento do artigo 3º, da LFRE, bem como a 

Resolução nº 10/2020, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Mato 

Grosso, observando a Regionalização das Varas Recuperacionais, justificando, portanto, 

o ajuizamento do pedido de recuperação judicial dos Requerentes perante à 4ª 

Vara Cível da Comarca de Sinop/MT. 

4. DA REUNIÃO DAS DEVEDORAS NO PÓLO ATIVO DA AÇÃO – 

LITISCONSORTE ATIVO – CONSOLIDAÇÃO PROCESSUAL E SUBSTANCIAL – 

OBSERVÂNCIA DOS ART. 69-G e ART. 69-J, DA LEI Nº 11.101/2005 

Cumpre esclarecer que, as Requerentes constituem um grupo econômico, na 

medida em que concentram em comunhão toda a administração e gestão de suas 

operações, sob comando dos mesmos sócios, com sede e principal estabelecimento no 

município de Brasnorte/MT.  

Além disso, é possível extrair da natureza da atividade desenvolvida, bem 

como da documentação societária estão interligadas, sendo que a crise financeira e as 

dívidas que justificam a presente Recuperação Judicial são comuns e afetam 

diretamente todo o Grupo, de maneira que a eventual inadimplência de qualquer uma 

delas trará consequências patrimoniais diretas sobre a outra.  

Como registrado inicialmente, o GRUPO FBM é composto pelas empresas 

FBM COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-EPP, FERRARI 

EMPREENDIMENTOS EIRELI, JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI-ME e 

JUELCI FERRARI-ME, sendo elas administradas pela Sr.ª Nilza Terezinha Ferrari 

(matriarca), Sr. Elizandro Luiz Ferrari (filho) e pelo Sr. Juelci Ferrari (patriarca), 

integrantes da mesma família, restando evidenciado que as Requerentes formam um 

grupo econômico regido por um único controle familiar e sob a mesma estrutura formal. 

Nesse espeque, de acordo com as alterações realizadas na Lei de Recuperação 

Judicial e Falências – Lei nº 14.112/2020 – poderão as Requerentes, quando 

preenchidos os requisitos necessários, requerer a recuperação judicial sob consolidação 
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processual e substancial, in verbis:  

“Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta 

Lei e que integrem grupo sob controle societário comum poderão 

requerer recuperação judicial sob consolidação processual. § 1º 

Cada devedor apresentará individualmente a documentação exigida 

no art. 51 desta Lei. § 2º O juízo do local do principal estabelecimento 

entre os dos devedores é competente para deferir a recuperação judicial 

sob consolidação processual, em observância ao disposto no art. 3º 

desta Lei.” (grifos nosso) 

Dito isto, após verificação de que no presente caso, trata-se de Grupo sob 

controle societário comum (familiar), denota-se que as empresas estão abarcados por 

questões comuns de fato (crise), o que as leva a possuir uma pretensão jurídica igual 

(Recuperação Judicial), justificando o litisconsórcio ativo nesta Ação, numa medida de 

economia processual, mesmo porque possuem identidade de credores, de 

fornecedores, de administração simultânea, contabilidade centralizada em apenas 

um escritório, transações financeiras entre elas e o controle financeiro 

consolidado em uma das unidades das Requerentes.  

A título de exemplificação, cabe demonstrar como prova de que ambas 

empresas são detentoras do mesmo vínculo societário (DOC. 01), que as mesmas estão 

sob controle e direção da mesma sócia, vejamos: 

EMPRESA CNPJ 
QUADRO 

SOCIETÁRIO 

FBM COMERCIO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA-EPP 

09.245.965/0001-19 
NILZA TEREZINHA 

FERRARI 

FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI 13.442.192/0001-38 
ELIZANDRO LUIZ 

FERRARI 

JUELCI FERRARI TRANSPORTES 
EIRELI-ME 

21.850.633/0001-69 JUELCI FERRARI 

JUELCI FERRARI-ME 26.557.335/0001-07 JUELCI FERRARI 

No que tange a consolidação substancial, temos que com o advento da 

reforma da Lei Falimentar, também inclui a previsão de que o Juiz pode, 

excepcionalmente e independentemente da realização de Assembleia Geral de Credores, 
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autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos de credores do mesmo grupo 

econômico, desde que preenchidos os requisitos necessários para tal, conforme dispõe 

o art. 69-J, vide: 

“Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, 

independentemente da realização de assembleia-geral, 

autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos 

devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam 

em recuperação judicial sob consolidação processual, apenas 

quando constatar a interconexão e a confusão entre ativos ou passivos 

dos devedores, de modo que não seja possível identificar a sua 

titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, 

cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das 

seguintes hipóteses: I - existência de garantias cruzadas; II - relação 

de controle ou de dependência; III - identidade total ou parcial do 

quadro societário; e IV - atuação conjunta no mercado entre os 

postulantes.” (grifos nosso) 

In casu, as Requerentes preenchem todos os requisitos acima indicadas no 

dispositivo legal, vez que, além dos inúmeros contratos firmados com seus fornecedores, 

clientes, bancos, sempre uma das empresas figuram como avalista ou responsáveis 

pelas obrigações das demais, bem como, os sócios de uma das empresas figura como 

também responsável por obrigações de outra.  

Humberto Theodoro Júnior ensina que “O que justifica o cúmulo subjetivo, in 

casu, é o direito material disputado tocar a mais de um titular ou obrigado, ou é a 

existência de conexão entre os pedidos formulados pelos diversos autores ou opostos aos 

diversos réus” (in Curso de Direito Processual Civil – Teoria geral do direito processual 

civil e processo de conhecimento – Rio de Janeiro: Forense, 2007, 1 v., p. 122).  

Todas essas justificativas as Requerentes possuem: o direito material 

buscado neste processo (recuperação judicial) toca a mais de um titular (todas as 

devedoras); há identidade dos pedidos formulados por todas elas (e não apenas 

conexão entre eles); e, ainda, a pretensão é direcionada de forma igual aos diversos 

credores (réus). 
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Não seria razoável e nem justo que componentes do mesmo Grupo, que se 

encontram na mesma situação econômico-financeira, que atingiu a todas pelas mesmas 

razões, fossem obrigadas a ajuizar ações distintas, implicando em um aumento 

desnecessário do custo operacional, das despesas e custas processuais, trazendo 

prejuízos que não precisam e nem podem ser suportados pelos devedores. 

Posteriormente, as devedoras farão a fusão de seus patrimônios, como 

aconteceu em diversos outros casos no momento da apresentação do Plano de 

Recuperação Judicial unitário, nos termos do art. 69-L, da Lei nº 11.101/2005, sempre 

visando o interesse da coletividade, mas, por ora, o que desejam é obter o deferimento 

de sua recuperação judicial para estancar o sangramento que a todas atinge e para 

poderem negociar, coletivamente, com seus credores, sendo certo que estes enxergarão 

a união das devedoras como um fator positivo, como enxergaram em todos os demais 

casos de recuperação em que devedores diferentes, mas com identidade de 

questões, inclusive com identidade de sócios, tiveram o processamento de sua 

recuperação deferido em um mesmo processo.  

A própria Lei de Recuperação Judicial, no inciso II do artigo 50, deixa patente 

o direito que têm os devedores de requererem a recuperação judicial conjuntamente, 

vez que podem, com autorização legal, fundirem-se para melhor atender os interesses 

da coletividade, como aconteceu em diversos casos de recuperação. 

Por isso que a reunião das devedoras, cujas atividades foram sendo inovadas 

e exercidas para aprimorar, para expandir e viabilizar àquelas iniciantes, que em 

conjunto se esforçam para obtenção de um objetivo em comum, é medida corriqueira 

nos processos de recuperação judicial.  

Diversos Juízos vêm deferindo a união de devedores no polo ativo do processo 

de recuperação judicial, deferimentos esses que têm a mesma causa de pedir aqui 

apresentadas (DOC. 04). 

Perfilhando da mesma linha de intelecção, o Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, corte responsável por uniformizar a interpretação de Lei Federal em solo 

nacional, já há muito sedimentou o entendimento de que “é possível a formação de 

litisconsórcio ativo na recuperação judicial para abranger as sociedades integrantes do 

mesmo grupo econômico”, senão vejamos: 
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“RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. GRUPO ECONÔMICO. 

ART. 48 DA LRF. ATIVIDADE REGULAR. DOIS ANOS. CISÃO 

EMPRESARIAL. 1. Recurso especial interposto contra acórdão 

publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ (...) 3. É possível a formação de 

litisconsórcio ativo na recuperação judicial para abranger as 

sociedades integrantes do mesmo grupo econômico. 4. As 

sociedades empresárias integrantes de grupo econômico devem 

demonstrar individualmente o cumprimento do requisito 

temporal de 2 (dois) anos de exercício regular de suas atividades 

para postular a recuperação judicial em litisconsórcio ativo. 5. 

Na hipótese, a Rede Varejo Brasil Eletrodomésticos Ltda. - concebida 

após a cisão de sociedade com mais de 2 (anos) de atividade 

empresarial regular - pode integrar a recuperação judicial, 

considerando-se as diversas peculiaridades retratadas nos autos. 6. 

Recurso especial provido.” (REsp 1665042/RS, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

25/06/2019, DJe 01/07/2019) (grifos nosso) 

Ainda, importante trazer à baila, o entendimento dos Tribunais pátrios acerca 

da possibilidade da consolidação processual e substancial, em observância as 

mudanças trazidas com a reforma da Lei nº 11.101/2005, senão vejamos: 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL – 

DESNECESSIDADE DE CONVOCAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA 

GERAL DE CREDORES PARA DELIBERAR SOBRE O ASSUNTO – 

INTELIGÊNCIA DO ART. 69-J, 'CAPUT', DA LEI 11.101/05 – 

MEDIDA PROCESSUAL DE NATUREZA COGENTE QUE VISA 

TORNAR EFETIVA A FINALIDADE DO PROCESSO 

RECUPERACIONAL E SUPERAR SITUAÇÃO FÁTICA 

INTRANSPONÍVEL DE ENTRELAÇAMENTO NEGOCIAL ENTRE 

EMPRESAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO EMPRESARIAL 

(...) CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL – PREENCHIMENTO DE 

TODOS OS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 69-J DA 

LEI 11.101/05 – FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO – 

Num. 86400918 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:50
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856969



 

P
ág

in
a1

8
 

INTERDEPENDÊNCIA DAS ATIVIDADES EMPRESÁRIAS - 

COINCIDÊNCIA PARCIAL DO QUADRO SOCIETÁRIO E 

ADMINISTRATIVO – PRESENÇA DE GARANTIAS CRUZADAS - 

TRANSAÇÕES COMUNS ENTRE ESTAS EMPRESAS - CONTROLE 

ÚNICO DO CAIXA - DECISÕES FINANCEIRAS E 

ADMINISTRATIVAS SÃO TOMADAS, GLOBALMENTE, NA SEDE 

DA PACKSEVEN – ROBUSTA PROVA DOCUMENTAL E PERICIAL – 

PARECER FAVORÁVEL DO ADMINISTRADOR JUDICIAL E DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO – DECISÃO ESCORREITA – RAZÕES 

RECURSAIS QUE SÃO INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO – 

RECURSO IMPROVIDO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CONSOLIDAÇÃO 

SUBSTANCIAL - EM DECORRÊNCIA DA CONSOLIDAÇÃO 

SUBSTANCIAL, ATIVOS E PASSIVOS DE DEVEDORES SERÃO 

TRATADOS COMO SE PERTENCESSEM A UM ÚNICO DEVEDOR – 

APRESENTAÇÃO DE PLANO UNITÁRIO, QUE SERÁ SUBMETIDO A 

UMA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES PARA A QUAL SERÃO 

CONVOCADOS OS CREDORES DOS DEVEDORES DE FORMA 

GLOBAL – INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 69-K E 69-L, AMBOS DA LEI 

11.101/05 – IMPOSSIBILIDADE DE LISTAS, PLANOS E 

DELIBERAÇÕES SEPARADAS PARA CADA EMPRESA DO MESMO 

GRUPO EM RECUPERAÇÃO – RECURSO IMPROVIDO.” (TJ-SP - AI: 

22707199120208260000 SP 2270719-91.2020.8.26.0000, 

Relator: J. B. Franco de Godoi, Data de Julgamento: 14/05/2021, 

1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 

14/05/2021) (grifos nosso) 

Sendo assim, a continuidade de suas atividades só se fez possível porque as 

devedoras puderam contar os esforços mútuos de cada um deles, além, claro, da 

colaboração de seus credores, que, de uma forma ou de outra, cederam parte de seus 

créditos, o que evidencia o acerto dos diversos Juízos que autorizaram o 

deferimento em conjunto de diversas empresas quando atuam em atividades afins 

e por meio de unidades produtivas/industriais ligadas entre si. 

É exatamente o que aconteceu com essas devedoras e essa unidade de 

objetivo que visam as Requerentes: equacionar os seus problemas estruturais 

através de esforços mútuos, para que voltem a se preocupar com suas atividades, 
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de forma que continuem contribuindo para o fortalecimento da economia. 

Pelo fato de as devedoras atuarem em conjunto, interligados, e por haver 

coincidência de credores, de estrutura administrativa, bem como por existir 

comunhão de direito e situação de fato idêntica a todas elas, o deferimento da 

reunião das mesmas no polo ativo é medida que deve ser autorizada, vez que o 

sucesso será obtido com maior êxito caso os esforços de todas permaneçam 

unidos, pois é sabido que a “união faz a força”. 

Esclareça-se que os deferimentos das recuperações em litisconsórcio ativo 

noticiadas contaram com o apoio dos próprios credores, que não se opuseram a união 

dos devedores como autoras nos processos. 

5. LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA  

A moderna legislação que regula a Recuperação Judicial, derivada das mais 

avançadas leis contemporâneas que cuidam de empresas em circunstâncias financeiras 

desfavoráveis, visa resguardar exatamente o interesse buscado pelo devedor, qual seja, 

sua reestruturação econômico-financeira, exatamente como prevê o artigo 47, da Lei nº. 

11.101/05, in verbis: 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação 

de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a 

manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 

empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.” 

Este instituto, criado justamente para substituir as famigeradas ações de 

concordata e evitar também a quebra da empresa tem se mostrado uma eficiente medida 

de saneamento e reestruturação de empreendimentos. Ele permite que credores 

conheçam a real situação da devedora, encorajando-os a renegociarem seus créditos em 

condições que realmente permitam à empresa o pagamento dos mesmos, de forma a 

reorganizar a sua atividade e manter os seus empregos. 

Em casos de Recuperação Judicial, nacionalmente conhecidos, como os do 

Grupo BomBril, Grupo Estrela, Daslu, Grupo OGX, Parmalat, dentre outros, as 
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empresas estão efetivamente conseguindo se recuperar, conseguiram, inclusive, 

impedir suas liquidações e o encerramento de suas atividades empresariais, que caso 

ocorressem causariam um alto custo social por força do fechamento de grande número 

de postos de trabalho e acarretariam a diminuição do interesse pela atividade 

empreendedora, que é a mola propulsora do desenvolvimento no sistema capitalista 

adotado por quase todas as economias do mundo. 

A Lei já está alterando, como já tem feito, com a chancela do Judiciário, o 

quadro de falência de empresas no País. Realmente, o número de falências tem 

decrescido vertiginosamente, conforme estudo da Serasa. Depois de DASLU, ESTRELA, 

OI S/A recentemente a AVIANCA BRASIL S/A e LIVRARIA CULTURA e inúmeras 

empresas ao redor do país vêm se valendo, com sucesso, do instituto da recuperação 

para se reestruturarem, tendo-se por certeza, que a Lei nº 11.101/2005 quando 

aplicada corretamente gera o soerguimento das devedoras.  

O sucesso alcançado pelas Requerentes, o reconhecimento, a credibilidade 

junto ao mercado, a responsabilidade social assumida, não foram aptas para afastar a 

crise econômico-financeira, crise essa que acometeu praticamente toda vida empresarial 

do Estado de Mato Grosso. 

O desequilíbrio econômico financeiro vivenciado vem trazendo preocupantes 

consequências, que podem gerar a impossibilidade de soerguimento das atividades e a 

demissão em massa de seus inúmeros trabalhadores, conforme evidenciado pela 

situação, levando até mesmo empresas que estão há mais anos consolidadas na região, 

e que até o momento estão cumprindo a função social. 

Todo este cenário, gera instabilidade, gera desemprego e o medo do 

empreendedor, bem como do consumidor em assumir compromissos, o que 

diminui o movimento do comércio em geral. 

A situação econômica atual das Requerentes acompanha o crítico momento 

econômico e financeiro nacional, sendo perceptível que todos os setores da nossa 

economia se encontram afetados, bastando entrar nos diversos canais da mídia, seja 

ela escrita ou falada, para perceber que o capital deixou de circular em todas as regiões 

do Brasil.  
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Ademais, nestes momentos de crise a inadimplência aumenta e o próprio 

mercado segura o crédito, o que piora o cenário das empresas, que atuam também 

diretamente com o consumidor, na entrega do produto ou serviço final. Ou seja, com a 

inadimplência e o crédito no mercado bloqueado, o fluxo no consumo reduz 

drasticamente.  

Com efeito, as Requerentes estavam conseguindo gerenciar as dificuldades, 

tudo a muito custo. Contudo, a situação agora ficou insustentável, sendo imprescindível 

a intervenção do Poder Judiciário, evitando, assim, as famigeradas execuções 

individuais, o enxovalhamento dos nomes das Requerentes nos bancos de dados de 

proteção ao crédito e até mesmos os inoportunos pedidos de falência, comumente 

utilizados como meio de pressão para obrigar o pagamento de valores que as devedoras 

não dispõem de imediato. 

Da análise da situação das Requerentes, que se encontra estampada na 

documentação em anexo, resta demonstrado que o deferimento do processamento de 

sua recuperação judicial dará condições às mesmas de satisfazerem todos os seus 

credores e de se reestruturar. 

 Antes de arrolar os documentos juntados, as Requerentes, atendendo ao 

artigo 48 da Lei nº 11.101/2005 (DOC. 05), declaram e atestam inclusive comprovam 

através de certidão que nunca tiveram sua quebra decretada, que não obtiveram há 

menos de 5 (cinco) anos, os favores da concessão da recuperação judicial, além de que 

nunca foram condenados pela prática de crime falimentar, bem como que exercem 

regularmente suas atividades há mais de dois anos.  

Satisfeitos os requisitos exigidos pelo artigo 48 e pelo inciso I do artigo 51, 

ambos da LRE, as devedoras passam a demonstrar a observância dos demais requisitos 

constantes nos incisos II a IX do artigo 51 da citada Lei, senão vejamos:  

✓ Demonstrações contábeis dos três últimos exercícios sociais, e 

demonstração do resultado do exercício e demonstração de 

resultados acumulados (2019; 2020 e 2021) - (DOC. 06);  

✓ Relatórios gerenciais de fluxo de caixa geral dos últimos três 
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exercícios (2019; 2020 e 2021) - (DOC. 07) e fluxo de caixa com 

projeção dos próximos doze meses (DOC. 08); 

✓ Relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à 

recuperação judicial (DOC. 09);  

✓ Relação completa dos empregados, com indicação de função e 

salário (DOC. 10);  

✓ Ato constitutivo das Requerentes Consolidado com certidão de 

regularidade atualizada da JUCEMAT (DOC. 11); 

✓ Relação dos bens particulares dos sócios comprovados através do 

Imposto de Renda pessoa física (DOC. 12);  

✓ Extratos das contas bancárias dos últimos 05 dias (DOC. 13);  

✓ Certidões de cartórios de protestos das requerentes (DOC. 14); 

✓ Relação de todas as ações judiciais em que os requerentes figuram 

como parte (DOC. 15), os quais pode se verificar a dimensão e 

quantidade de processos existentes em face dos requerentes.  

✓ Relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, 

incluídos aqueles não sujeitos à recuperação judicial (DOC. 17) 

Referente ao Relatório detalhado do Passivo Fiscal, descrito no inciso X do 

art. 51, da LRF, as Requerentes deixam de apresentar o respectivo documento em razão 

da ausência de passivo fiscal, conforme atestam as Certidões Negativas de Débitos 

Fiscais Federais, Estaduais e Municipais em anexo. (DOC. 16) 

Portanto, devidamente cumprido todos os requisitos estipulados nas Leis nº 

11.101/2005 e nº 14.112/2020, requerem, desde já, o deferimento do processamento 

da recuperação judicial. 
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6. DO PEDIDO LIMINAR – DA MANUTENÇÃO DOS BENS ESSENCIAIS ÀS 

ATIVIDADES NA POSSE DAS REQUERENTES 

Consoante volvido nas linhas anteriores, as Requerentes satisfazem todos os 

requisitos legais exigidos para o deferimento do processamento do pedido de 

Recuperação Judicial, de modo que, o pleito das devedoras certamente será de pronto 

atendido por Vossa Excelência. 

No entanto, é de extrema necessidade que sejam deferidas algumas medidas 

de natureza urgente, que se mostram indispensáveis para o desfecho de todo o 

processo recuperatório, na medida em que muitos credores, certamente por 

desconhecerem o instituto da Recuperação Judicial, acabam tomando atitudes 

descabidas, com o intento de prevenir ou satisfazer seus créditos (tais como protesto, 

ajuizamento de execução, bloqueio de ativos circulantes, busca e apreensão e etc.) e, 

desta maneira, tumultuam, retardam e prejudicam o procedimento e a possibilidade de 

êxito da recuperação judicial. 

Justifica-se, pois, que juntamente com a determinação de suspensão das 

ações e execuções em face das devedoras, sejam deferidas medidas de caráter tutelar 

que possam controlar a atuação dos credores e auxiliar as Requerentes na quitação dos 

créditos sujeitos à Recuperação Judicial, sem prejuízo de outros que surgirão ao longo 

do processo. 

Nesse contexto, há que ser deferido, com base no poder geral de cautela, 

medida que impeça a retirada de bens essenciais às atividades das Requerentes, pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme determina a parte final do §3º do art. 49 

c/c o §4º do art. 6º, todos da LRF, que assim dispõem: 

“Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 

existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. 

[...] 

§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário 

de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou 

promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham 

cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em 
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incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda 

com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da 

recuperação judicial e prevalecerão os direitos de propriedade sobre a 

coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, 

não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que 

se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua 

atividade empresarial. 

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do 

processamento da recuperação judicial implica: 

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que 

tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do 

processamento da recuperação, prorrogável por igual período, 

uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja 

concorrido com a superação do lapso temporal.” (negritamos e 

destacamos)  

Essa medida se faz necessária porque os credores ao saberem da existência 

do processo de Recuperação Judicial se apressam para efetuar as constrições dos bens 

a que supõem ter direito, quando na realidade a Lei veda “a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.” 

Assim, as Requerentes precisam estar na posse de todos os bens necessários 

ao desenvolvimento de sua atividade de logística e transporte de carga, para que consiga 

se reerguer e obter êxito em seu procedimento recuperacional, caso venha a ser deferido 

por este MM. Juízo. 

Aqui, convém abrir um parêntese para contextualizar este atento Juízo 

acerca da essencialidade que os caminhões das Requerentes possuem para o 

desenvolvimento das suas atividades. Isso porque, não é preciso muito para se concluir 

que o principal ativo de qualquer empresa que atue no segmento de transporte 

rodoviário de cargas é a sua FROTA DE CAMINHÕES. 
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Assim, diante da natureza do objeto social da Requerente JUELCI FERRARI 

TRANSPORTES EIRELI-ME - transporte rodoviário de cargas -, sua frota está garantida 

fiduciariamente, circunstância essa que pode acarretar na adoção de medidas 

expropriatórias por parte das instituições financeiras, de modo a refletir, 

consequentemente, nas receitas necessárias para saírem da situação de crise na qual 

se encontram hoje, vide: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Abaixo segue relação da frota da Requerente, que, não obstante sejam 

garantidos por alienação fiduciária, por sua própria natureza revelam-se essenciais para 

as empresas (DOC. 18): 
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REQUERENTE MARCA/MODELO PLACA ANO RENAVAM CHASSI 

FBM COM MAT 
CONSTRUÇÃO 

VW/9.170 DRC 
4X2  

QCL0620 2019 1212050255 9535H5TB2LR016365 

FBM COM MAT 
CONSTRUÇÃO 

SR/LIBRELATO 
CACAENCR 3E 

OAW4827 2019 1204673974 97T0AN663LC007197 

FBM COM MAT 
CONSTRUÇÃO 

SR/LIBRELATO 
CACAENCR 3E 

OAW5158 2019 1204716886 97T0AN673LC007198 

FBM COM MAT 
CONSTRUÇÃO 

M. BENZ  QCK4C36 2020 1232596490 9BM963414LB173425 

Ora, se a receita de uma transportadora advém justamente da capacidade 

que os seus veículos possuem de transportar a carga para os seus clientes, retirando-

se a fonte geradora da riqueza (os caminhões e carretas), fácil concluir que a 

Recuperação Judicial ficará seriamente comprometida. Essa proteção encontra amparo 

no instituto denominado recuperação judicial, cuja razão de ser está alicerçada - com 

propriedade e abrangência - no art. 47: 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação 

da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir 

a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 

empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”  

Basicamente, o dispositivo em questão estabelece o principal objetivo da 

recuperação judicial da empresa, qual seja: manter a unidade produtora. 

Evidentemente, disso decorre o estímulo ao exercício das funções empresariais, com 

vistas à promoção de sua função social, de maneira que o princípio da preservação da 

empresa assume, assim, uma feição pública de relevante interesse social. Nesse sentido, 

oportunas são as palavras de Fábio Ulhoa Coelho: 

"(…) no princípio da preservação da empresa, construído pelo moderno 

Direito Comercial, o valor básico prestigiado é o da conservação da 

atividade (e não do empresário, do estabelecimento ou de uma 

sociedade), em virtude da imensa gama de interesses que transcendem 

os dos donos do negócio e gravitam em torno da continuidade deste;” 

(Manual de direito comercial: direito de empresa. 20. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Saraiva, 2008, p. 13.)” 
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Pode-se dizer que, privar as empresas em processo de Recuperação 

Judicial de se utilizar de bens que atendem ao seu contrato social, que servem 

justamente para o desenvolvimento de sua atividade fim e viabilidade do plano 

recuperacional, é contrariar frontalmente o espírito da lei proposto pelo 

legislador. 

A essencialidade se baseia, portanto, no uso dos bens para a atividade básica 

e diária da Requerente, não havendo outra destinação que possa retirar-lhe a qualidade 

de fundamental para a continuidade das suas atividades. Ou seja, sem os caminhões 

para fazer o transporte não é possível atender os clientes de todo o GRUPO, que 

deixarão de fechar contratos com as demais empresas, que não terá como trabalhar 

e cumprir o Plano de Recuperação Judicial a ser apresentado futuramente, e o resultado 

é a impossibilidade de conseguir receita para garantir-lhe o direito básico e social de 

permanecer no mercado, recuperar-se financeiramente e manter sua fonte geradora de 

emprego, tributos e renda. 

Destarte, a essencialidade se fundamenta na utilização dos bens para sua 

atividade fim, no presente caso, transporte de mercadoria, não existindo outra 

destinação que possa afastar a qualidade essencial para a continuidade de suas 

atividades. Isto é, sem os veículos, reduz-se o trabalho, a frota de caminhões, o 

transporte, a relação empregatícia, a receita que possa assegurar o direito básico e 

social de permanência no mercado. Consequentemente, não existe a possibilidade de o 

processo de soerguimento seguir, manter sua fonte geradora de empregos e pagamento 

de tributos. 

A determinação para que não haja constrição de bens essenciais às 

atividades é medida preventiva autorizada a ser conferida na própria decisão que defere 

a recuperação, vejamos o posicionamento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 

BANCÁRIO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. BEM 

ESSENCIAL ÀS ATIVIDADES DA EMPRESA RECUPERANDA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REMOÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
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83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. "O prazo de suspensão 

das ações e execuções poderá ser ampliado para garantir a 

preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital 

essenciais à atividade na posse da recuperanda" (AgInt no AREsp 

1.087.323/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe de 26/03/2020). 2. "Apesar de 

o credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 

imóveis não se submeter aos efeitos da recuperação judicial, o juízo 

universal é competente para avaliar se o bem é indispensável à 

atividade produtiva da recuperanda. Nessas hipóteses, não se 

permite a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor 

dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial (art. 

49, § 3º, da Lei 11.101/05)" (REsp 1.660.893/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 

de 14/08/2017). 3. Agravo interno a que se nega provimento.” (AgInt 

no AREsp 1732379/MS. Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe de 13/04/2021) (grifos nosso)   

Assim, e para evitar danos que impossibilitem a recuperação da empresa, 

firmou o C. STJ, conforme declinado em linhas anteriores, em casos parelhos, 

entendimento no sentido de que a empresa que se encontre em Recuperação Judicial 

tem de ter priorizada sua chance de soerguimento, de modo que, se deve permitir que 

os bens objeto de alienação fiduciária permaneçam com as mesmas. 

Ora Excelência, tal fato temerário – possibilidade de “venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade 

empresarial” – remete-nos a instabilidade que a situação pode acarretar às 

Requerentes, uma vez que a afetará diretamente na geração de receitas da empresa e 

logicamente o resultado econômico financeiro de suas atividades, afetando 

negativamente o processo de recuperação judicial a ser deferido por este r. Juízo, 

situação essa que levaria não só as devedoras, mas o GRUPO econômico a qual pertence 

ao estado de bancarrota. 

Ademais, não há mais espaço para a ideia de que o processo de recuperação 

econômica da empresa tenha como finalidade única e específica a de atender aos 

interesses dos credores, garantindo que seus créditos sejam adimplimos antes da 
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quebra do devedor, como se podia dizer quando ainda vigia a muito defasada Lei da 

concorda, e muito menos à açodada concepção de que se trata de um indulgente 

beneplácito concedido exclusivamente em prol dos interesses do devedor, 

consubstanciada, em última análise, em manobra legal para frustrar os credores e livrar 

(ao menos, aliviar) o inadimplente das dívidas acumuladas, afinal de contas, “a 

interpretação das regras da recuperação judicial deve prestigiar a preservação dos 

benefícios sociais e econômicos que decorrem da manutenção da atividade empresarial 

saudável, e não os interesses de credores ou devedores, sendo que, diante das 

várias interpretações possíveis, deve-se acolher aquela que buscar conferir maior 

ênfase à finalidade do instituto da recuperação judicial” (STJ - REsp 1337989/SP, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 

04/06/2018). (negritamos) 

Perfilhando da linha de entendimento assentada pela Corte Especial, o 

Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo assim tem se manifestado quanto a 

possibilidade de reconhecer a essencialidade do bem dado em garantia no momento do 

deferimento do pedido de recuperação judicial, senão vejamos: 

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Magistrado que, ao conhecer de 

pedido recuperatório verifica a existência indicativos que motivaram 

a determinação de realização de perícia prévia e defere a tutela 

provisória para o fim de reconhecer a essencialidade dos bens 

de capital arrolados pela devedora – Insurgência recursal do credor 

fiduciário por meio da qual pretende revogar a tutela provisória 

deferida – Determinação inserida no poder geral de cautela do 

Magistrado e prestigiada na Lei de Regência – Importante fase 

procedimental que permite a realização da perícia prévia e assegura a 

antecipação, total ou parcial, dos efeitos previstos no art. 6º, incisos I a 

III (LREF-20, art. 6º, § 12) – Ausentes elementos que afastem a 

conclusão acerca da essencialidade dos bens – Situação, 

ademais, na qual houve superveniente decisão de 

processamento e, diante da essencialidade reconhecida e não 

afastada, a exceção suscitada pelo credor não é oponível (LREF-

20, art. 49, §§ 3º e 4º) – Nulidades não constatadas – Decisão 

singular mantida – Agravo não provido. Dispositivo: negam provimento 
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ao recurso." (TJSP;  Agravo de Instrumento 2046961-

33.2021.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; Órgão Julgador: 2ª 

Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Junqueirópolis - 

Vara Única; Data do Julgamento: 23/04/2021; Data de Registro: 

23/04/2021) (grifos nosso) 

“Recuperação judicial de empresa de transporte rodoviário. 

Decisão de deferimento do pedido de processamento, sem 

esclarecimento quanto ao modo de contagem dos prazos processuais. 

Decisão inicial que, também, deferiu tutela cautelar de 

expedição de alvarás preventivos assecuratórios da livre 

circulação de veículos, inclusive daqueles comprados a crédito, 

com garantia de alienação fiduciária. Agravo de instrumento de 

banco credor fiduciário. Decisão reformada em parte. Os prazos contar-

se-ão na forma do Enunciado XIV do Grupo de Câmaras Empresariais 

deste Tribunal, isto é, em dias corridos, computando-se em úteis 

apenas os previstos no CPC, em especial os recursais. A apreensão dos 

veículos, na forma do Enunciado III do mesmo Grupo de Câmaras, 

apenas durante o período de "stay" não se poderá fazer. Agravo de 

instrumento parcialmente provido.” (TJSP;  Agravo de Instrumento 

2214406-13.2020.8.26.0000; Relator (a): Cesar Ciampolini; Órgão 

Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de 

Sumaré - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31/03/2021; Data de 

Registro: 31/03/2021) (grifos nosso) 

Portanto, encontra-se lúcida e intuitiva a essencialidade dos bens 

relacionados anteriormente, sendo permitido pela jurisprudência pátria a permanência 

dos bens com alienação fiduciária sob a posse das Requerentes, durante o período do 

stay period. 

Desta forma, requerem, desde já, que todos os bens essenciais ao 

funcionamento da Requerente JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI-ME (DOC. 

18), permaneça em sua posse e que o Juízo recuperacional se declare competente para 

processar e julgar todas as ações que tratar a respeito do patrimônio da Requerente. 
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7. DO VALOR DA CAUSA E DA NECESSIDADE DA MANUTENÇÃO DO 

PAGAMENTO PARCELADO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 

As Requerentes possuem um considerável passivo, razão pela qual se faz 

necessário a manutenção do pagamento parcelado das custas do pedido de Recuperação 

Judicial.  

Em outros casos, ao se verificar a inviabilidade de pagamento no 

momento de crise, o Judiciário tem autorizado o deferimento do recolhimento das 

custas de distribuição ao final da ação, quando já fixado o proveito econômico 

pelas Requerentes e também ultrapassada a situação financeira delicada. 

Assim, as Requerentes atribuem, a causa, o valor da lista de credores que 

pretendem negociar (excetuando-se as dívidas tributárias e outras que não adentram 

a recuperação judicial), portanto, o valor da causa tem o patamar de R$ 17.604.447,47 

(dezessete milhões, seiscentos e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete reais 

e quarenta e sete centavos). 

A Lei nº 11.101/2005, por sua vez, em momento algum exige que o valor da 

causa deva ser o valor econômico que eventualmente será aproveitado pelos requerentes 

em Recuperação Judicial. Até porque não é esse o objetivo da Lei, condicionar o 

hipotético lucro ou a negociação das empresas com os credores ao valor que essa deva 

dar à causa. 

No entanto, mister se faz destacar, que a jurisprudência, do STJ inclusive, se 

firmou no sentido de que não se faz condizente, exigir das empresas que buscam o 

instituto da recuperação, o valor total das custas no início do processo, sendo que tal 

exigência pode inviabilizar o pedido e o uso do direito da empresa, de pleitear sua 

recuperação judicial. 

Não se pode mensurar, a priori, qual será o proveito econômico absorvido 

pelas Requerentes, até porque sequer o processo chegou às fases apuratória e 

deliberatória dos créditos. 

Casos como o que se discute já foram analisados pelo Judiciário, e 

compreendeu-se que, em ação de Recuperação Judicial, não se pode impedir que a 
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empresa requeira seu soerguimento caso não recolha as custas no valor que 

consegue pagar naquele momento: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Rejeição 

de pedido de diferimento de custas. Decisão mantida - Entretanto, em 

virtude do alto valor da causa (R$ 6.875.000,00) - O recolhimento do 

valor das custas alcançou o montante máximo de 3.000 UFESP's (R$ 

87.270,00) - Possível o impacto de forma onerosa no caixa da 

agravante, o qual já se encontra em estado crítico, o que pode 

se extrair do próprio pedido de recuperação judicial - 

Precedentes dessa Primeira Câmara Reservada de Direito 

Empresarial e do E. Tribunal de Justiça - Todos os credores 

(inclusive trabalhistas) ficarão muito mais prejudicados, 

segundo as máximas da experiência (Art.375, CPC de 2015), se 

a agravante vier a ingressar em processo de falência - 

Observância ao princípio da preservação da empresa, e da 

atividade produtiva, no caso concreto comporta na concessão 

do parcelamento das custas iniciais, nos termos do art. 98, § 

6º, do CPC de 2015- RECURSO PROVIDO, COM OBSERVAÇÃO.” 

(TJSP; Agravo de Instrumento 2127583-02.2021.8.26.0000; Relatora 

Des. Jane Franco Martins; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial; Foro de Sorocaba - 4ª. Vara Cível; Data do 

Julgamento: 16/07/2021; Data de Registro: 16/07/2021) (grifos 

nosso) 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Rejeição 

de pedido de diferimento de custas. Decisão mantida. Caso, no 

entanto, que comporta a concessão do parcelamento em quatro 

vezes, à luz do princípio da preservação da empresa. 

Inteligência do §6º do art. 98 do NCPC. RECURSO PROVIDO, COM 

OBSERVAÇÃO.” (TJSP; Agravo de Instrumento 2229389-

51.2019.8.26.0000; Rel. Des. AZUMA NISHI; Órgão Julgador: 1ª 

Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Americana - 1ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 04/03/2020; Data de Registro: 

05/03/2020) (grifos nosso) 
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Dessa maneira, verifica-se que o tratamento com relação ao recolhimento das 

custas para distribuição de autos de Recuperação Judicial deve ser diferenciado. Já que 

as Requerentes que estão pleiteando devem ser visto como paciente a que necessita de 

tratamento imediato, a risco de falecimento. 

Ademais, deve-se levar em conta o princípio basilar da recuperação 

judicial, que é o da preservação da empresa, insculpido no artigo 47, da Lei nº 

11.101/2005. 

O que se pode determinar, de forma alternativa, caso se entenda que, de 

fato, devam ser recolhidas as custas conforme o proveito econômico, é que o 

requerente faça o pagamento desses emolumentos no final do processo. 

Ou, alternativamente, caso não seja esse entendimento exarado por Vossa 

Excelência, pelo recolhimento das custas ao final do processo, as devedoras requerem, 

desde já, o deferimento do parcelamento das custas processuais, como delineado no art. 

98, do Código de Processo Civil, in verbis: 

“Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da 

justiça, na forma da lei. § 6o Conforme o caso, o juiz poderá 

conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que 

o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento.” 

(grifos nosso) 

Desta forma, com a inovação trazida pelo legislador do Código de Processo 

Civil, percebe-se que é plenamente possível, que seja concedido o parcelamento das 

custas processuais, ainda mais quando o requerente se encontra em período de 

dificuldade financeira. Até porque como aduzido pelo próprio c. STJ, não faz sentido 

vincular a recuperação judicial das Requerentes ao pagamento imediato das custas 

judiciais, já que tal atitude pode inviabilizar o processamento do pedido e o acesso à 

justiça do empresário requerente. 

Desse modo, à medida que se mostra pertinente é o recolhimento das custas 

ao final, no momento do encerramento da recuperação judicial, ou caso, vossa 
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Excelência, divirja em assim pensar, que conceda o parcelamento das custas em 6 (seis) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas, eis que o valor da causa é de grande monta e 

representa o passivo a ser negociado nesta recuperação judicial. 

8. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requerem seja deferido o processamento do presente 

pedido de recuperação judicial em favor das requerentes no preâmbulo da presente 

peça, nomeando Administrador Judicial, obedecendo o limite de 2% (dois por cento) 

por equiparar-se ao porte de ME e EPP, e ainda, seja determinado a dispensa da 

apresentação de certidões negativas para exercício normal das atividades das empresas, 

com fulcro no artigo 24, §5º, da Lei nº 11.101/2005. 

Requerem, liminarmente, seja proibida a retirada dos bens essenciais ao 

desenvolvimento das atividades das Requerentes (art. 49, §3º, LRF), especialmente sua 

frota de veículos relacionada (DOC. 18), durante o stay period, visando assim a 

preservação das atividades das Requerentes, além e viabilizar os meios necessários ao 

cumprimento do Plano de Recuperação Judicial a ser apresentado futuramente.  

Requerem seja ordenada a suspensão de todas as ações e execuções 

ajuizadas em face das Requerentes, inclusive as execuções trabalhistas, bem como a 

suspensão de todas as ações e execuções dos credores particulares do sócio das 

mesmas, por força do que dispõe o § 4º e § 5º do artigo 6º, da Lei nº 11.101/2005. 

Requerem seja oficiada a Junta Comercial do Estado de Mato Grosso para 

que efetue a anotação nos atos constitutivos das Requerentes que os mesmos passarão 

a serem chamados também EM RECUPERAÇAO JUDICIAL, ficando certo, desde já, 

que as requerentes passarão a utilizarem dessa designação em todos os documentos 

em que forem signatárias. 

Requerem, igualmente, seja intimado o r. representante do Ministério 

Público, oficiando a Fazenda Pública Estadual, Municipal e Federal, bem como que seja 

determinada à expedição de edital, nos termos do § 1º do artigo 52, da Lei nº 

11.101/2005. 
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Requerem seja deferido o recolhimento das custas ao final, ou, caso 

Vossa Excelência divirja em assim pensar, que conceda o parcelamento das custas 

em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, eis que o valor da causa é de 

grande monta e representa o passivo a ser negociado nesta Recuperação Judicial.  

Requerem sejam os autos despachados sempre em regime de urgência, em 

vista da exiguidade de prazos (150 dias para realização de assembleia), pena de falência, 

para que seja possível a total finalização do processo, no prazo legal. 

Requerem que as intimações sejam publicadas sempre e somente nos nomes 

de MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS, OAB/MT 15.401, sob pena de nulidade. 

Atribui-se à causa o valor de R$ 17.604.447,47 (dezessete milhões, 

seiscentos e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta e sete 

centavos). 

Nesses termos, pedem deferimento. 

De Cuiabá para Sinop/MT, 31 de maio de 2022. 

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - OAB/MT 15.401 

MARCELLE THOMAZINI OLIVIERA - OAB/MT 10.280 
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PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

• Cumprimento ao Artigo 51, I da LRF – Histórico da Empresa. DOC. 03 

• Cumprimento ao Artigo 51, II, “a, b e c” da LRF – Balanço 

Patrimonial – DRE – DRA. 

DOC. 06 

• Cumprimento ao Artigo 51, II, “d” da LRF – Relatório Gerencia 

de Fluxo de Caixa e de sua projeção. 

DOC. 07 

DOC. 08 

• Cumprimento ao Artigo 51, III da LRF – Relação de Credores. DOC. 09 

• Cumprimento ao Artigo 51, IV da LRF – Relação integral de 

empregados. 

DOC. 10 

• Cumprimento ao Artigo 51, V da LRF – Certidão de Regularidade  

Atos Constitutivos das Empresas. 

DOC. 11  

• Cumprimento ao Artigo 51, VI da LRF – Relação dos Bens 

Particulares do Sócio e dos Administradores do devedor. 

DOC. 12 

• Cumprimento ao Artigo 51, VII da LRF – Extratos Atualizados 

das contas Bancárias do devedor e suas eventuais aplicações 

financeiras. 

DOC. 13 
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• Cumprimento ao Artigo 51, VIII da LRF – Certidão Cartório de 

Protestos. 

DOC. 14 

• Cumprimento ao Artigo 51, IX da LRF – Relação de todas as 

ações judiciais que figure como parte. 

DOC. 15 

• Cumprimento ao Artigo 51, X da LRF – Relatório passivo fiscal  DOC. 16 

• Cumprimento ao Artigo 51, XI da LRF – Relação de bens e 

direitos integrantes do ativo não circulante 

DOC. 17 

• Cumprimento ao Artigo 48 da LRF. DOC. 05 
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51201042438 2062

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

2247

2003

BRASNORTE

14 Março 2019

Nº FCN/REMP

MT2201900108836

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

19/034.634-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT2201900108836

Data

14/03/2019

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 7 DA SOCIEDADE FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ nº 09.245.965/0001-19 

                       Página 1 

 

 
NILZA TEREZINHA FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 17/06/1953, 
casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESÁRIA, CPF nº 
550.780.011-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2772471-9, órgão expedidor SESP 
- MT, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA CASCAVEL, S/N, QUADRA 57, LOTE 
09, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL. 
 
EDELO MARCELO FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1981, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 892.864.991-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 13122878, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado(a) no(a)  AVENIDA 
DOS PIONEIROS, 530, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78.350-000, BRASIL. 
 
Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51201042438, com sede Avenida dos Pioneiros, 510, Centro Brasnorte, MT, CEP 
78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
09.245.965/0001-19, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 
 

 
ENDEREÇO 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA. O sócio EDELO MACELO FERRARI, declara que mudou 
seu endereço residencial para a AVENIDA SENADOR JULIO CAMPOS, 530, 
CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78.350-000. 
 
 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

CLÁUSULA SEGUNDA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 
1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), em moeda corrente nacional, 
representado por 1.600.000 (mil seiscentas) quotas de capital, no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma, cujo aumento é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, 
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pelos sócios, através de lucros acumulados da empresa.  Em decorrência do aumento do 
capital social este fica assim distribuído: 

 

NILZA TEREZINHA FERRARI, com 800.000 (oitocentas mil) quotas, perfazendo um 
total de R$ 500.000,00 (oitocentos mil  reais) integralizado. 

EDELO MARCELO FERRARI, com 800.000 (oitocentas mil) quotas, perfazendo um 
total de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) integralizado. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE 
a(o) Sócio(a) EDELO MARCELO FERRARI  com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

 

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade.  
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DA RATIFICAÇÃO E FORO 

 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 

 

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

 
BRASNORTE/MT, 14 de Março de 2019. 

 
_____________________________________________ 

NILZA TEREZINHA FERRARI 
CPF: 550.780.011-15 

 
 
 

_____________________________________________ 
JUELCI FERRARI ( OUTORGANTE ) 

CPF: 139.988.979-68 
 

_____________________________________________ 
EDELO MARCELO FERRARI 

CPF: 892.864.991-91 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

19/034.634-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT2201900108836

Data

14/03/2019

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Julio Frederico Muller Neto: 95517910106 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA, de nire 5120104243-8 e protocolado sob o número 19/034.634-5 em 14/03/2019,
encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 2130842, em 14/03/2019. O ato foi deferido
digitalmente pelo examinador Fernando Sobrinho Ferreira. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Júlio Frederico Muller Neto. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Cuiabá. Quinta-feira, 14 de Março de 2019
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

FERNANDO SOBRINHO FERREIRA027.815.621-57

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. Quinta-feira, 14 de Março de 2019
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51201042438 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

1

1

1

2244

2015

2221

BRASNORTE

8 Setembro 2020

Nº FCN/REMP

MTP2000137029

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2291862 em 09/09/2020 da Empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, Nire 51201042438 e
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/106.037-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000137029

Data

08/09/2020

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 8 DA SOCIEDADE FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ nº 09.245.965/0001-19 

                       Página 1 

 

 
NILZA TEREZINHA FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 17/06/1953, 
casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESÁRIA, CPF nº 
550.780.011-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2772471-9, órgão expedidor SESP 
- MT, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA CASCAVEL, S/N, QUADRA 57, LOTE 
09, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL. 
 
EDELO MARCELO FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1981, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 892.864.991-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 13122878, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA 
SENADOR JULIO CAMPOS, 530, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78.350-000, 
BRASIL. 
 
Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51201042438, com sede Avenida dos Pioneiros, 510, Centro Brasnorte, MT, CEP 
78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
09.245.965/0001-19, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, 
PRODUTOS METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESA E CAMPING; COMERCIO 
ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, PRODUTOS 
METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESA E CAMPING; COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIÊNCIA; SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO DE DOCES, SALGADOS E SUCOS. 

CNAE FISCAL 

4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

4679-6/99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral; 
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4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
insumos agropecuários; 

4729-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 

4763-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping; 

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente; 

5611-2/03 - lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares. 

 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade girará, a partir desta data, sob o nome fantasia 
FERRARI E CIA LAR E CONSTRUÇÃO. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE 
a(o) Sócio(a) EDELO MARCELO FERRARI  com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade.  
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DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

 
BRASNORTE/MT, 08 de setembro de 2020. 

 
_____________________________________________ 

NILZA TEREZINHA FERRARI 
CPF: 550.780.011-15 

 
 

 

_____________________________________________ 
EDELO MARCELO FERRARI 

CPF: 892.864.991-91 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/106.037-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000137029

Data

08/09/2020

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat 
informando o número do protocolo 20/106.037-0.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA, de NIRE 5120104243-8 e protocolado sob o número 20/106.037-0 em 08/09/2020,
encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 2291862, em 09/09/2020. O ato foi deferido
eletrônicamente pelo examinador Evelyne Brun De Almeida.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Cuiabá. quarta-feira, 09 de setembro de 2020

Documento assinado eletrônicamente por Evelyne Brun De Almeida, Servidor(a) Público(a),
em 09/09/2020, às 09:18 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. quarta-feira, 09 de setembro de 2020
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51201042438 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

1

1

1

2211

2244

2015

BRASNORTE

24 Fevereiro 2021

Nº FCN/REMP

MTP2100029544

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/025.541-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100029544

Data

24/02/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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NILZA TEREZINHA FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 17/06/1953, 
casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESÁRIA, CPF nº 
550.780.011-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2772471-9, órgão expedidor SESP 
- MT, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA CASCAVEL, S/N, QUADRA 57, LOTE 
09, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL. 
 
EDELO MARCELO FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1981, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 892.864.991-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 13122878, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA 
SENADOR JULIO CAMPOS, 530, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78.350-000, 
BRASIL. 
 
Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51201042438, com sede Avenida dos Pioneiros, 510, Centro Brasnorte, MT, CEP 
78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
09.245.965/0001-19, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, 
PRODUTOS METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESCA E CAMPING; COMERCIO 
ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, PRODUTOS 
METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESCA E CAMPING; COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIENCIA; SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO DE DOCES, SALGADOS E SUCOS; COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MOLDURAS E QUADROS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
ROUPA, CAMA, MESA E BANHO; COMERCIO VAREJISTA DE AQUECEDORES 
SOLARES; COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, 
COMUNICAÇÃO E APARELHOS DE ELETROELETRONICOS DOMESTICOS; 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE BORRACHA, CRISTAL, LOUÇA, 
MADEIRA, METAL, PLÁSTICO, PORCELANA PARA HABITAÇÃO; COMERCIO 
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VAREJISTA DE FACAS, FILTROS DE AR DOMÉSTICOS, PANELAS, PAPEIS DE 
PAREDES E SIMILARES, PRATOS, UTENSILIOS DOMESTICOS, UTILIDADES 
DOMESTICAS E VASSOURAS. 

CNAE FISCAL 

4744-0/99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

4679-6/99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral; 

4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
insumos agropecuários; 

4729-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 

4763-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping; 

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente; 

5611-2/03 - lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 

4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente; 

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo. 

 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte 
endereço sito à AVENIDA DOS PIONEIROS, 560, CENTRO, BRASNORTE, MT, 
CEP 78.350-000. 
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DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE 
a(o) Sócio(a) EDELO MARCELO FERRARI  com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

BRASNORTE/MT, 24 de fevereiro de 2021. 
 

_____________________________________________ 

NILZA TEREZINHA FERRARI 
CPF: 550.780.011-15 

 

_____________________________________________ 
EDELO MARCELO FERRARI 

CPF: 892.864.991-91 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/025.541-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100029544

Data

24/02/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat 
informando o número do protocolo 21/025.541-2.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA, de CNPJ 09.245.965/0001-19 e protocolado sob o número 21/025.541-2 em
24/02/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 2345111, em 24/02/2021. O ato foi
deferido eletrônicamente pelo examinador Debora De Souza Lourenço.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Cuiabá. quarta-feira, 24 de fevereiro de 2021

Documento assinado eletrônicamente por Debora De Souza Lourenço, Servidor(a)
Público(a), em 24/02/2021, às 21:15 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. quarta-feira, 24 de fevereiro de 2021
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51201042438 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

1

1

1

1

2244

2003

2005

2015

BRASNORTE

21 Julho 2021

Nº FCN/REMP

MTP2100102446

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/096.117-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100102446

Data

19/07/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 21/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI 21/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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NILZA TEREZINHA FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 17/06/1953, 
casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESÁRIA, CPF nº 
550.780.011-15, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2772471-9, órgão expedidor SESP 
- MT, residente e domiciliado(a) no(a)  RUA CASCAVEL, S/N, QUADRA 57, LOTE 
09, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL. 
 
EDELO MARCELO FERRARI nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1981, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 892.864.991-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 13122878, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA 
SENADOR JULIO CAMPOS, 530, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78.350-000, 
BRASIL. 
 
Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51201042438, com sede Avenida dos Pioneiros, 560, Centro Brasnorte, MT, CEP 
78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
09.245.965/0001-19, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, 
PRODUTOS METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESCA E CAMPING; COMERCIO 
ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, PRODUTOS 
METALÚRGICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS, IMPLEMENTOS E 
EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS, PESCA E CAMPING; COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIENCIA, SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO DE DOCES, SALGADOS E SUCOS; COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MOLDURAS E QUADROS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
ROUPA, CAMA, MESA E BANHO; COMERCIO VAREJISTA DE AQUECEDORES 
SOLARES; COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, 
COMUNICAÇÃO E APARELHOS DE ELETROELETRONICOS DOMESTICOS; 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE BORRACHA, CRISTAL, LOUÇA, 
MADEIRA, METAL, PLÁSTICO, PORCELANA PARA HABITAÇÃO; COMERCIO 
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VAREJISTA DE FACAS, FILTROS DE AR DOMÉSTICOS, PANELAS, PAPEIS DE 
PAREDES E SIMILARES, PRATOS, UTENSILIOS DOMESTICOS, UTILIDADES 
DOMESTICAS E VASSOURAS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA 
DECORAÇÃO DE FESTAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ACESSÓRIOS DO 
VESTUÁRIO, BUTIQUE E CINTOS DE QUALQUER MATERIA; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE BIJUTERIA, ARTESANATOS E JOALHERIA 
CHAPEADA; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL, 
PERFUMES, COMESTICOS, CREMES E LOÇÕES. 

CNAE FISCAL 

4744-0/99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

4679-6/99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral; 

4692-3/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
insumos agropecuários; 

4729-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência; 

4763-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping; 

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente; 

5611-2/03 - lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 

4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente; 

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo; 

4789-0/01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos; 

4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; 
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4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal. 

 
QUADRO SOCIETÁRIO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA. Retira-se da sociedade o sócio (a) EDELO MARCELO 
FERRARI, detentor de 800.000 (oitocentos mil cotas) quotas, no valor nominal de R$ 
1,00 (Um Real) cada uma, correspondendo a R$ 800.000,00 (oitocentos mil Reais), 
cedendo e transferindo a totalidade de sua participação societária, ao sócio 
remanescente NILZA TEREZINHA FERRARI, já qualificado, pela importância certa e 
ajustada de R$ 800.000,00 (oitocentos mil Reais), declarando ter recebido em moeda 
corrente nacional, todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo 
a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário nem da sociedade, dando-lhes 
plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 
 
§ 1º Por força da cessão e transferência das quotas sociais, fica reservado ao sócio 
remanescente NILZA TEREZINHA FERRARI a totalidade do capital no valor de R$ 
1.600.000,00 (Hum Milhão Seiscentos Reais), dividido em 1.600.000 (hum milhão e 
seiscentas) cotas no valor unitário de R$ 1,00 (Um Real).  
 
§ 2º O sócio remanescente, neste ato, assume o ativo e passivo da sociedade, 
respondendo civil e criminalmente por todos os atos praticados. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE 
a(o) Sócio(a) NILZA TEREZINHA FERRARI, com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 10 DA SOCIEDADE FBM COMERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 

CNPJ nº 09.245.965/0001-19 

 Página4 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

BRASNORTE/MT, 19 de julho de 2021. 
 

_____________________________________________ 
NILZA TEREZINHA FERRARI 

CPF: 550.780.011-15 
 

_____________________________________________ 
EDELO MARCELO FERRARI 

CPF: 892.864.991-91 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/096.117-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100102446

Data

19/07/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 21/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI 21/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2396304 em 22/07/2021 da Empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ
09245965000119 e protocolo 210961171 - 19/07/2021. Autenticação: BAEC7A6B0405C566930F264CBC3F115D30AEEE. Julio Frederico Muller
Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/096.117-1 e o código de
segurança g5AG Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/07/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 21/096.117-1.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA, de CNPJ 09.245.965/0001-19 e protocolado sob o número 21/096.117-1 em 19/07/2021, encontra-se
registrado na Junta Comercial sob o número 2396304, em 22/07/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo
examinador Dahirze Oliveira.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI 21/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 21/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI 21/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 21/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 19/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Dahirze Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 22/07/2021,
às 08:56.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. quinta-feira, 22 de julho de 2021
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51101813394 2135

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

EDELO MARCELO FERRARI

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO12211

BRASNORTE

24 Novembro 2018

Nº FCN/REMP

MT1201800072818

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2099563 em 26/11/2018 da Empresa EDELO MARCELO FERRARI, Nire 51101813394 e protocolo 182200892 -
26/11/2018. Autenticação: 9CCEEA826DE12ADF19B7A04647615F597F68A3B. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 18/220.089-2 e o código de segurança BYvq Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/11/2018 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

18/220.089-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201800072818

Data

07/11/2018

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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MÓDULO INTEGRADOR: MT1201800072818 MT90355668

VALOR DO CAPITAL (por extenso)

892.864.991-91

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

DESCRIÇÃO DO EVENTO

DESCRIÇÃO DO ATO

10/03/2011

REALIZACAO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS, RESIDENCIAIS OU NAO, PROVENDO RECURSOS FINANCEIROS, TECNICOS E
MATERIAIS PARA A SUA EXECUCAO E POSTERIOR VENDA, A COMPRA, VENDA E ALUGUEL DE IMOVEIS PROPRIOS, COMO: EDIFICIOS
RESIDENCIAIS (APART, APART-HOTEIS RESIDENCIAIS E CASAS), EDIFICIOS NAO-RESIDENCIAIS, O LOTEAMENTO (SUBDIVISAO DE
TERRAS) SEM A REALIZACAO DE BENFEITORIAS, COMPRA E VENDA DE IMOVEIS E DE TERRENOS ATRAVES DE LEASING.

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES

25/09/1981

UF

CÓDIGO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA (CNAE)

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF

AUTENTICAÇÃO

M             F

6810201

1

DESCRIÇÃO DO EVENTO

BRASIL

13122878

15/10/2018

5110181339-4

PAÍS

REGIME DE BENS (se casado)

Atividade principal

AVENIDA DOS PIONEIROS

ATO

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas)

IDENTIDADE (número)

MT

530

MUNICÍPIO

AVENIDA SENADOR JULIO CAMPOS

EVENTO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ou pelo representante/assistente/gerente) (campo de preenchimento facultativo)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, av, etc.)

UF CPF (número)

530

NIRE anterior

UF

BRASNORTE

EDELO MARCELO FERRARI

Atividades secundárias

Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar
impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de empresário e requer à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso:

VALOR DO CAPITAL - R$

CEP

BAIRRO / DISTRITO

LOGRADOURO (rua, av, etc.)

EVENTO

edeloferrari@hotmail.com

COMPLEMENTO

MT

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

DESCRIÇÃO DO EVENTO

SALA 01

NÚMERO

Órgão Emissor

DEPENDENTE DE
AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL

BRASILEIRA

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

CEP

 / 1

78350000

13442192000138

80.000,00

SSP

EMANCIPADO POR (forma de emancipação somente no caso de menor)

MUNICÍPIO

ALTERACAO

78350000

CENTRO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3º DO ART.  4º DA IN-DREI  03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPÉ, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO

JUELCI FERRARI

SOLTEIRO

(mãe)

CENTRO

BRASNORTE

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

4110700

2211

NILZA TEREZINHA FERRARI

MT

OITENTA MIL REAIS

EDELO MARCELO FERRARI

NÚMERO

SEXO

ASSINATURA DO EMPRESÁRIODATA DA ASSINATURA

USO DA JUNTA COMERCIAL

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial)

DESCRIÇÃO DO OBJETO

ESTADO CIVIL

002

NACIONALIDADE

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

             ____/____/______

EVENTO

NOME EMPRESARIAL

NASCIDO EM (data de nascimento)

UF

COMPLEMENTO

FILIAÇÃO

BAIRRO / DISTRITO

Declaro que a atividade se

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

ENQUADRA

REENQUADRA

DESENQUADRA

MICROEMPRESA - ME

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

Porte

1 - SIM
2 - NÃO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

edeloferrari@hotmail.com
EMAIL

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

18/220.089-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201800072818

Data

07/11/2018

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

18/220.089-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201800072818

Data

07/11/2018

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

18/220.089-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201800072818

Data

07/11/2018

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Julio Frederico Muller Neto:955.179.101-06 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa EDELO MARCELO FERRARI, de nire
5110181339-4 e protocolado sob o número 18/220.089-2 em 26/11/2018, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 2099563, em 26/11/2018. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador
Roberta Pestre Coutinho. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Júlio Frederico Muller Neto. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI

Cuiabá. Segunda-feira, 26 de Novembro de 2018
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ROBERTA PESTRE COUTINHO004.666.651-64

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. Segunda-feira, 26 de Novembro de 2018
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2305

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

TRANSFORMACAO

ENQUADRAMENTO DE EPP

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

1

1

020

046

316

2247

BRASNORTE

23 Julho 2021

Nº FCN/REMP

MTP2100102837

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/097.165-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100102837

Data

21/07/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 23/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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CONTRATO SOCIAL  POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 

EDELO MARCELO FERRARI, BRASILEIRO, Solteiro(a), EMPRESÁRIO, nascido 
em 25/09/1981, portador(a) do documento de Identidade nº 13122878, inscrito no CPF 
sob o número 892.864.991-91, residente e domiciliado, na AVENIDA DOS 
PIONEIROS, 530 – BAIRRO CENTRO – BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000; na 
condição de titular do Empresário Individual de nome empresarial EDELO MARCELO 
FERRARI, NIRE 5110181339-4, CNPJ nº 13.442.192/0001-38 e endereço da sede à 
AVENIDA DOS PIONEIROS, 530, SALA 01 – BAIRRO CENTRO – 
BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000; resolve transformar a natureza jurídica da 
empresa para EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA na 
forma deliberada pelas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA girará sob o nome empresarial FERRARI EMPREENDIMENTOS 
EIRELI. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Altera-se o capital social para R$ 110.000,00 (cento dez mil 
reais), dividido em 110.000 (cento dez mil) cotas no valor unitário de R$ 1,00 (Um 
Real), totalmente integralizado neste ato em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Admite-se o(a) Sr.(a) EDELO MARCELO FERRARI, 
BRASILEIRO, Solteiro(a), EMPRESÁRIO, nascido em 25/09/1981, portador(a) do 
documento de Identidade nº 13122878, inscrito no CPF sob o número 892.864.991-91, 
residente e domiciliado, na AVENIDA DOS PIONEIROS, 530 – BAIRRO CENTRO – 
BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000. 

Parágrafo único: O(A) titular ingressante integraliza  110.000 (cento dez mil) cotas no 
valor unitário de R$ 1,00, totalizando o valor total de R$ 110.000,00 (cento dez mil 
reais), já integralizadas neste ato  em moeda corrente nacional 

Em ato sequencial, aprova-se o Contrato Social da EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA que passa a ser transcrito. 
 

CONTRATO SOCIAL  POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 
EDELO MARCELO FERRARI, BRASILEIRO, Solteiro(a), EMPRESÁRIO, nascido 
em 25/09/1981, portador(a) do documento de Identidade nº 13122878, inscrito no CPF 
sob o número 892.864.991-91, residente e domiciliado, na AVENIDA DOS 
PIONEIROS, 530 – BAIRRO CENTRO – BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000; 
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Na condição de titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA de nome empresarial FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ nº 
13.442.192/0001-38, e sede à AVENIDA DOS PIONEIROS, 530, SALA 01 – 
BAIRRO CENTRO – BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000; ajusta(m) as seguintes 
cláusulas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa exercerá suas atividades sob o nome 
empresarial FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI e nome fantasia FERRARI 
EMPREENDIMENTOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa terá sua sede à AVENIDA DOS PIONEIROS, 
530, SALA 01 – BAIRRO CENTRO – BRASNORTE/MT – CEP: 78.350-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social será REALIZACAO DE 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS, RESIDENCIAIS OU NAO, PROVENDO 
RECURSOS FINANCEIROS, TECNICOS E MATERIAIS PARA A SUA 
EXECUCAO E POSTERIOR VENDA, A COMPRA, VENDA E ALUGUEL DE 
IMOVEIS PROPRIOS, COMO: EDIFICIOS RESIDENCIAIS (APART, APART-
HOTEIS RESIDENCIAIS E CASAS), EDIFICIOS NAO-RESIDENCIAIS, O 
LOTEAMENTO (SUBDIVISAO DE TERRAS) SEM A REALIZACAO DE 
BENFEITORIAS, COMPRA E VENDA DE IMOVEIS E DE TERRENOS ATRAVES 
DE LEASING. 

Parágrafo único: classifica-se o objeto social com os seguintes códigos, conforme a 
CNAE. 

4110-7/00 - INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS; 

6810-2/01 - COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital social será de R$ 110.000,00 (cento dez mil reais) 
dividido em 110.000 (cento dez mil) cotas de valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente integralizado em moeda corrente nacional, estando distribuído conforme o 
quadro seguinte: 

 
Titular 

Cotas Capital 

 
EDELO MARCELO 
FERRARI 

110.000 R$ 110.000,00 

TOTAL 110.000 R$ 110.000,00 

CLÁUSULA QUINTA: A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA tem seu prazo de duração INDETERMINADO. 

CLÁUSULA SEXTA: A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA encerrará seu exercício social em 31 de dezembro de cada ano. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA será exercida pelo(s) seu titular EDELO 
MARCELO FERRARI que atuarão ISOLADAMENTE com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto. 

Parágrafo único: O(s) Administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, 
que não está(ão) impedido(s) de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA. O titular da empresa EDELO MARCELO FERRARI declara, 
sob as penas da lei, que não participa de outra empresa da mesma modalidade, estando 
desimpedido para constituir a presente EIRELI. 
 
CLÁUSULA NONA. Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará sua 
atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: No encerramento de cada exercício social, será apurado os 
lucros e perdas, que serão distribuídos proporcionalmente à participação no capital, 
desde que não deliberado de forma diversa em ato próprio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O titular EDELO MARCELO FERRARI 
declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da comarca de 
BRASNORTE/MT para dirimir quaisquer demandas decorrentes deste contrato. 

 

Estando tudo devidamente acordado, assina-se o presente ato. 
 

BRASNORTE/MT, terça-feira, 20 de julho de 2021 
  

_____________________________________ 
EDELO MARCELO FERRARI 

892.864.991-91 
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Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/097.165-7

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100102837

Data

21/07/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 23/07/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 21/097.165-7.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, de CNPJ
13.442.192/0001-38 e protocolado sob o número 21/097.165-7 em 21/07/2021, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 51600340131, em 23/07/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Adriana
Rodrigues Amador.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 23/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 23/07/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 20/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Amador, Servidor(a) Público(a), em
23/07/2021, às 14:42.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51600340131 em 23/07/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
210971657 - 21/07/2021. Autenticação: 4562C22CCDE755CA523613A8AFC8E0FF01894. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/097.165-7 e o código de segurança VMNP Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 23/07/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. sexta-feira, 23 de julho de 2021

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51600340131 em 23/07/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
210971657 - 21/07/2021. Autenticação: 4562C22CCDE755CA523613A8AFC8E0FF01894. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/097.165-7 e o código de segurança VMNP Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 23/07/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51600340131 2305

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

002 ALTERACAO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

2001

2003

2005

BRASNORTE

17 Agosto 2021

Nº FCN/REMP

MTN2126608240

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
211095290 - 16/08/2021. Autenticação: 9AAA2674BA619443FA1F31BEDA73ED2B7EA95D2. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/109.529-0 e o código de segurança tN42 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 18/08/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/109.529-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTN2126608240

Data

16/08/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 17/08/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

775.117.431-53 ELIZANDRO LUIZ FERRARI 17/08/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
211095290 - 16/08/2021. Autenticação: 9AAA2674BA619443FA1F31BEDA73ED2B7EA95D2. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/109.529-0 e o código de segurança tN42 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 18/08/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA  

FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI  

CNPJ nº 13.442.192/0001-38 

 
EDELO MARCELO FERRARI, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1981, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 892.864.991-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 13122878, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado no(a)  AVENIDA 
DOS PIONEIROS, 530, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL, 
resolve alterar a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada FERRARI 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, registrada legalmente por contrato social devidamente 
arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51600340131, com sede Avenida dos Pioneiros, 530, Sala 01, bairro Centro, Brasnorte, 
MT, CEP 78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o nº 13.442.192/0001-38, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

 

TRANFERÊNCIA DE TITULARIDADE 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Resolve o titular EDELO MARCELO FERRARI transferir 
a titularidade desta Empresa Individual de Responsabilidade Limitada para 
ELIZANDRO LUIZ FERRARI, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 31/03/1977, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF nº 775.117.431-53, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
nº 21981310, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado na RUA 
CASCAVEL, 535, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 78350000, BRASIL, que 
passará a ser o titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada FERRARI 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, registrada legalmente por contrato social devidamente 
arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51600340131, com sede Avenida dos Pioneiros, 530, Sala 01, bairro Centro, Brasnorte, 
MT, CEP 78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o nº 13.442.192/0001-38. 
 
 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. O titular EDELO MARCELO FERRARI, detentor de 110.000 
(cento dez mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, 
correspondendo a R$ 110.000,00 (cento dez mil reais), cede e transfere a totalidade de 
sua participação ao titular ELIZANDRO LUIZ FERRARI, declarando ter recebido em 
moeda corrente nacional, todos os seus direitos e haveres, nada mais tendo a reclamar, 
seja a que título for, nem do cessionário e nem da empresa individual de 
responsabilidade limitada, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 
 
§ 1º Por força da cessão e transferência das quotas sociais, fica reservado ao titular 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
211095290 - 16/08/2021. Autenticação: 9AAA2674BA619443FA1F31BEDA73ED2B7EA95D2. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/109.529-0 e o código de segurança tN42 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 18/08/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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ELIZANDRO LUIZ FERRARI a totalidade do capital no valor de R$ 110.000,00 
(cento dez mil reais), dividido em 110.000 (cento dez mil) cotas no valor unitário de R$ 
1,00 (Um Real).  
 
§ 2º O titular ELIZANDRO LUIZ FERRARI, neste ato, assume o ativo e passivo da 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, respondendo civil e criminalmente 
por todos os atos praticados 
 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da empresa caberá  ISOLADAMENTE a 
ELIZANDRO LUIZ FERRARI  com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na empresa, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da empresa, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da empresa, sem autorização do(s) outro(s) 
sócio(s). 
 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 

CLÁUSULA QUARTA. A administração da EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA será exercida pelo(s) seu titular ELIZANDRO 
LUIZ FERRARI que atuara ISOLADAMENTE com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto. 
 
Parágrafo único: O(s) Administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei,  
que não está(ão) impedido(s) de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA QUINTA. O titular ELIZANDRO LUIZ FERRARI da empresa declara, 
sob as penas da lei, que não participa de outra empresa da mesma modalidade, estando 
desimpedido para constituir a presente EIRELI. 

 
DA RATIFICAÇÃO E FORO 

 
CLÁUSULA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados 
e que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
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E, por estar assim justo e contratado, assina este instrumento. 

 

 

BRASNORTE/MT, 14 de agosto de 2021. 

 

 
_____________________________________________ 

EDELO MARCELO FERRARI  

CPF: 892.864.991-91 
 

 
_____________________________________________ 

ELIZANDRO LUIZ FERRARI  

CPF: 775.117.431-53 

 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/109.529-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTN2126608240

Data

16/08/2021

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 17/08/2021

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

775.117.431-53 ELIZANDRO LUIZ FERRARI 17/08/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
211095290 - 16/08/2021. Autenticação: 9AAA2674BA619443FA1F31BEDA73ED2B7EA95D2. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/109.529-0 e o código de segurança tN42 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 18/08/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 21/109.529-0.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, de CNPJ
13.442.192/0001-38 e protocolado sob o número 21/109.529-0 em 16/08/2021, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 2405860, em 18/08/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Adriana
Rodrigues Amador.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

775.117.431-53 ELIZANDRO LUIZ FERRARI 17/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 17/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

775.117.431-53 ELIZANDRO LUIZ FERRARI 17/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

892.864.991-91 EDELO MARCELO FERRARI 17/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 14/08/2021

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Amador, Servidor(a) Público(a), em
18/08/2021, às 12:20.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. quarta-feira, 18 de agosto de 2021

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2405860 em 18/08/2021 da Empresa FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ 13442192000138 e protocolo
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validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/109.529-0 e o código de segurança tN42 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 18/08/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51600048651 2305

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

1

1

1

2247

2244

2015

BRASNORTE

9 Abril 2020

Nº FCN/REMP

MTP2000058776

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249442 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, Nire 51600048651 e protocolo
200445944 - 09/04/2020. Autenticação: 426445F6ED16CA81DF2B5D793B376186ABA93D. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.594-4 e o código de segurança mIIR Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/044.594-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000058776

Data

09/04/2020

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA  

JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI 

CNPJ nº 21.850.633/0001-69 

 
JUELCI FERRARI, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 20/05/1951, casado em 
COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF nº 139.988.979-68, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 26220938, órgão expedidor SEJSP - MT, residente e 
domiciliado no(a)  RUA CASCAVEL, 535, CENTRO, BRASNORTE, MT, CEP 
78350000, BRASIL, resolve alterar a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, sob NIRE nº 
51600048651, com sede Rua Cascavel, 535, Sala 02, bairro Centro, Brasnorte, MT, 
CEP 78.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob 
o nº 21.850.633/0001-69, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
 

 

DO OBJETO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

SERVICO DE TRANSPORTE DE CARGA MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL; COMERCIO ATACADISTA DE INSUMOS, IMPLEMENTOS 
E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS. 

CNAE FISCAL 

4930-2/01 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal; 

4930-2/02 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional; 

4692-3/00 - comercio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
insumos agropecuários nome empresarial. 

 

DO CAPITAL SOCIAL 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 
150.000,00 (cento cinquenta mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 
150.000 (cento cinquenta mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, cujo aumento é totalmente subscrito e integralizado neste ato, de 
responsabilidade do titular. 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249442 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, Nire 51600048651 e protocolo
200445944 - 09/04/2020. Autenticação: 426445F6ED16CA81DF2B5D793B376186ABA93D. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.594-4 e o código de segurança mIIR Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.

pág. 3/7

Num. 86400921 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:54
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856972



                       Página 2 

 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE a 
JUELCI FERRARI  com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos 
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

 
 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece BRASNORTE/MT. 
 
CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 
 

E, por estar assim justo e contratado, assina este instrumento. 

 

BRASNORTE/MT, 08 de abril de 2020. 

 
 

_____________________________________________ 
JUELCI FERRARI 

CPF: 139.988.979-68 
 
 

_____________________________________________ 
NILZA FERRARI (OUTORGANTE) 

CPF: 550.780.011-15 

 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249442 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, Nire 51600048651 e protocolo
200445944 - 09/04/2020. Autenticação: 426445F6ED16CA81DF2B5D793B376186ABA93D. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.594-4 e o código de segurança mIIR Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/044.594-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000058776

Data

09/04/2020

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat 
informando o número do protocolo 20/044.594-4.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, de
NIRE 5160004865-1 e protocolado sob o número 20/044.594-4 em 09/04/2020, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 2249442, em 13/04/2020. O ato foi deferido eletrônicamente pelo
examinador Elizangela Santos Dias.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI

Cuiabá. segunda-feira, 13 de abril de 2020

Documento assinado eletrônicamente por Elizangela Santos Dias, Servidor(a) Público(a),
em 13/04/2020, às 13:01 conforme horário oficial de Brasília.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249442 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, Nire 51600048651 e protocolo
200445944 - 09/04/2020. Autenticação: 426445F6ED16CA81DF2B5D793B376186ABA93D. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.594-4 e o código de segurança mIIR Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. segunda-feira, 13 de abril de 2020

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249442 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME, Nire 51600048651 e protocolo
200445944 - 09/04/2020. Autenticação: 426445F6ED16CA81DF2B5D793B376186ABA93D. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.594-4 e o código de segurança mIIR Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51102104303 2135

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JUELCI FERRARI

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

1

1

2244

2015

BRASNORTE

14 Março 2019

Nº FCN/REMP

MT1201900108867

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 19/034.646-9 e o código de segurança EwWX Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 15/03/2019 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

19/034.646-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201900108867

Data

14/03/2019

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
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MÓDULO INTEGRADOR: MT1201900108867 MT58917006

VALOR DO CAPITAL (por extenso)

139.988.979-68

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

DESCRIÇÃO DO EVENTO

DESCRIÇÃO DO ATO

10/11/2016

SERVICOS DE COBRANCA EXTRAJUDICIAL DE FATURAS E DE DIVIDAS PARA CLIENTES E A TRANSFERENCIA AOS CLIENTES DOS
PAGAMENTOS RECEBIDOS, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE FERRAGENS E PRODUTOS SIDERURGICOS E
METALURGICOS PARA CONSTRUCAO, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL ELETRICO, SERVICOS DE
REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL PARA PINTURA, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE LOUCAS E APARELHOS
SANITARIOS, SERVICOS DE CORRESPONDENTE BANCARIO, SERVICOS DE RECEBIMENTO DE CONTAS EM NOME DE INSTITUICAO
FINANCEIRA.

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES

20/05/1951

UF

CÓDIGO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA (CNAE)

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF

AUTENTICAÇÃO

M             F

6619302
8291100

1

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

DESCRIÇÃO DO EVENTO

QUADRA57                  LOTE  09

BRASIL

26220938

14/03/2019

5110210430-3

PAÍS

REGIME DE BENS (se casado)

Atividade principal

AVENIDA DOS PIONEIROS

ATO

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas)

IDENTIDADE (número)

MT

530

MUNICÍPIO

RUA CASCAVEL

EVENTO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ou pelo representante/assistente/gerente) (campo de preenchimento facultativo)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, av, etc.)

UF CPF (número)

SN

2015

NIRE anterior

UF

BRASNORTE

JUELCI FERRARI

Atividades secundárias

Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar
impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de empresário e requer à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso:

VALOR DO CAPITAL - R$

CEP

BAIRRO / DISTRITO

LOGRADOURO (rua, av, etc.)

EVENTO

CONTADORCNP@HOTMAIL.COM

COMPLEMENTO

MT

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

DESCRIÇÃO DO EVENTO

SALA  04

NÚMERO

Órgão Emissor

DEPENDENTE DE
AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL

BRASILEIRA

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

CEP

 / 1

78350000

26557335000107

10.000,00

SESP

EMANCIPADO POR (forma de emancipação somente no caso de menor)

MUNICÍPIO

ALTERACAO

78350000

CENTRO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3º DO ART.  4º DA IN-DREI  03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPÉ, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO

LUIZ FERRARI

CASADO

(mãe)

CENTRO

BRASNORTE

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

4613300

2244

EDILIA MARIA DE OLIVEIRA FERRARI

MT

DEZ MIL REAIS

JUELCI FERRARI

NÚMERO

SEXO

ASSINATURA DO EMPRESÁRIODATA DA ASSINATURA

USO DA JUNTA COMERCIAL

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial)

DESCRIÇÃO DO OBJETO

ESTADO CIVIL

002

NACIONALIDADE

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

             ____/____/______

EVENTO

NOME EMPRESARIAL

NASCIDO EM (data de nascimento)

COMUNHAO UNIVERSAL

UF

COMPLEMENTO

FILIAÇÃO

BAIRRO / DISTRITO

Declaro que a atividade se

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

ENQUADRA

REENQUADRA

DESENQUADRA

MICROEMPRESA - ME

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

Porte

1 - SIM
2 - NÃO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

CONTADORCNP@HOTMAIL.COM
EMAIL

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 19/034.646-9 e o código de segurança EwWX Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 15/03/2019 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

19/034.646-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MT1201900108867

Data

14/03/2019

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 19/034.646-9 e o código de segurança EwWX Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 15/03/2019 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Julio Frederico Muller Neto: 95517910106 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JUELCI FERRARI, de nire 5110210430-3 e
protocolado sob o número 19/034.646-9 em 14/03/2019, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 2131007, em 15/03/2019. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Fernando Sobrinho
Ferreira. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Júlio Frederico Muller Neto. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Cuiabá. Sexta-feira, 15 de Março de 2019

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 19/034.646-9 e o código de segurança EwWX Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 15/03/2019 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

FERNANDO SOBRINHO FERREIRA027.815.621-57

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. Sexta-feira, 15 de Março de 2019

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2131007 em 15/03/2019 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 190346469 - 14/03/2019.
Autenticação: AE65E79535577C44C1A5FFAFF67538ACC3C94. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 19/034.646-9 e o código de segurança EwWX Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 15/03/2019 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

51102104303 2135

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JUELCI FERRARI

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

1

1

1

2247

2244

2015

BRASNORTE

7 Abril 2020

Nº FCN/REMP

MTP2000058133

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249255 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 200440926 - 07/04/2020.
Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/044.092-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000058133

Data

07/04/2020

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249255 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 200440926 - 07/04/2020.
Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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MÓDULO INTEGRADOR: MTP2000058133 MT90567312

VALOR DO CAPITAL (por extenso)

139.988.979-68

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

DESCRIÇÃO DO EVENTO

DESCRIÇÃO DO ATO

10/11/2016

SERVICOS DE COBRANCA EXTRAJUDICIAL DE FATURAS E DE DIVIDAS PARA CLIENTES E A TRANSFERENCIA AOS CLIENTES DOS
PAGAMENTOS RECEBIDOS, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE FERRAGENS E PRODUTOS SIDERURGICOS E
METALURGICOS PARA CONSTRUCAO, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL ELETRICO, SERVICOS DE
REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL PARA PINTURA, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE LOUCAS E APARELHOS
SANITARIOS, SERVICOS DE CORRESPONDENTE BANCARIO, SERVICOS DE RECEBIMENTO DE CONTAS EM NOME DE INSTITUICAO
FINANCEIRA, COMERCIO ATACADISTA DE INSUMOS, IMPLEMENTOS E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS.

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES

20/05/1951

UF

CÓDIGO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA (CNAE)

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF

AUTENTICAÇÃO

M             F

4692300
6619302
8291100

1

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

DESCRIÇÃO DO EVENTO

QUADRA57                  LOTE  09

BRASIL

26220938

07/04/2020

5110210430-3

PAÍS

REGIME DE BENS (se casado)

Atividade principal

AVENIDA DOS PIONEIROS

ATO

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas)

IDENTIDADE (número)

MT

530

MUNICÍPIO

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

RUA CASCAVEL

EVENTO

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ou pelo representante/assistente/gerente) (campo de preenchimento facultativo)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, av, etc.)

UF CPF (número)

SN

2244

NIRE anterior

UF

BRASNORTE

JUELCI FERRARI

Atividades secundárias

Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar
impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de empresário e requer à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso:

VALOR DO CAPITAL - R$

CEP

BAIRRO / DISTRITO

LOGRADOURO (rua, av, etc.)

EVENTO

CONTADORCNP@HOTMAIL.COM

COMPLEMENTO

MT

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

DESCRIÇÃO DO EVENTO

SALA  04

NÚMERO

Órgão Emissor

DEPENDENTE DE
AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL

BRASILEIRA

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

CEP

 / 1

78350000

26557335000107

150.000,00

SESP

EMANCIPADO POR (forma de emancipação somente no caso de menor)

MUNICÍPIO

ALTERACAO

78350000

CENTRO

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO
§ 3º DO ART.  4º DA IN-DREI  03/2013, EVIDENCIADA EM
RODAPÉ, APÓS A APROVAÇÃO DO ATO

LUIZ FERRARI

CASADO

(mãe)

CENTRO

BRASNORTE

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

4613300

2247

EDILIA MARIA DE OLIVEIRA FERRARI

2015

MT

CENTO E CINQUENTA MIL REAIS

JUELCI FERRARI

NÚMERO

SEXO

ASSINATURA DO EMPRESÁRIODATA DA ASSINATURA

USO DA JUNTA COMERCIAL

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial)

DESCRIÇÃO DO OBJETO

ESTADO CIVIL

002

NACIONALIDADE

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

             ____/____/______

EVENTO

NOME EMPRESARIAL

NASCIDO EM (data de nascimento)

COMUNHAO UNIVERSAL

UF

COMPLEMENTO

FILIAÇÃO

BAIRRO / DISTRITO

Declaro que a atividade se

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

ENQUADRA

REENQUADRA

DESENQUADRA

MICROEMPRESA - ME

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

Porte

1 - SIM
2 - NÃO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

CONTADORCNP@HOTMAIL.COM
EMAIL

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249255 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 200440926 - 07/04/2020.
Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

20/044.092-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2000058133

Data

07/04/2020

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
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Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat 
informando o número do protocolo 20/044.092-6.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JUELCI FERRARI, de NIRE 5110210430-3 e
protocolado sob o número 20/044.092-6 em 07/04/2020, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 2249255, em 13/04/2020. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Wellington Dias De
Sousa.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

139.988.979-68 JUELCI FERRARI

Cuiabá. segunda-feira, 13 de abril de 2020

Documento assinado eletrônicamente por Wellington Dias De Sousa, Servidor(a)
Público(a), em 13/04/2020, às 07:25 conforme horário oficial de Brasília.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249255 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 200440926 - 07/04/2020.
Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. segunda-feira, 13 de abril de 2020

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 2249255 em 13/04/2020 da Empresa JUELCI FERRARI, Nire 51102104303 e protocolo 200440926 - 07/04/2020.
Autenticação: D1D6DE6C303B2470B79E7691D948C19F5747F196. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 20/044.092-6 e o código de segurança jvWs Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/04/2020 por Julio Frederico Muller Neto  Secretário-Geral.
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14/03/2022

Número: 1005035-46.2022.8.11.0041 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 15/02/2022 

 Valor da causa: R$ 5.190.527,37 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

R D L COMERCIO, EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA. -

EPP (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

RDL LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA - ME (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

Credores em geral (REU)

ASV PERICIA, AUDITORIA E CONSULTORIA CONTABIL

LTDA - ME (PERITO / INTÉRPRETE)

SILVIA MARA LEITE CAVALCANTE (PERITO /

INTÉRPRETE)

ZAPAZ DE JURE SPE LTDA (ADMINISTRADOR(A)

JUDICIAL)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

78739
519
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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MATO GROSSO

 
GABINETE I DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ

 
ESPECIALIZADA EM FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 
 
 

PROCESSOn.º:1005035-46.2022.8.11.0041
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
 
RECUPERANDA: R D L COMERCIO, EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA. - EPP, RDL LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA - ME 
 
 
 

 
 
 

 
Visto.

 
 

 
Trata-se de pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizado por RDL

COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
03.080.461/0001-00 e RDL LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
12.986.517/0001-80, ambas com sede na Rua Pedro Paulo de Faria Junior, nº 1650, Salas 01 e
02, respectivamente, bairro Distrito Industrial, em Cuiabá/MT, CEP nº 78.098-270, integrantes do
chamado Grupo RDL, apontando um passivo de R$ 5.190.527,37, sujeitos à recuperação judicial.
 

 
 

Aduzem que atuam no segmento de transporte rodoviário de cargas,
com fundação da primeira empresa do grupo em 1999, e da segunda em 2010, sustentando a
existência de consolidação substancial entre as requerentes. E, trazendo a exposição do motivo
da crise que ensejou o pedido, bem como assegurando que todas preenchem os requisitos
legais, pugnaram, ao final, o deferimento do processamento do pedido, deduzindo ainda
requerimentos de tutela de urgência, nos termos da petição inicial.
 

 
 

Em decisão de Id. 77535994 foi determinada a realização de
constatação prévia e deferido pedido de tutela de urgência para ordenar, desde logo, a
suspensão das execuções individuais contra as devedoras, além de declarar a essencialidade
dos bens ali indicados.
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O laudo de constatação prévia foi anexado aos autos digitais (Id.
78406953), indicando o cumprimento dos requisitos exigidos pelos artigos 48 e 51 da Lei
11.101/05, devendo o pedido ser processado.
 

 
 

 
 
Do Litisconsórcio Ativo
 

 
 

A consolidação processual consiste tão somente na possibilidade de
várias sociedades empresárias ingressarem, em conjunto, com um único pedido de recuperação
judicial, bastando, para tanto, que haja afinidade de questões por ponto comum de fato ou de
direito (CPC – art. 113, III), o que, evidentemente, ocorre nas empresas pertencentes a um
mesmo Grupo Econômico. Tal conjuntura, contudo, não obsta a autonomia patrimonial das
sociedades que integram o litisconsórcio ativo.
 

 
 

Ocorre que, a consolidação processual não induz necessariamente à
substancial, atualmente tratada no art. 69-J a 69- L da Lei 11.101/05, sendo que esta última
consiste num litisconsórcio unitário (CPC – art. 116), no qual será conferido o mesmo desfecho
para todas as sociedades do grupo, afastando-se a autonomia patrimonial das mesmas, de modo
que tenham uma relação de credores única e, consequentemente, um único plano a ser
apresentado para deliberação em AGC.
 

 
 

Nesse sentido:
 

 
 

“Recuperação judicial. Decisão determinando a inclusão de empresa do mesmo grupo econômico
no polo ativo da demanda. Agravo de instrumento da recuperanda cuja inclusão se determinou.
Hipótese dos autos em que a consolidação substancial, efetivamente, se justifica, dada a
demonstração de confusão patrimonial e da existência de movimentação de recursos entre as
empresas. Com efeito, a consolidação substancial é obrigatória, e deve ser determinada pelo juiz,
"após a apuração de dados que indiquem disfunção societária na condução dos negócios das
sociedades grupadas, normalmente identificada em período anterior ao pedido de recuperação
judicial." (SHEILA C. NEDER CEREZETTI). Decisão agravada confirmada. Agravo de instrumento
desprovido.”[1] 

 
 

 
Destarte, mais que a mera formação de um grupo econômico, para que

haja consolidação substancial faz-se necessária a confusão patrimonial entre as empresas,
unidade de comando e direção, existência de garantias cruzadas entre as empresas do grupo
dentre outros elementos, que podem ser claramente identificados no laudo da constatação prévia,
como se vê a seguir:
 

 
 

“(...) se pode constatar que, em relação ao Art. 69J, pelo menos 03 hipóteses estão devidamente
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preenchidas, tais como: relação de controle ou de dependência, identidade total ou parcial do
quadro societário e atuação conjunta no mercado entre as postulantes. 
  O controle societário de fato é exercido pelo Sr. Domingos Lima Barros, que à época era casado

civilmente com a Sra. Leonir Giovelli, a qual é mãe de Rafael Giovelli. Os sócios, já acima
citados, pertencem à mesma família. As duas empresas requerentes ocupam o mesmo espaço
físico, os mesmos funcionários, a exploração dos mesmos ativos fixos (transportes rodoviários
de cargas) e o ramo de atividade é interligado, utilizando a mesma equipe comercial para a
operacionalização das atividades empresariais.” [2] 

 
 

 
Como se pode observar, as duas empresas pertencem ao mesmo

grupo familiar, com administração centralizada por um dos sócios, com provável relação de
controle e dependência entre elas; podendo ser identificado ainda, a atuação em conjunta das
devedoras que dividem o mesmo espaço físico, mesmo funcionários e exploração dos mesmos
ativos fixos. Tais circunstâncias, podem, inclusive, fazer com que clientes e fornecedores tenham
a impressão de tratar-se de uma única empresa.
 

 
 

Assim, seguindo os critérios elencados pelo art. 69-J, da Lei 11.101/05,
forçoso é o reconhecimento da existência de consolidação substancial entre as sociedades
requerentes, importando na necessidade de apresentação de plano único, com tratamento
igualitário entre seus credores.
 

 
 

 
 
Da Parte Dispositiva
 

 
 

Diante do exposto, com base no disposto no artigo 52, da Lei N.º
11.101/2005, Defiro o Processamento Da Presente Recuperação Judicial, ajuizada por RDL
COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. E RDL LOGISTICA E TRANSPORTES
LTDA, inscrita no CNPJ/MF, ambas integrantes do chamado Grupo RDL,  que deverão
apresentar um único PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, observando-se as exigências
contidas nos artigos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convolação em falência.
 

Em consequência, com fundamento no disposto no artigo 52, da Lei
N.º 11.101/2005, determino:
 

 
 

1 – Nomeio como Administrador Judicial MPB ADMINISTRAÇÃO
JUDICIAL pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 35.431.027/0001-13, com sede na
Rua Mistral n.º 09, Bairro Despraiado, CEP 78.048-222, Cuiabá-MT, telefone 65-3365-4103, a ser
intimada na pessoa de JUDSON GOMES DA SILVA BASTOS, advogado inscrito na OAB/MT
8857,  por tador  do CPF n.º    703.112.501-49,  ce lu lar    65-999712363,  e-mai l :  
judson@mpbadmjudicial.com.br, para, aceitando o encargo que lhe foi atribuído, em 48
(quarenta e oito) horas, assinar o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o
cargo e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes (artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005).
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1.1 – DETERMINO que a Secretaria do Juízo, no mesmo ato de
intimação por e-mail, encaminhe o termo de compromisso para judson@mpbadmjudicial.com.br,
que deverá ser assinado e devolvido, também por correspondência eletrônica ao e-mail da
Secretaria cba.1civel@tjmt.jus.br.
 

 
 

1.2 – Com fundamento no art. 24, da LRF, “observados a capacidade
de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no
mercado para o desempenho de atividades semelhantes”, além do número de credores arrolados
(103), do endereço único das devedoras que funcionam no mesmo local, bem como de outras
peculiaridades do caso, fixo a remuneração da Administração Judicial em R$ 129.763,18, que
corresponde a 2,5% do valor total dos créditos arrolados (R$ 5.190.527,37), observado o limite
imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de regência.
 

 
 

1.3 – Ressalto que a importância ora arbitrada, deverá ser paga
diretamente à Administração Judicial, mediante conta corrente de titularidade da mesma a ser
informada às Recuperandas, em 30 (trinta) parcelas mensais de R$ 4.325,44, levando-se em
conta o prazo médio previsto para o encerramento de uma Recuperação Judicial; sem que o Sr.
Administrador Judicial se exima da prestação de contas e relatório circunstanciado previsto no art.
63, I, da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia.
 

 
 

1.4 – Consigno que nas correspondências a serem enviadas aos
credores pela administração judicial, deverá ser solicitada a indicação dos dados bancários dos
credores, para recebimento dos valores assumidos no plano de recuperação judicial a ser
eventualmente aprovado e homologado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por
intermédio de depósitos judiciais.
 

 
 

2 – Declaro Suspensas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
(art. 6º, § 4º), as execuções promovidas contra as Recuperandas, bem como o curso dos
respectivos prazos prescricionais, permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se
processam (art. 6º, § 1º, 2º e 3º); cabendo às Recuperandas a comunicação da referida
suspensão aos Juízos competentes.
 

 
 

2.1 – A referida suspensão, não se aplica aos créditos referidos nos §§
3º e 4º do art. 49, da Lei 11.101/05, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de suspensão, a qual será
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC, observado o
disposto no art. 805 do referido Código. (LRF – art. 6, §7º-A).
 

 
 

3 – Determino que as Recuperandas apresentem diretamente à
Administração Judicial, enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas mensais,
 até o dia 20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus administradores (LRF – art. 52,
IV), devendo ainda, entregar à Administração Judicial todos os documentos por ela solicitados,
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assim como comprovantes de recolhimento de tributos e encargos sociais e demais verbas
trabalhistas. Também deverá utilizar a expressão “Em Recuperação Judicial” em todos os
documentos que for signatária (LRF – art. 69, caput).
 

 
 

4 – Comunique-se ao Registro Público de Empresas e à Secretaria
Especial da Receita Federal a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes
(LRF – Art. 69, § único, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020).
 

 
 

5 – A Administração Judicial deverá manter endereço eletrônico na
internet, com informações atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às peças
principais (LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda manter endereço eletrônico específico para o
recebimento de pedidos de habilitações ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito
administrativo, com modelos que poderão ser utilizados pelos credores.
 

 
 

5.1 – Deverá ainda o Administrador Judicial providenciar, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos
e órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” – incluído pela
Lei 14.112/2020). 5.2 – Para elaboração dos Relatórios Mensais de Atividade, a Administração
Judicial deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo da Recomendação n.º 72, de
19/08/2020, do CNJ (art. 2º, caput), possuindo, contudo, total liberdade de inserir no RMA outras
informações que jugar necessárias. O referido relatório deverá ser também disponibilizado pela
administradora judicial em seu website.
 

 
 

5.3 – Deverá a Administração Judicial encaminhar mensalmente ao e-
mail cba.ajrma.rjf@tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos Processuais” da
Recuperação Judicial, informando ao Juízo as recentes petições protocoladas (indicando os
respectivos Id’s), e o que se encontra pendente de apreciação (CNJ – Recomendação 72/2020 –
art. 3º), sob pena de substituição. No mesmo período, deverá apresentar um “Relatório de
Andamentos Processuais ” de todos os incidentes processuais correlatos à Recuperação Judicial
(CNJ – Recomendação 72/2020 – art. 4º).
 

 
 

6 – Expeça-se o EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 11.101/05, 
com prazo de 15 dias para habilitações ou divergências que deverão ser apresentadas
diretamente à Administração Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser criado
especificamente para esse fim, e que deverá constar do edital.
 

 
 

6.1 – Deverão as Recuperandas serem intimadas para, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas ,  encaminhar para o e-mai l  da Secretar ia do Juízo
(cba.1civeledital@tjmt.br.), a relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 11.101/05,
em meio eletrônico (formato word), sob pena de revogação da presente decisão, viabilizando a
complementação da minuta com os termos desta decisão.
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6.2 – Em seguida, deverão as Recuperandas comprovarem, no prazo
de 05 (cinco) dias, a publicação do referido Edital no Diário Oficial Eletrônico, devendo ainda ser
divulgado no endereço eletrônico a ser criado pelo Administrador Judicial, também sob pena de
revogação.
 

 
 

7 – Encerrada a fase administrativa de verificação de crédito, a
Administração Judicial deverá apresentar “Relatório da Fase Administrativa” (art. 1º, da
Recomendação n.º 72 do CNJ), contendo o resumo das análises feitas para confecção do edital
com a relação de credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 2º e incisos da
referida Recomendação. O referido relatório deverá ser protocolado nos autos principais da
recuperação judicial e divulgado no site eletrônico da Administração Judicial.
 

 
 

7.1 – Como padrão para apresentação do “Relatório da Fase
Administrativa”, do “Relatório Mensal de Atividades”, do “Relatório de Andamentos Processuais ”
e do “Relatório dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, deverá a Administração
Judicial utilizar os modelos constantes dos Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 72/2020,
do CNJ, em arquivo eletrônico com formato de planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra
ferramenta visualmente fácil de ser interpretada (artigo 5º).
 

 
 

8 – Apresentado o Plano De Recuperação Judicial, no prazo
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta decisão, bem como a
relação de credores da Administração Judicial (LRF – art. 7º, §2º) VOLTEM-ME OS AUTOS
CONCLUSOS.
 

 
 

9 – DETERMINO A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA do Ministério Público e
das Fazendas Públicas Federal e de todos os Estado, Distrito Federal e Municípios em que o
devedor tiver estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e
informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais interessados (LRF –
art. 52, V).
 

 
 

10 – DETERMINO a dispensa da apresentação de certidões negativas
para que o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º, do art. 195, da
Constituição Federal e no artigo 69, da n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II).
 

 
 

11 – Oficie-se, outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato
Grosso e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para que proceda às anotações nos
registros competentes a fim de que conste a denominação “Em Recuperação Judicial” (LRF – art.
69, § único).
 

 
 

12 – DETERMINO que seja retirado o sigilo de todo o processo.
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13 – Consigno que todos os prazos fixados nesta decisão serão
contados em dias corridos (LRF – art. 189, § 1º, inciso I, com redação dada pela Lei n.º
14.112/2020).
 

 
 

14 – OFICIE-SE o Setor de Arrecadação do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, encaminhando ao mesmo, cópia da presente decisão a da petição inicial.
 

 
 

15 – Finalmente, determino que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra com
celeridade as determinações contidas nesta decisão, e outras que venham a ser proferidas no
presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. ATENDA
ainda com prontidão, os pedidos de cadastramento das partes, conforme requerido nos autos,
desde que estejam regularmente representados.
 

 
 

Expeça-se o necessário.
 

 
 

Intimem-se. Cumpra-se.
 

 
 

Dê-se ciência ao Ministério Público.
 

[2] Id. 78406953 – pág. 20.

 
 
 

[1] TJSP; Agravo de Instrumento 2050662-70.2019.8.26.0000; Relator (a): Cesar Ciampolini;
Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Campinas - 9ª. Vara
Cível; Data do Julgamento: 07/08/2019; Data de Registro: 08/08/2019
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01/04/2022

Número: 1006658-48.2022.8.11.0041 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 26/02/2022 

 Valor da causa: R$ 270.666.616,11 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência, Concurso de Credores 

 Segredo de justiça? SIM 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

AGROPECUARIA M A L P ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES LTDA (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

AGROPECUARIA S.B.F. ADMINISTRACAO E

PARTICIPACAES S/A (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

CURITIBA AGROPECUARIA INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA - ME (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

CURTUME ARAPUTANGA S.A. - CURTUARA (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

CURTUME JANGADAS S/A (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

FRIGORIFICO ARAPUTANGA S/A (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

FRIGORIFICO REDENTOR S/A. (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

J.P.M.B. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

KLM AGROPECUARIA, ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES LTDA (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))
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REDENCAO - INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E

EXPORTACAO DE COUROS LTDA (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

AGROINDUSTRIAL ARAPUTANGA ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES LT (AUTOR)

MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

SAO JOSE ENERGIA PCHS LTDA. (AUTOR) MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL

(ADVOGADO(A))

MARCELO HAJAJ MERLINO (ADVOGADO(A))

MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS (ADVOGADO(A))

Credores em geral (REU)

ASV PERICIA, AUDITORIA E CONSULTORIA CONTABIL

LTDA - ME (PERITO / INTÉRPRETE)

SILVIA MARA LEITE CAVALCANTE (PERITO /

INTÉRPRETE)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

81342
229

01/04/2022 17:48 Decisão Decisão
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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MATO GROSSO

 
GABINETE I DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ

 
ESPECIALIZADA EM FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
 
 
 
 

PROCESSO N.º:1006658-48.2022.8.11.0041
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
 
REQUERENTES: AGROPECUARIA M A L P ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA, AGROPECUARIA S.B.F.
ADMINISTRACAO E PARTICIPACAES S/A, CURITIBA AGROPECUARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME,
CURTUME ARAPUTANGA S.A. - CURTUARA, CURTUME JANGADAS S/A, FRIGORIFICO ARAPUTANGA S/A,
FRIGORIFICO REDENTOR S/A., J.P.M.B. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., KLM AGROPECUARIA,
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA, REDENCAO - INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E
EXPORTACAO DE COUROS LTDA, AGROINDUSTRIAL ARAPUTANGA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LT,
SAO JOSE ENERGIA PCHS LTDA.
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Visto.
 

 
 

Trata-se de pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizado por
AGROPECUÁRIA MALP ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ nº
02.167.345/0001-60; AGROPECUÁRIA S.B.F ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA,
CNPJ nº 01.901.274/0001-14; CURITIBA AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA, CNPJ nº 73.541.658/0001-84, CURTUME ARAPUTANGA S.A – CURTUARA, CNPJ nº
01.395.652/0001-35; CURTUME JANGADA S.A, CNPJ sob o nº 02.166.345/0001-45;
FRIGORÍFICO ARAPUTANGA S.A, nº 00.958.181/0001-63; FRIGORÍFICO REDENTOR S.A,
CNPJ nº 02.165.984/0001-96; J.P.M.B INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº
04.536.410/0001-02; KLM AGROPECUÁRIA, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA,
CNPJ nº 03.493.985/0001-22; REDENÇÃO INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE COUROS LTDA, CNPJ nº 04.446.006/0001-36; REDENTOR FOODS –
INDUSTRIA, COMÉRCIO, AGROINDUSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ sob o nº
24.952.749/0001-05 e SÃO JOSÉ ENERGIA PCHS LTDA, CNPJ nº 16.689.780/0001-69,
todas integrantes do chamado GRUPO REDENÇÃO, apontando um total de créditos sujeitos
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à recuperação passivo sujeito à recuperação judicial no valor de R$ 212.357.826,63.  
 

 
 

Aduzem que atuam no mercado há mais de 38 (trinta e oito)
anos, tendo como precursor o Frigorífico Araputanga S.A. que iniciou suas atividades no
município que lhe empresta o nome, atuando no seguimento de industrialização,
importação e exportação de bovinos, suínos e seus derivados. E que, com a aceitação do
mercado, expandiram os negócios para outras regiões do Estado de Mato Grosso e de
outros Estados, diversificando suas atividades atuando também na área de curtimento e
comercialização de couro, engorda de gado bovino, recria leiteira, dente outras tantas do
agronegócio.
 

 
 

Trazendo a exposição do motivo da crise que ensejou o pedido,
bem como assegurando que todas preenchem os requisitos legais, pugnaram, ao final, o
deferimento do processamento do pedido, deduzindo ainda requerimentos de tutela de
urgência, nos termos da petição inicial.
 

 
 

Em decisão de Id. 78818129 foi determinada a realização de
constatação prévia e deferido pedido de tutela de urgência para ordenar, desde logo, a
suspensão das execuções individuais contra as devedoras, além de declarar a
essencialidade dos bens ali indicados. Determinou ainda a abstenção do corte do serviço
de fornecimento de energia elétrica e telefônico pelas respectivas concessionárias.
 

 
 

O laudo de constatação prévia foi anexado aos autos digitais (Id.
81029779), concluindo pelo o cumprimento dos requisitos exigidos pelos artigos 48 e 51
da Lei 11.101/05, devendo o pedido ser processado.
 

 
 

 
 
Do Litisconsórcio Ativo
 

 
 

A consolidação processual consiste tão somente na possibilidade
de várias sociedades empresárias ingressarem, em conjunto, com um único pedido de
recuperação judicial, bastando, para tanto, que haja afinidade de questões por ponto
comum de fato ou de direito (CPC – art. 113, III), o que, evidentemente, ocorre nas
empresas pertencentes a um mesmo Grupo Econômico. Tal conjuntura, contudo, não
obsta a autonomia patrimonial das sociedades que integram o litisconsórcio ativo.
 

 
 

Ocor re  que,  a  conso l idação processua l  não induz
necessariamente à substancial, atualmente tratada no art. 69-J a 69- L da Lei 11.101/05,
sendo que esta última consiste num litisconsórcio unitário (CPC – art. 116), no qual será
conferido o mesmo desfecho para todas as sociedades do grupo, afastando-se a
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autonomia patrimonial das mesmas, de modo que tenham uma relação de credores única
e, consequentemente, um único plano a ser apresentado para deliberação em AGC.
 

 
 

Nesse sentido:
 

 
 

“Recuperação judicial. Decisão determinando a inclusão de empresa do mesmo grupo econômico
no polo ativo da demanda. Agravo de instrumento da recuperanda cuja inclusão se determinou.
Hipótese dos autos em que a consolidação substancial, efetivamente, se justifica, dada a
demonstração de confusão patrimonial e da existência de movimentação de recursos entre as
empresas. Com efeito, a consolidação substancial é obrigatória, e deve ser determinada pelo juiz,
"após a apuração de dados que indiquem disfunção societária na condução dos negócios das
sociedades grupadas, normalmente identificada em período anterior ao pedido de recuperação
judicial." (SHEILA C. NEDER CEREZETTI). Decisão agravada confirmada. Agravo de instrumento
desprovido.”[1] 

 
 

 
Destarte, mais que a mera formação de um grupo econômico,

para que haja consolidação substancial faz-se necessária a confusão patrimonial entre as
empresas, unidade de comando e direção, existência de garantias cruzadas entre as
empresas do grupo dentre outros elementos, que podem ser claramente identificados no
laudo da constatação prévia, como se vê a seguir:
 

 
 

“Após a verificação das peças contábeis e documentos correspondentes aos atos
constitutivos das empresas, se pode constatar que, em relação ao Art. 69J, as 04 hipóteses
estão devidamente preenchidas, tais como: relação de controle ou de dependência, identidade
total ou parcial do quadro societário e atuação conjunta no mercado entre as postulantes. 

- O controle societário de fato é exercido pelo Sr. José Almiro Bihl e Sr. Paulo Roberto Bihl,
Pai e Filho. Os sócios, já acima citados, pertencem à mesma família. As empresas
requerentes fazem a exploração dos mesmos ativos fixos e o ramo de atividade é
interligado.”[2] 

 
 

 
Como se pode observar, todas as empresas que integram o polo

ativo pertencem ao mesmo grupo de fato, com administração centralizada por dois dos
sócios, Sr. José Almiro Bihl e Sr. Paulo Roberto Bihl (pai e filho), com provável relação de
controle e dependência entre elas; podendo ser identificado ainda, a atuação em conjunta
das devedoras.
 

 
 

Assim, seguindo os critérios elencados pelo art. 69-J, da Lei
11.101/05, forçoso é o reconhecimento da existência de consolidação substancial entre as
sociedades requerentes, importando na necessidade de apresentação de plano único,
com tratamento igualitário entre seus credores.
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Da Parte Dispositiva
 

 
 
                                    Diante do exposto, com base no disposto no artigo 52, da Lei N.º
11.101/2005, Defiro o Processamento Da Presente Recuperação judicial, ajuizada por
AGROPECUÁRIA MALP ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA; AGROPECUÁRIA S.B.F
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA; CURITIBA AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA; CURTUME ARAPUTANGA S.A – CURTUARA; CURTUME JANGADA S.A;
FRIGORÍFICO ARAPUTANGA S.A; FRIGORÍFICO REDENTOR S.A; J.P.M.B INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA; KLM AGROPECUÁRIA; ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA;
REDENÇÃO INDÚSTRIA; COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE COUROS LTDA;
REDENTOR FOODS – INDUSTRIA, COMÉRCIO, AGROINDUSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA;
e SÃO JOSÉ ENERGIA PCHS LTDA, todas integrantes do chamado GRUPO REDENÇÃO, que
deverão apresentar um único PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, observando-se as
exigências contidas nos artigos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convolação em
falência.
 
 
 
                                                       Em consequência, com fundamento no disposto no artigo 52,
da Lei N.º 11.101/2005, determino:
 
 
 
 
 
                                                1 – Nomeio como Administrador Judicial a empresa AJ1
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL (CNPJ n.º 25.313.759/0001-55), com endereço situado na Av. Dr.
Hélio Ribeiro, n.º 525, 24º andar, sala 2401, bairro Alvorada, Edifício Dual Business, Cuiabá/MT,
tel: (65) 2136-2363, website: www.aj1.com.br, e-mail: ricardo@aj1.com.br, que deverá ser
intimada na pessoa de seu representante legal RICARDO FERREIRA DE ANDRADE (CPF:
840.049.321-49) para, dizer se aceita o encargo, e, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
assinar o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as
responsabilidades a ele inerentes (artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005).
 
 
 
                                             1.1 – DETERMINO que a Secretaria do Juízo, no mesmo ato de
intimação por e-mail, encaminhe o termo de compromisso para : ricardo@aj1.com.br, que deverá
ser assinado e devolvido, também por correspondência eletrônica ao e-mail da Secretaria 
cba.1civel@tjmt.jus.br.
 
 
 
                                              1.2 – Com fundamento no art. 24, da LRF, “observados a capacidade
de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no
mercado para o desempenho de atividades semelhantes”, além do número das sociedades
empresárias que integram o polo ativo e do número de credores arrolados (1.343), exigindo a
análise de vasta documentação; a localização das empresas espalhadas em vários municípios de
Mato Grosso e de outros Estados, fazendo com que a equipe da Administração Judicial tenha que
se deslocar, bem como de outras peculiaridades do caso, fixo a remuneração da Administração
Judicial em R$ 3.397.725,23, que corresponde a 1,6% do valor total dos créditos arrolados (R$
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212.357.826,63), observado o limite imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de regência.
 
 
 
                                                              1.3 – Ressalto que a importância ora arbitrada, deverá ser
paga diretamente à Administração Judicial, mediante conta corrente de titularidade da mesma a
ser informada às Recuperandas, em 36 (trinta) parcelas mensais de R$ 94.381,26, levando-se em
conta o prazo médio previsto para o encerramento de uma Recuperação Judicial, bem como da
complexidade do feito que conta com múltiplas empresas em litisconsórcio; sem que o Sr.
Administrador Judicial se exima da prestação de contas e relatório circunstanciado previsto no art.
63, I, da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia.
 
 
 
                                         1.4 – Consigno que nas correspondências a serem enviadas aos
credores pela administração judicial, deverá ser solicitada a indicação dos dados bancários dos
credores, para recebimento dos valores assumidos no plano de recuperação judicial a ser
eventualmente aprovado e homologado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por
intermédio de depósitos judiciais.
 
                                                             
 
                                 2 – Declaro Suspensas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, §
4º), as execuções promovidas contra as Recuperandas, bem como o curso dos respectivos
prazos prescricionais, permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam
(art. 6º, § 1º, 2º e 3º); cabendo às Recuperandas a comunicação da referida suspensão aos
Juízos competentes.
 
 
 
                                           2.1 – A referida suspensão, não se aplica aos créditos referidos nos §§
3º e 4º do art. 49, da Lei 11.101/05, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de suspensão, a qual será
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC, observado o
disposto no art. 805 do referido Código. (LRF – art. 6, §7º-A).
 
 
 
                                    3 – Determino que as Recuperandas apresentem diretamente à
Administração Judicial, enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas mensais,
 até o dia 20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus administradores (LRF – art. 52,
IV), devendo ainda, entregar à Administração Judicial todos os documentos por ela solicitados,
assim como comprovantes de recolhimento de tributos e encargos sociais e demais verbas
trabalhistas. Também deverá utilizar a expressão “Em Recuperação Judicial” em todos os
documentos que for signatária (LRF – art. 69, caput).
 
 
 
                                    4 – Comunique-se ao Registro Público de Empresas e à Secretaria
Especial da Receita Federal a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes
(LRF – Art. 69, § único, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020).
 
 
 

Num. 81342229 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA - 01/04/2022 17:48:25
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22040117492149500000000000000

Num. 86400926 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:59
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856977



                                           5 – A Administração Judicial deverá manter endereço eletrônico na
internet, com informações atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às peças
principais (LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda manter endereço eletrônico específico para o
recebimento de pedidos de habilitações ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito
administrativo, com modelos que poderão ser utilizados pelos credores.
 
 
 
                                        5.1 – Deverá ainda o Administrador Judicial providenciar, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos
e órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” – incluído pela
Lei 14.112/2020). 5.2 – Para elaboração dos Relatórios Mensais de Atividade, a Administração
Judicial deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo da Recomendação n.º 72, de
19/08/2020, do CNJ (art. 2º, caput), possuindo, contudo, total liberdade de inserir no RMA outras
informações que jugar necessárias. O referido relatório deverá ser também disponibilizado pela
administradora judicial em seu website.
 
 
 
                                 5.2 – Deverá a Administração Judicial encaminhar mensalmente ao e-mail
cba.ajrma.rjf@tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos Processuais” da
Recuperação Judicial, informando ao Juízo as recentes petições protocoladas (indicando os
respectivos Id’s), e o que se encontra pendente de apreciação (CNJ – Recomendação 72/2020 –
art. 3º), sob pena de substituição. No mesmo período, deverá apresentar um “Relatório de
Andamentos Processuais” de todos os incidentes processuais correlatos à Recuperação Judicial
(CNJ – Recomendação 72/2020 – art. 4º).
 
 
 
                                    6 – Expeça-se o EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 11.101/05, 
com prazo de 15 dias para habilitações ou divergências que deverão ser apresentadas
diretamente à Administração Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser criado
especificamente para esse fim, e que deverá constar do edital.
 
 
 
                                    6.1 – Deverão as Recuperandas ser intimadas para, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, encaminhar para o e-mail da Secretaria do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a
relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 11.101/05, em meio eletrônico (formato
word), sob pena de revogação da presente decisão, viabilizando a complementação da minuta
com os termos desta decisão.
 
 
 
                                    6.2 – Em seguida, deverão as Recuperandas comprovar, no prazo de 05
(cinco) dias, a publicação do referido Edital no Diário Oficial Eletrônico, devendo ainda ser
divulgado no endereço eletrônico a ser criado pelo Administrador Judicial, também sob pena de
revogação.
 
 
 
                                    7 – Encerrada a fase administrativa de verificação de crédito, a
Administração Judicial deverá apresentar “Relatório da Fase Administrativa” (art. 1º, da
Recomendação n.º 72 do CNJ), contendo o resumo das análises feitas para confecção do edital
com a relação de credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 2º e incisos da
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referida Recomendação. O referido relatório deverá ser protocolado nos autos principais da
recuperação judicial e divulgado no site eletrônico da Administração Judicial.
 
 
 
                                    7.1 – Como padrão para apresentação do “Relatório da Fase
Administrativa”, do “Relatório Mensal de Atividades”, do “Relatório de Andamentos Processuais” e
do “Relatório dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, deverá a Administração
Judicial utilizar os modelos constantes dos Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 72/2020,
do CNJ, em arquivo eletrônico com formato de planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra
ferramenta visualmente fácil de ser interpretada (artigo 5º).
 
 
 
                                    8 – Apresentado o Plano De Recuperação Judicial, no prazo
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta decisão, bem como a
relação de credores da Administração Judicial (LRF – art. 7º, §2º) VOLTEM-ME OS AUTOS
CONCLUSOS.
 
 
 
                                    9 – DETERMINO A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA do Ministério Público e das
Fazendas Públicas Federal e de todos os Estado, Distrito Federal e Municípios em que o devedor
tiver estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem
eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais interessados (LRF – art. 52,
V).
 
 
 
                                    10 – DETERMINO a dispensa da apresentação de certidões negativas
para que o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º, do art. 195, da
Constituição Federal e no artigo 69, da n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II).
 
 
 
                                    11 – Oficie-se, outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e à
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para que proceda às anotações nos registros
competentes a fim de que conste a denominação “Em Recuperação Judicial” (LRF – art. 69, §
único).
 
 
 
                                    12 – DETERMINO que seja retirado o sigilo de todo o processo.
 
 
 
                                    13 – Consigno que todos os prazos fixados nesta decisão serão
contados em dias corridos (LRF – art. 189, § 1º, inciso I, com redação dada pela Lei n.º
14.112/2020).
 
 
 
                        14 – OFICIE-SE o Setor de Arrecadação do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, encaminhando ao mesmo, cópia da presente decisão a da petição inicial.
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                               15 – Finalmente, determino que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra com
celeridade as determinações contidas nesta decisão, e outras que venham a ser proferidas no
presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. ATENDA
ainda com prontidão, os pedidos de cadastramento das partes, conforme requerido nos autos,
desde que estejam regularmente representados.
 
 
 
                                    16 – Diante do deferimento do processamento do pedido, DETERMINO
que seja retirado o sigilo, a exceção dos documentos pessoais dos sócios.
 
 
 
                                    Expeça-se o necessário.
 
 
 
                                    Intimem-se. Cumpra-se.
 
 
 
                                    Dê-se ciência ao Ministério Público.
 
 
 
 
 

 
 
 
 

[1] TJSP; Agravo de Instrumento 2050662-70.2019.8.26.0000; Relator (a): Cesar Ciampolini;
Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Campinas - 9ª. Vara
Cível; Data do Julgamento: 07/08/2019; Data de Registro: 08/08/2019

[2] 81029779 - Pág. 26
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

4ª VARA CÍVEL DE RONDONÓPOLIS
 

DECISÃO
 
 
 

Processo: 1000707-27.2021.8.11.0003. 
 
 
 
AUTOR(A): ANTONIO CARLOS FELITO, ANDREIA KATIA FELITO ROMERO, COMERCIO DE COMBUSTIVEIS DOM

AQUINO LTDA - ME
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vistos e examinados. 
 

  
 

ANTONIO CARLOS FELITO, produtor rural inscrito no CPF n° 280.392.709-87,

ANDRÉIA KATIA FELITO ROMERO, produtora rural inscrita no CPF nº

005.645.159-81 e COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS DOM AQUINO LTDA – ME,

CNPJ nº 36.936.805/0001-99 ingressaram com pedido de RECUPERAÇÃO

JUDICIAL perante esta Vara Regionalizada de Recuperação Judicial e Falência,

conforme termos da petição de Id. 47133863. 
 

  
 

Nos moldes do disposto no artigo 51, inciso I, da Lei 11.101/2005, os requerentes

traçaram o seu histórico e expuseram os motivos de sua atual crise econômico-

financeira. 
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Veja-se o relato constante da exordial: 
 

  

“(...)

Em 1954, nasce o produtor rural Antonio Carlos Felito, natural de Paranavaí, no

Estado do Paraná, filho do Sr. Domingos Felito e da Sra. Leonilda Palma Felito.

Com base familiar advinda do campo e muito humilde, o produtor rural concluiu o

ensino primário, pois desde criança já auxiliava sua família em sua subsistência,

haja vista que a base familiar é voltada para produção rural.

Isso porque, o pai desenvolvia o cultivo e plantio de lavoura de café desde antes

do nascimento do Requerente.

Diante de cenário de cultivo, produção e lavoura, nasce também sua aptidão e

sapiência para lidar com os produtos e insumos rurais.

Em 1976, o produtor rural casou-se com à Sra. Neide Monfernatti Felito, e desse

matrimônio 03 (três) filhas, quais sejam, Andreia Kátia Felito, Mara Rubia Felito e

Carla Adriana Felito.

Naquele tempo, toda à família ainda residia na região do Noroeste do Paraná,

Município de Ivaté, onde desenvolvia atividade rural com o cultivo de milho, feijão,

arroz e também criava gado em sua propriedade.

Contudo, diante de indicação de alguns amigos que já conheciam a região Campo

Verde, Estado de Mato Grosso, a qual relatavam ser uma cidade nova e

promissora, bem como possuía uma extensa área de terras para o plantio, o que,

por óbvio, despertou muito interesse do Requerente, decidiu apostar no progresso

do Estado.

Desse modo, o produtor vendeu sua propriedade localizada no Estado do Paraná

para investir na compra e arrendamento de terras produtivas para o plantio no

Estado de Mato Grosso, bem como na compra de maquinários, apostando todas

às suas economias para construir e ampliar seus negócios no referido Estado.

Nessa vertente, no ano de 2004, iniciou-se os arrendamentos de terras para o
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cultivo de soja, milho e algodão, essa atividade rural produziu expansão econômica

financeira ao Requerente que propiciou na aquisição de uma propriedade, no ano

de 2007, denominada “Fazenda Santa Luzia”, localizada na cidade de Campo

Verde, especificamente, na Rodovia BR 364, S/N, KM 18, Fazenda Santa Luzia.

Com isso, entre terra própria e arrendada, o Requerente, juntamente de sua

família, cultivava desde então 1.500 hectares de terra, bem como desenvolve a

plantação de milho e soja.

Além de trabalhar com a área de pecuária e atividade empresária como um todo,

sendo que toda essa atividade é desenvolvida no Estado de Mato Grosso.

O trabalho no campo com desenvolvimento do agro sempre foi o pilar econômico

dos Requerentes, sendo que essa veia ruralista foi passada de pai para filho ao

longo da trajetória.

Assim, Andreia Kátia Felito, segunda filha do casal, também ora requente, fora se

dedicando a produção rural, inicialmente, com a supervisão e sapiência do pai.

Entretanto, com o passar dos anos, com o acumulado da experiência do pai e do

trabalho familiar, a Requerente Andreia Kátia Felito começou a desempenhar com

independência a atividade rural, começou a desenvolver suas atividades também

na Fazenda Santa Luzia, vejamos:

Com a consolidação do plantio em terras mato-grossense, buscando expansão

negocial, bem como atingir novos campos empresariais seguindo a veia

empreendedora, os requerentes vislumbraram à ausência de Postos de

Combustíveis na Região do entorno de Campo Verde.

Dessa forma, acreditando na possibilidade de ganho do mercado de Postos de

Combustíveis para uma região deficitária, foi criado o Comércio de Combustível

Dom Aquino, o qual possuí como nome fantasia Posto de Combustível Ipanema,

vejamos:

Tal empreendimento beneficiou toda a população da região, assim como seu

entorno, o que propiciou a melhoria e seguridade de toda a região.

Além de angariar recursos para os requerentes acentuando o sucesso nos

negócios.
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Tudo estava caminhando bem até meados de 2012, nas empresas e

principalmente na agricultura e a família estava conseguindo honrar com todos os

compromissos assumidos com fornecedores, proprietários de terras arrendadas,

financiamentos com bancos para aquisição de bens e capital de giro para o plantio.

Até o ano de 2013, a produção rural estava fluindo muito bem, os produtores

tinham créditos para financiar as lavouras e os maquinários, utilizavam a terra

produzindo algodão e soja, compravam insumos para plantar as lavouras, sendo

que fizeram contrato com revendas de produtos para pagar em dólar, contudo,

houve uma variação inesperada do dólar, o que propiciou o não conseguiram

adimplir a conta.

Além disso, no ano de 2014, logo no início do plantio apareceu uma praga na raiz

e perderam toda a lavoura, (Praga percevejo castanho) sendo que a única saída

foi replantar tudo novamente já fora do ciclo de plantio e, como se não bastasse

isso, no decorrer da formação da lavoura houve muita seca e novas pragas, pois já

não tinham mais recursos financeiros suficientes para o controle, e assim, boa

parte da safra foi perdida, gerando prejuízos de mais de R$ 5.000,000,00 (cinco

milhões de reais).

Com esse prejuízo e com dividas para pagar, começaram, a socorrer-se ainda

mais dos créditos fornecidos pelos Bancos.

Nos anos de 2013 e 2014, também perderam grande parte da lavoura com seca e

mau tempo, assim como com a alta do dólar em razão de que foi à moeda utilizada

para compra e financiamento de todos os produtos para à lavoura.

Dessa forma, o que foi produzido não foi suficiente para pagar sequer o custo da

produção e assim o endividamento junto aos bancos só aumentaram.

Aliados a isso, os produtores também começaram a amargar prejuízos no ano de

2014, com o aumento das despesas e com isso também não foi possível honrar

com o pagamento das parcelas dos financiamentos bancários.

E, com toda essa crise que se instalou no Brasil, todo o faturamento desde então

foi destinado para abatimento de juros e mais juros e com a escassez de crédito na

praça e principalmente junto aos fornecedores, o lucro em cada safra foi

diminuindo.
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O plantio das terras continua sendo feito através de parcerias e com certeza com o

apoio dos credores vão ter condições de honrar os compromissos assumidos,

necessitando apenas de uma colaboração e de um folego para voltar a ter fluxo de

caixa e fazer as atividades se tornarem novamente lucrativas.

Assim, foram diversos prejuízos acumulados durante esses últimos anos, na

produção rural da lavoura, mesmo diante de tantas tentativas de dar continuidade

às atividades, o Grupo empresarial formado pelas empresas A.K.F ROMERO

TRANSPORTES LTDA, COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL IPANEMA LTDA-EPP,

N.M. FELITO E CIA LTDA., COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS JACIARA LTDA

EPP, IPANEMA DIESEL LTDA., ANTONIO CARLOS FELITO – ME, ROMERO

AGRÍCOLA – ME, MARIA RUBIA FELITO – ME não tiveram outra saída a não ser

recorrer ao Judiciário por meio da Recuperação Judicial.

Dessa forma, foi realizado o pedido de recuperação judicial, em tramite perante o

juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campo Verde/MT, bem como devidamente

deferido o pedido de recuperação judicial do produtor rural Antonio Carlos Felito

nos autos do processo n. 003455-41.2017.811.0014 - Cód. 125251.

Entretanto, o credor Banco do Brasil, valendo-se das vias recursais, sendo ela, o

Agravo de Instrumento na tentativa de reformada da decisão, restou provido com a

consequente exclusão do produtor rural.

Portanto, com a decisão do Tribunal de Justiça do Estado Mato Grosso, os

produtores rurais amargaram apenas o ônus da recuperação judicial, com o

exposição e dilapidação do patrimônio, haja vista diversas ações de execução que

abriram todo o patrimônio do produtor rural.

Entre elas, a Fazenda Santa Luzia foi objeto de duas expropriações, sendo,

inclusive, por último levada a leilão em 1ª Praça em 16/10/2020 e 2ª Praça em

19/10/2020.

Ademais, o agravamento da crise deu-se pelo crédito inicialmente disponibilizado

pelas Instituições Financeiras e, com o indeferimento da Recuperação Judicial, o

fechamento do capital fomentador, restando apenas às dívidas dos contratos

submetidos ao, naquele tempo, regime de credores. Além de toda à dívida

constantes na Recuperação Judicial.
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Salientaram que pretendem, através do processo de recuperação judicial, negociar

o passivo junto a seus credores e reduzir o pagamento de juros abusivos; voltar a

crescer, manter os empregos existentes e gerar novas vagas de trabalho. 
 

  
 

Garantiram que possuem viabilidade econômica; que seu poder de reação para

recuperar a saúde financeira é inquestionável, sendo capaz de manter empregos e

geração de rendas. 
 

  
 

Justificaram que buscam, com o processo recuperacional, apenas o fôlego que

necessitam para atravessar a situação em que se encontram e voltar a operar

regularmente. 
 

  
 

Invocaram a legislação concernente, pleiteando o deferimento do pedido de

Logo, com o patrimônio aberto e com as instituições bancárias às negando a

concessão de crédito, em razão das próprias dívidas e dos avais conferidos nos

contratos sujeitos a recuperação judicial, bem como a crise financeira instaurada

no Brasil desde 2008, o que propiciou no agravamento da crise financeiro do

produtor rural.

Isso porque sem crédito, com expropriação, diminuição das vendas e do plantio,

consequentemente, o fluxo de caixa completamente deficitário, ou seja, a

recuperação judicial é o único sopro de esperança para continuar com a mola

alavancadora da economia nacional: a produção rural.

Nesse cenário de crise aguda experimentando pelos Requerentes e compartilhado

por toda a classe produtora nacional, a Recuperação Judicial se mostra uma

medida salutar para reequilibrar às finanças, proteger os empregos, continuar

gerando riquezas e manter à atividade produtiva, pois a história feita ao longo de

tantos anos de atividades rural na plantação ininterrupta merece ter uma solução

de continuidade, o que somente pode ser alcançado pelo instituto da Recuperação

Judicial. (...)”. (Id. 47133863).
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processamento da recuperação judicial com a juntada de farta documentação. 
 

  
 

Postularam pela concessão de medidas urgentes e solicitaram o parcelamento das

custas processuais. 
 

  
 

Vieram-me os autos conclusos. 
 

  
 

DECIDO. 
 

  
 

1 - DO LITISCONSÓRCIO ATIVO. 
 

  
 

Antes de qualquer outra análise atinente ao pedido formulado, valioso registrar que

a formação de litisconsórcio ativo é permitida nos processos recuperacionais, desde

que existam elementos a arrazoar a elaboração de um único plano de recuperação

judicial. 
 

  

É certo que a Lei n° 11.101/2005 não trata acerca da possibilidade do pedido de

recuperação judicial apresentado por mais de um devedor. Entretanto, são

inúmeros os casos de litisconsórcio ativo em recuperação judicial. 

  

Ao enfrentar o tema, Ricardo Brito Costa conclui: 

  

“A formação do litisconsórcio ativo na recuperação judicial, a despeito da ausência

de previsão na Lei n° 11.101/2005, é possível, em se tratando de empresas que

integrem um mesmo grupo econômico (de fato ou de direito). Nesse caso, mesmo

havendo empresas do grupo com operações concentradas em foros diversos, o

conceito ampliado de ‘empresa’ (que deve refletir o atual estágio do capitalismo

abrangendo o ‘grupo econômico’), para os fins da Lei n° 11.101/2005, permite

estabelecer a competência do foro do local em que se situa a principal unidade

(estabelecimento) do grupo de sociedades. O litisconsórcio ativo, formado pelas
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No caso dos autos, infiro que não restam dúvidas que os devedores integram um

mesmo grupo econômico (de fato e de direito), tanto entre eles, produtores rurais,

como também com o posto de gasolina do qual são proprietários, sendo justificável

a formação do litisconsórcio ativo, diante da notória inexistência de autonomia

patrimonial dentre os três requerentes. 

  

Nessa lógica é a orientação da jurisprudência: 

  

 

  
 

In casu, é possível perceber a estreita ligação entre os requerentes, empresários

rurais que atuam e interagem em busca de interesses comuns de natureza

econômica e financeira, pai e filha que trabalham juntos, cruzando-se em suas

relações e negócios jurídicos entre eles e também com o posto de combustível;

empresas que integram o grupo econômico, não viola a sistemática da Lei n°

11.101/2005 e atende ao Princípio basilar da Preservação da Empresa. A

estruturação do plano de recuperação, contudo, há de merecer cuidadosa atenção

para que não haja violação de direitos dos credores” (COSTA, 2009, P. 182).

“Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Litisconsórcio ativo.

Possibilidade. Precedentes desta Câmara que reconheceram a possibilidade, em

tese, de pedido de recuperação judicial em litisconsórcio ativo, desde que

presentes elementos que justifiquem a apresentação de plano único, bem como a

posterior aprovação de tal cúmulo subjetivo pelos credores. Pedido formulado por

três sociedades empresárias distintas, detidas direta ou indiretamente por dois

irmãos. Grupo econômico de fato configurado. Estabelecimento de uma das

sociedades em cidade e estado diversos. Irrelevância no caso concreto,

principalmente em razão desta empresa não possuir empregados. Ausência de

credores trabalhistas fora da Comarca de Itatiba. Administrador judicial que

demonstra a relação simbiótica das empresas. Pedido de litisconsórcio ativo que

atende à finalidade última do instituto da recuperação judicial (superação da crise

econômico-financeira das empresas). Decisão reformada. Agravo provido.” (TJ-SP

- AI: 2811876620118260000 SP 0281187-66.2011.8.26.0000, Relator: Pereira

Calças, Data de Julgamento: 26/06/2012, 1ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicação: 28/06/2012).
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restando, outrossim, evidente a existência de grupo econômico, sendo possível a

presença de todos no mesmo polo ativo. 
 

  
 

  
 

2 - DISPENSA DA PERÍCIA PRÉVIA. 
 

  

Como já explanado por este Juízo em vários processos de recuperação judicial

que por aqui tramitam, no que tange ao tema em título, o entendimento perfilhado

é de, em regra, a apreciação do pedido de recuperação judicial tem funções

administrativas e judiciais, tais como explicitadas pelo art. 52 e seus incisos da Lei 

11.101/05; e, nessa conjuntura, estando em termos a documentação exigida no art.

51, com o preenchimento dos requisitos do art. 48, ao juiz impõe-se o deferimento

do processamento da recuperação judicial, sem analisar se a requerente possui, ou

não, condições de viabilizar a superação da crise econômico-financeira. 
 

  
 

É que o plano de recuperação empresarial somente será apresentado em fase

posterior, conforme expressa o art. 53 da LFR, quando os próprios credores da

recuperanda farão a análise referente a viabilidade econômica, para sua aprovação

ou não. 
 

  
 

Destarte, neste primeiro momento, a única investigação a ser feita refere-se à

formalidade do atendimento às exigências legais elencadas no art. 48 e da

documentação acostada, que necessita estar de acordo com o rol descrito no art.

51, ambos da denominada Lei de Recuperação de Empresas, o que autoriza deferir

o processamento do pedido de recuperação judicial, na forma do art. 52 da mesma

lei. 
 

  
 

De revés, em casos excepcionais, que distanciam-se desse panorama de

regularidade e reclamam por uma maior averiguação da consistência e

completude dos documentos técnicos juntados com a petição inicial, este Juízo
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então determina a realização de relatório preliminar, que antecede a análise do

pedido de processamento da recuperação judicial, sempre considerando a situação

do caso concreto. 
 

  
 

Neste cenário, tem-se que este Juízo trata cada processo de forma

individualizada, considerando-se as suas próprias particularidades e balizas; e,

sempre que se colhe dos autos elementos suficientes para identificar, com

segurança, se os requerentes da recuperação judicial enquadram-se em situação

que mereça o seu processamento, dispensa-se qualquer investigação que

anteceda à análise do pedido de deferimento do processamento. 
 

  

Sob tal ótica, resta inquestionável que, na lide em enfoque, não se faz necessária

qualquer constatação prévia, uma vez que os documentos apresentados com a

exordial demonstram, de modo palpável, que os empresários operam, tem

empregados, estão em atividade; e, em complementação, as questões contábeis

parecem satisfatórias, tanto com relação aos produtores rurais como ao posto de

combustíveis. 

  

Ademais, os dados fornecidos podem ser completados com a elaboração de

relatório circunstanciado que, em momento imediatamente posterior ao

deferimento do processamento da recuperação judicial, poderá checar a

idoneidade das informações apresentadas, com significativas consequências

caso não observados os deveres legais de probidade e boa-fé, podendo inclusive

ocorrer a revogação do despacho inicial. 

  
 

Nestes termos, com o fim de suprir a realização da perícia prévia, por cautela e

orientado pela doutrina de Eduardo Boniolo (BONIOLO, Eduardo. PERICIAS EM

FALENCIAS E RECUPERAÇAO JUDICIAL. ano de edição: 2015. edição: 1ª.

Editora Trevisan), este Juízo exige que o administrador judicial apresente, no prazo

de 10 (dez) dias após o termo de compromisso, um relatório circunstanciado sobre

a devedora. 
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Dito relatório deverá abranger a atividade daqueles que estão em recuperação

judicial (produtos vendidos, serviços prestados, mercado de atuação, etc) e os

aspectos legais, comerciais, operacionais, administrativos e contábeis dos mesmos

(quadro de funcionários, controles internos, endividamentos não sujeitos ao

processo de recuperação judicial, bens físicos e estoques), dentre outros. 
 

  
 

Trata-se do que o Dr. Daniel Cárnio, MM. Juiz Titular da 1ª Vara de Falências e

Recuperações Judiciais de São Paulo e importante doutrinador do tema, define

como uma ‘constatação informal’ determinada pelo magistrado, com a finalidade de

averiguar a regularidade da documentação técnica que acompanha a petição inicial,

bem como as reais condições de funcionamento da empresa requerente (in 

https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/277594/a-pericia-previa-

em-recuperacao-judicial-de-empresas-fundamentos-e-aplicacao-pratica). 
 

  
 

Supre-se, assim, a realização da perícia prévia, permitindo-se que o deferimento do

processamento da recuperação judicial não seja postergado, a fim de evitar

prejuízos à devedora, que clama por urgente providência a seu favor; e, de outra

banda, traz para o processo as mesmas informações que poderiam ser auferidas

com a realização da perícia prévia, em prazo não excessivo (10 dias) e sem que

haja demora na prestação jurisdicional. 
 

  

De mais a mais, não se pode olvidar que cabe aos credores dos requerentes o

exercício da fiscalização sobre eles; bem como a verificação da sua situação

econômico-financeira, pois cabe aos mesmos a decisão quanto à aprovação (ou

não) do plano compete. 

  

Nessa perspectiva, na presente fase processual é necessário ater-se apenas e tão

somente à crise informada e a satisfação dos requisitos legais a que alude o art. 51

da LRF, bem como se ausente o impedimento para o processamento da referida

recuperação judicial, estabelecido no art. 48 da citada norma, o que não se verifica

no caso em tela. 
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Apropriada a alusão à v. decisão do Exmo. Desembargador Relator Rubens de

Oliveira Santos Filho: 

  

“(...)

Ao formular o pedido de Recuperação Judicial, caberá ao postulante instruir a

petição inicial de acordo com as razões e documentações elencadas no art. 51 da

Lei 11.101/2005. Já o art. 52 estabelece que estando em termos a documentação

exigida no art. 51, caberá ao juízo deferir o processamento da recuperação judicial.

Como visto, a Lei de Recuperação Judicial e Falências não exige como condição

para a análise ou deferimento do pedido de processamento a realização de estudo

prévio das condições da empresa.

Ademais, acaso deferido o processamento da recuperação, será nomeado

administrador judicial, a quem competirá a fiscalização das atividades da

recuperanda nos termos do art. 22, II, a da Lei 11.101/2005. E, apesar de o juízo

na decisão recorrida justificar a necessidade da realização do estudo prévio porque

o caso em questão é totalmente diferenciado de todos aqueles que aqui se

processam, sendo o primeiro pedido de recuperação judicial no qual, antes mesmo

do deferimento, a empresa chegou a fechar as suas portas, ainda que

temporariamente, o fato é que já havia sido determinado a realização de laudo de

constatação por oficial de justiça para apuração desse fato, no qual constatou-se

que as agravantes estavam em funcionamento.

Portanto, entendo que no caso o juízo está impondo periculum in mora inverso às

agravantes, cuja demora na análise do pedido de processamento de recuperação

judicial poderá acarretar diversos prejuízos de ordem econômica ou inviabilizar a

própria recuperação se caso for deferido o seu processamento.

(...)

Posto isso, presentes os requisitos do art. 300 do CPC, defiro parcialmente a

antecipação da tutela recursal para afastar a necessidade de realização de perícia

prévia ou estudo de viabilidade, devendo a análise o pedido de recuperação

judicial ater-se às exigências contidas no art. 51 da Lei 11.101/2005.” (RAI

1007414-25.2018.8.11.0000 – 04/07/2018).
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Assim, ainda que não se olvide a existência da Recomendação nº 57 de Outubro

de 2019, pela qual o CNJ “recomenda aos magistrados responsáveis pelo

processamento e julgamento dos processos de recuperação empresarial a

adoção de procedimentos prévios ao exame do feito”, prossegue esse Juízo com

o entendimento de que a realização da dita perícia prévia trata-se de medida

excepcional à regra, e que não comporta adoção em todo e qualquer processo de

recuperação judicial. 

  

Para solidificar tal entendimento, de gigantesca valia fazer menção ao voto

proferido pelo D. Relator César Ciampolini no Recurso de Apelação º 1023772-

89.2017.8.26.0224 do TJ/SP, em data de 29/01/2020 (posterior à citada

Recomendação nº 57), onde o Ilustre Desembargador discorre com propriedade

sobre o que considera “inconveniência da banalização da determinação de

perícia prévia em pedidos de recuperação judicial” e sustenta a natureza jurídica

de “providência excepcional” da perícia prévia. 

  

Portanto, resta inconteste que, em que pese a Recomendação nº 57 do CNJ, a

perícia prévia aconselhada deve ser utilizada com ponderação, “ficando

resguardada a hipóteses excepcionais, nas quais haja fundado receio de fraudes,

abuso na utilização do instituto da recuperação, ou, ainda, contexto de tal

magnitude que justifique”. (Direito Comercial, Falência e Recuperação de

Empresas: Temas. coord. de Ivo Waisberg e outros, pág. 397ss). 

  

Ante tal, considerando o caso concreto, pelas razões supra consignadas, hei por

bem em dispensar, neste feito, a realização de relatório prévio, substituindo o

mesmo pela apresentação de relatório circunstanciado, que deverá ser elaborado

no prazo de 10 (dez) dias. 
 

  
 

  
 

3 - DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O DEFERIMENTO DO

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
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Os pressupostos exigidos para o deferimento do processamento da Recuperação

Judicial estão elencados nos artigos 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005. 

  

O caput do artigo 48 prevê que “poderá requerer recuperação judicial o devedor

que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2

(dois) anos”. 
 

  
 

Conforme se infere das Certidões da Jucemat, carreadas em Id. 47133876, o posto

de combustíveis iniciou suas atividades em 13/09/1991; e os requerentes

solicitaram o seu registro na Junta Comercial em 17/12/2020. Desta forma, os

produtores rurais estão inscritos como empresários por tempo menor que o citado

no caput do artigo mencionado. 
 

  
 

De outra banda, os demais documentos atrelados aos autos indicam que,

inobstante a efetivação de tal registro somente em data novata, os produtores rurais

requerentes já desenvolvem suas atividades há bem mais de dois anos, embora

não tivessem formalizado a atuação com a inscrição em voga. 
 

  
 

Senão vejamos: 
 

  
 

Ids. 47133878 e 47133879 – As notas fiscais, datadas desde o ano de 2017,

demonstram aquisição de mercadorias, pelos requerentes, que são inerentes ao

desempenho da produtividade rural. 
 

  
 

Id. 47133890 – As declarações do imposto de renda dos requerentes também

evidencia como os mesmos se dedicam à atividade de exploração agropecuária,

sendo proprietários de imóveis rurais e maquinários e implementos inerentes ao

desenvolvimento de tal labor. 
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Deste modo, considerando tais documentos, tenho por inequívoco que, malgrado

não estivessem registrados na Junta Comercial, os requerentes, desde anos

pretéritos, já exerciam a atividade de produtores rurais. 
 

  
 

E, diante de tal constatação, peso que, a despeito dos produtores rurais não

estarem inscritos na Junta Comercial há mais de dois anos, existindo nos autos

provas de que exercem a atividade rural por tempo inclusive superior a este, podem

obter a concessão de recuperação judicial, caso cumpram os demais preceitos da

lei concernente. 
 

  
 

Pertinente a transcrição da lição dada pela doutrina de Cristiano Imhof que, ao

interpretar jurisprudencialmente o caput do artigo 48, assim ensina: 
 

  

“A interpretação da exigência do artigo 48, caput, da Lei nº 11.101/2005, deve ser

feita levando-se em conta antiga lição do insuperável TRAJANO DE MIRANDA

VALVERDE, ao comentar o artigo 158 do Decreto-Lei nº 7.661/45 que impunha o

‘exercício regular do comércio há mais de dois anos’ como condição para o pedido

de concordata. Confira-se: ‘O prazo de dois anos conta-se da data da inscrição da

firma ou razão comercial no Registro do Comércio, se se tratar de pessoa física, ou

do arquivamento de seus atos constitutivos da pessoa jurídica no mesmo Registro.

Os documentos relativos a alterações ou modificações havidas deverão também

ser averbados ou arquivados no referido Registro. ‘Se de menos tempo datar o

exercício legal do comércio, poderá o devedor requerer concordata preventiva?

Parece-nos que sim, pois o fim do preceito é afastar do benefício o comerciante

que, tendo exercido irregularmente a profissão procurou legalizar a sua situação

com o objetivo de pedir concordata. Provado, portanto, que já antes da legalização

vinha o devedor comerciando, é claro que se não datar aquela de mais de dois

anos, estará ele impedido de pedir concordata preventiva’. (Comentários à Lei de

Falência, Ed. Forense. Rio de Janeiro, 1999, 4ª edição, tomo II, pág. 298). Tal

ensinança, tem plena aplicação sob a égide da nova Lei, especialmente

considerando-se que uma das principais inovações do atual diploma, ao abolir a

concordata preventiva que foi substituída pela recuperação judicial, foi a de deixar

de considerar o novo instituto como um favor legal (como ocorria com a
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Albergado por tais diretivas, já no ano de 2016 este Magistrado adotou o

entendimento de que, sendo comprovado, por qualquer meio, o exercício da

atividade de produtor rural, a ausência do lapso temporal de dois anos de inscrição

na Junta Comercial não era óbice suficiente a impedir o deferimento do

processamento da recuperação judicial; tendo inclusive acatado pedido similar nos

autos da recuperação judicial dos produtores rurais do Grupo Bom Jesus (Processo

nº 1000232-47.2016.8.11.0000). 
 

  
 

Naquele ano de 2016, quando pela primeira vez este Juízo decidiu sobre o tema,

dentre os fundamentos que embasaram a deliberação, merece destaque a diretriz

dada pelo Superior Tribunal de Justiça à época, em Recurso que restou assim

ementado: 
 

  

concordata), outorgando-lhe a natureza de autêntico contrato celebrado entre

empresário em crise e seus credores. Nesta linha, não se justifica deixar de

permitir aos credores a apreciação do plano de recuperação judicial da empresa

em crise econômico-financeira, sob o argumento de que ela não está inscrita no

Registro de Empresas há mais de dois anos, afastando-se da recuperação

pretendida em virtude de uma formalidade legal”. (AI n. 604.160.4/8-00, rel. Des.

Pereira Calças, j. 4.3.2009). (IMHOF, Cristiano. Lei de Falências e de Recuperação

de Empresas e sua Interpretação Jurisprudencial – Anotado Artigo por Artigo. 1ª

edição. Florianópolis: Conceito Editorial, 2009. p. 156 e 157).

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE

EMPRESÁRIO POR MAIS DE 2 ANOS. NECESSIDADE DE JUNTADA DE

DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE REGISTRO COMERCIAL. DOCUMENTO

SUBSTANCIAL.  INSUFICIÊNCIA DA INVOCAÇÃO DE EXERCÍCIO

PROFISSIONAL. INSUFICIÊNCIA DE REGISTRO REALIZADO 55 DIAS APÓS O

AJUIZAMENTO. POSSIBILIDADE OU NÃO DE RECUPERAÇÃO DE

EMPRESÁRIO RURAL NÃO ENFRENTADA NO JULGAMENTO. 1.- O

deferimento da recuperação judicial pressupõe a comprovação documental

da qualidade de empresário, mediante a juntada com a petição inicial, ou em

prazo concedido nos termos do CPC 284, de certidão de inscrição na Junta

Comercial, realizada antes do ingresso do pedido em Juízo, comprovando o

Num. 47313928 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: RENAN CARLOS LEAO PEREIRA DO NASCIMENTO - 20/01/2021 16:29:36
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXJRZVYRW

Num. 86400926 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:59
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856977



  
 

Valioso repisar que, no entanto, a decisão de piso proferida naqueles autos foi

reformada pela Instância Superior e, como cediço, nos dias atuais o tema ainda

está longe de ser pacificado, havendo grande entrave entre as correntes

doutrinárias que se posicionam antagonicamente. 
 

  
 

Em recente julgado, o Superior Tribunal de Justiça, mais uma vez, avalizou o

entendimento que foi adotado por este Juízo no ano de 2016, no sentido de que o

período de exercício da atividade rural, anterior ao registro, pode ser computado

para os fins de preenchimento dos requisitos necessários ao processamento da

recuperação judicial. 
 

  
 

Atente-se. 
 

  

exercício das atividades por mais de dois anos, inadmissível a inscrição

posterior ao ajuizamento. Não enfrentada, no julgamento, questão relativa às

condições de admissibilidade ou não de pedido de recuperação judicial rural. 2.-

Recurso Especial improvido quanto ao pleito de recuperação”. (REsp 1193115/MT,

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 07/10/2013).

“RECURSO ESPECIAL. CIVIL E EMPRESARIAL. EMPRESÁRIO RURAL E

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

RURAL ANTERIOR AO REGISTRO DO EMPREENDEDOR (CÓDIGO CIVIL,

ARTS. 966, 967, 968, 970 E 971). EFEITOS EX TUNC DA INSCRIÇÃO DO

PRODUTOR RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005,

ART. 48). CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL

ANTERIOR AO REGISTRO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O produtor rural, por não ser empresário sujeito a registro, está em

situação regular, mesmo ao exercer atividade econômica agrícola antes de

sua inscrição, por ser esta para ele facultativa. 2. Conforme os arts. 966, 967,

968, 970 e 971 do Código Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado

ao empresário comum, mas com direito a "tratamento favorecido, diferenciado e

simplificado (...), quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes". 3. Assim, os
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Averbe-se, ainda, a existência de inúmeros estudos doutrinários e julgados

provenientes de vários Tribunais pátrios que, ao lado do entendimento esposado

por este Juízo desde 2016, tem consentido com o processamento da recuperação

judicial formulados de produtores rurais que, apesar de não contarem com dois

anos de inscrição na Junta Comercial, demonstram a prática da atividade rural pelo

lapso temporal mencionado na lei. 
 

  
 

efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de

empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor

rural, o registro, por ser facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil

para o regime empresarial, com o efeito constitutivo de "equipará-lo, para todos os

efeitos, ao empresário sujeito a registro", sendo tal efeito constitutivo apto a

retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes

mesmo do registro. Já para o empresário comum, o registro, por ser obrigatório,

somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois apenas com o registro é

que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente, validamente, empresário.

4. Após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos

desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a condição de

procedibilidade para requerer recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei

11.101/2005 (LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que

explora regularmente a atividade rural há mais de 2 (dois) anos. Pode,

portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, computar aquele período

anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da

atividade empresarial. 5. Pelas mesmas razões, não se pode distinguir o regime

jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do empresário

rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando também abrangidas na

recuperação aquelas obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não

adimplidas. 6. Recurso especial provido, com deferimento do processamento da

recuperação judicial dos recorrentes”. (REsp 1800032/MT, Rel. Ministro MARCO

BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em

05/11/2019, DJe 10/02/2020).
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A título de exemplo cito o ENUNCIADO 97 da III Jornada de Direito Comercial

realizada em 07/06/2019: 
 

  

 

  
 

O artigo do doutrinador Manoel Justino Bezerra Filho: 
 

  

 

  
 

Recentes julgados: 
 

  

“ENUNCIADO 97 – O produtor rural, pessoa natural ou jurídica, na ocasião do

pedido de recuperação judicial, não precisa estar inscrito há mais de dois anos no

Registro Público de Empresas Mercantis, bastando a demonstração de exercício

de atividade rural por esse período e a comprovação da inscrição anterior ao

pedido”.

“É curioso que a recuperação no agronegócio vem sofrendo resistências, que aos

poucos, felizmente, vão sendo afastadas. O primeiro óbice consistia no

entendimento segundo o qual o produtor rural não empresário (e que se torna

empresário por simples manifestação de vontade na forma do art. 971 do CC), só

poderia pedir recuperação se estivesse inscrito na Junta Comercial há mais de 2

anos, exigência do art. 48, I, da Lei 11.101/2005, a LREF. Este óbice já foi

afastado, pois o que a lei exige no referido art. 48 é o exercício de dois anos de

regular atividade e não, dois anos de inscrição na Junta Comercial. Este óbice

surgiu porque houve uma certa confusão com a lei anterior, o Decreto-Lei

7.661/1945, que exigia, em seu art.158, a prova de “exercer regularmente o

comércio há mais de dois anos”, enquanto a lei atual exige “exercer regularmente

suas atividades”. O produtor rural não inscrito na Junta, por óbvio, exerce

regularmente suas atividades e pode pedir recuperação com inscrição inferior a 2

anos”. (https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2019/03/29/a-recuperacao-judicial-

do-empresario-rural.ghtml).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO ILEGITIMIDADE DO PRODUTOR RURAL QUE

NÃO TENHA REGISTRO NOS DOIS ANOS ANTERIOES AO PEDIDO DE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL LEGITIMIDADE RECONHECIDA RECURSO
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IMPROVIDO. I Parece como decisão justa e efetiva, como exige o art. 4º e art. 6º

do CPC, que seja deferida a recuperação judicial (Princípio da Manutenção da

'Empresa' da Lei 11.101/2005 - LRJ), vez que voltada ao interesse social,

mormente, em se tratando de produtor rural, que é atividade que tem o condão de

interferir na economia local, bem como, na produção de bens afeto à alimentação,

que vem ao sistema jurídico como direito social do art. 6º da Constituição da

Republica Federativa do Brasil. II Não prevalece a tese de que os recuperandos

não tinham inscrição no cadastro rural pelo prazo de dois anos anteriores ao

pedido, vez que com negativa de vigência de texto expresso de lei, mais

precisamente, o art. 48 da Lei 11.101/2005, que traz como fato gerador para o

pedido de recuperação, que exerça regularmente suas atividades há mais de 2

(dois) anos. Desta feita, inscrição é uma coisa e o exercício regular de suas

atividades é outra coisa, de forma que não cabe ao Judiciário por requisitos

onde o legislador não o colocou, sob pena de afronta ao princípio da

separação de poderes do art. 2º da CF/88 e art. 2º da CE. Ademais, requisitos

para o pedido de recuperação judicial é preceito restritivo de direito, que exige

interpretação restrita e, não, elástica. III Recurso Improvido.” (TJ-MS

08068706420138120001 MS 0806870-64.2013.8.12.0001, Relator: Des. Carlos

Eduardo Contar, Data de Julgamento: 09/01/2020, Vice-Presidência, Data de

Publicação: 23/01/2020).

 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTOR RURAL – EMPRESÁRIOS

INDIVIDUAIS RURAIS – CONFINAMENTO DE GADO - Insurgência do Banco,

credor com garantia real, que alega o não preenchimento dos pressupostos

legais, notadamente o registro na Junta Comercial em período inferior a dois anos

anteriores ao pedido de recuperação judicial – Não acolhimento – Documentos

juntados pelos autores que comprovam suficientemente o exercício da

atividade empresarial – Registro dos produtores rurais pleiteado em período

inferior a dois anos – Possibilidade – Necessidade, apenas, de

demonstração de exercício da atividade econômica empresarial por mais de

dois anos – Registro que tem natureza declaratória e não constitutiva,

importando apenas que tenha sido feito antes do pedido de recuperação judicial –

Leitura dos arts. 970 e 971 do Código Civil - Infere-se de tais dispositivos que o

produtor rural deve receber tratamento favorecido, diferenciado e simplificado. E

para caracterizar a atividade rural, é preciso efetivo exercício há mais de dois
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anos. Porém, o registro na Junta Comercial, sendo mera opção do produtor rural,

é requisito para ser considerado empresário, e não condição para pleitear

recuperação judicial. O tempo de atividade é, portanto, distinto do tempo de

registro, para fins de autorizar o processamento da recuperação judicial –

D e c i s ã o  m a n t i d a  –  R E C U R S O  D E S P R O V I D O ” .  ( T J - S P  -  A I :

22252713220198260000 SP 2225271-32.2019.8.26.0000, Relator: Sérgio

Shimura, Data de Julgamento: 04/05/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicação: 04/05/2020).

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESÁRIO RURAL E RECUPERAÇÃO

JUDICIAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL

ANTERIOR AO REGISTRO DO EMPREENDEDOR. EFEITOS EX TUNC DA

INSCRIÇÃO DO PRODUTOR RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

(ART. 48 DA LEI 11.101/2005). CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA

ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO. POSSIBILIDADE. DECISÃO

REFORMADA. I - Sabe-se o art. 971 do Código Civil confere tratamento

favorecido ao empresário rural, não sujeito a registro, em relação ao empresário

comum. Por esse motivo é que o art. 971 dispensa o empresário rural daquela

inscrição que é obrigatória para o empresário comum, estabelecendo que aquele

(o rural) "pode requerer inscrição", nos termos do art. 968 do CC. II - Logo, o

registro do produtor rural apenas o transfere do regime do Código Civil para o

regime empresarial, com efeito ?ex tunc?, pois não o transforma em empresário

regular, condição que já antes ostentava apenas em decorrência do anterior

exercício da atividade econômica rural. III - O STJ, em recentíssima

jurisprudência, esclarece que o produtor rural, após obter o registro e passar ao

regime empresarial, faz jus a tratamento diferenciado, simplificado e favorecido

quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrente (arts. 970 e 971 do Código

Civil). Deste modo, adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para

requerer recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF),

bastando que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente

a atividade rural há mais de 2 (dois) anos. IV - ?In casu?, uma vez

implementada a condição de procedibilidade, posto que a Agravante realizou a

inscrição na Junta Comercial anteriormente a propositora do pedido de

Recuperação Judicial e comprovou a exploração regular de atividade rural há

mais de 02 (dois) anos, hei por bem reformar a decisão agravada para deferir o
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processamento da Recuperação Judicial a Janine Lemes Garcia de Sousa nos

exatos termos da decisão exarada em evento nº 16 para os demais litisconsortes.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO”. (TJ-GO - AI: 07141540720198090000,

Relator: Ronnie Paes Sandre, Data de Julgamento: 03/06/2020, 3ª Câmara Cível,

Data de Publicação: DJ de 03/06/2020).

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO DO

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EMPRESÁRIO RURAL.

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO PERANTE A

JUNTA COMERCIAL. POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. I. O instituto da

recuperação judicial foi criado com o intuito de propiciar ao devedor a superação

de dificuldades econômico-financeiras, visando à preservação da empresa e

evitando os negativos reflexos sociais e econômicos que o encerramento das

atividades poderia causar. Esse objetivo, aliás, está consignado no art. 47, da Lei

nº 11.101/2005.II. Por sua vez, o art. 48, da LRF, dispõe sobre os requisitos de

legitimidade ativa para o processamento do feito recuperacional, destacando que

o devedor, seja empresário ou empresário rural, deve exercer regularmente suas

atividades há mais de dois anos. Contudo, especificamente sobre o produtor

rural, o exercício regular de sua atividade empresária independe de inscrição

perante a Junta Comercial, tratando-se de mera faculdade sua, nos termos do art.

970 e 971, ambos do Código CivilIII. Portanto, ao empresário rural revela-se

suficiente a prova do exercício regular de atividade durante os dois anos

que antecederam o pedido de recuperação judicial, sendo esta a interpretação

adotada ao biênio legal estabelecido no art. 48, da LRF. Precedente do STJ.IV.

No caso concreto, a prova pericial e os documentos acostados aos autos

comprovam que os empresários, ora agravados, exerciam atividade rural desde o

ano de 2012, ou seja, há mais de dois anos do pedido de recuperação. V. Os

artigos de lei suscitados pelas partes consideram-se incluídos no acórdão para

fins de prequestionamento, a teor do art. 1.025, do CPC, sendo desnecessária a

referência expressa a todos os dispositivos aventados. AGRAVO DESPROVIDO”.

(TJ-RS - AI: 70083681601 RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Data de

Julgamento: 24/06/2020, Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: 29/06/2020).
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E, para ultimar o rol de exemplos, valioso fazer referências as recentes decisões

judiciais proferidas pelos MM. Juízes da 1ª Vara Cível de Imperatriz/MA (Processo

nº 0811798-48.2020.8.10.0026) e 2ª Vara de Balsas/MA (Processo nº 0802252-

11.2020.8.10.0026). 
 

  
 

Propício reiterar, tal como já consignamos no ano de 2016, que o artigo 966 do

Código Civil prevê que “considera-se empresário quem exerce profissionalmente

atividade econômica organizada para produção ou circulação de bens e serviço”. 
 

  
 

E o artigo 967 traz a regra geral da inscrição para os empresários comuns: “é

obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis

da respectiva sede, antes do início de sua atividade”. 
 

  
 

Contudo, para o caso do empresário rural, a norma tem regramento específico, tal

expressamente previsto no artigo 970 do Código Civil: “A lei assegurará tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno

empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes”. 
 

  
 

E, por encadeação, o artigo 971 estabelece que “O empresário, cuja atividade rural

constitua sua principal profissão, pode, observadas as formalidades de que tratam o

art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantins da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado,

para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro”. 
 

  
 

Nesse horizonte, depreende-se que o próprio ordenamento jurídico faz uma

distinção crucial entre o ‘empresário comum’ e o ‘empresário rural’, dispensando

este da inscrição, que é compulsória para aquele dar início às suas atividades

empresariais; inscrito, ou não, o empresário rural sempre estará em situação

regular, o que não acontece com o empresário comum. 
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À vista disso, útil a transcrição de trecho do voto do Exmo. Ministro Raul Araújo, no

julgado REsp 1800032/MT, supra transcrito: 
 

  

 

  
 

Inconteste, por conseguinte, que o empresário rural tem, por lei, direito a tratamento

diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos dela

decorrentes, nos exatos termos do já citado artigo 970 do Código Civil. 
 

  
 

E, desta maneira, à sombra do artigo 48 da Lei 11.101/2005, após obter o registro,

com os favorecimentos do artigo 970 do CC, imediatamente o produtor rural adquire

condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, bastando que

comprove, no momento do pedido, a exploração regular da atividade rural há mais

de dois anos, sob o regime do Código Civil; tal como fizeram os ora requerentes. 
 

  
 

Nesse contexto, pelas ponderações que este Juízo já expressou no ano de 2016 e

“Para o empreendedor rural, o registro, por ser facultativo, tem o efeito constitutivo

de equipará-lo, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro, sento tal

efeito apto a retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia

antes mesmo do registro. Já para o empresário comum, o registro, por ser

obrigatório somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois apenas com o

registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente, validamente,

empresário.

O registro do produtor rural, portanto, apenas o transfere ao regime do Código Civil

para o regime empresarial, com efeito ex tunc, pois não o transforma em

empresário regular, condição que já antes ostentava apenas em decorrência do

anterior exercício da atividade econômica rural. Assim, a qualidade de empresário

rural regular já se fazia presente desde o início do exercício profissional de sua

atividade, sendo irrelevante, para fins de regularização, a efetivação da inscrição

na Junta Comercial, pois não estava sujeito a registro.”
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que presentemente se renovam, reafirma-se o entendimento de que, apesar da

imposição do prévio registro como produtor rural para a formalização do pedido de

recuperação judicial, inexistem impeditivos para que o tempo de regular exercício

da atividade empresarial, desenvolvida anteriormente ao registro na Junta

Comercial, seja considerado para integrar o limite temporal de dois anos exigido

pelo caput do artigo 48 da Lei 11.101/2005. 
 

  
 

Por isso, congruente sopesar que a inscrição do empresário rural na Junta

Comercial não é obrigatória; que o empresário rural que desenvolve suas atividades

antes do registro está em situação regular; que o empresário rural faz jus a

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos

que dela decorrem; que a qualidade jurídica do empresário rural não é conferida

pelo registro, mas sim pelo efetivo exercício da atividade profissional; e que a Lei de

Falência e Recuperação de Empresas destina-se à generalidade de pessoas físicas

e jurídicas que ostentam a qualidade de empresário (art. 1º). 
 

  
 

Para arrematar, não é demais destacar que a recuperação judicial é instrumento

legal destinado à superação da crise econômica da atividade empresarial

sustentável, norteada pelo princípio maioral da preservação da empresa

economicamente viável, onde o valor primordial a que se deve dar guarida é o

interesse da ordem econômica geral, sobreposto aos interesses particulares do

próprio empresário ou de seus credores. 
 

  
 

Nessa toada, constatado o requerimento da utilização do instituto, por fonte

produtiva que esteja em crise financeira e seja economicamente viável, é

auspicioso que o processo decisório acerca do deferimento da recuperação judicial

que objetiva a superação da situação deflagrada seja o mais técnico e objetivo

possível; de modo a contribuir com a celeridade e efetividade do soerguimento,

para que se alcance êxito na retomada do regular funcionamento em prol da

sociedade. 
 

  
 

Num. 47313928 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: RENAN CARLOS LEAO PEREIRA DO NASCIMENTO - 20/01/2021 16:29:36
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXJRZVYRW

Num. 86400926 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:59
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856977



Tempestivo repertoriar, ao exemplo da condução do voto do Exmo. Ministro Raul

Araújo no supramencionado REsp 1800032/MT, significativas premissas que,

dentre outras, emergem da situação ora julgada: os requerentes são produtores

rurais e, nesta condição, desenvolvem atividade voltada ao interesse social, visto

que produzem bens afetos à alimentação; o Estado de Mato Grosso é considerado

“O Celeiro do Mundo”, de modo que a preservação da atividade empresarial

desenvolvida pelos requerentes é de suma importância para a economia local, na

medida em que o agronegócio é a base econômica do Estado; e a atividade que se

busca manter é fundamental para o crescimento econômico, desenvolvimento e

agregação de valores ao Município e Estado, visto que o agronegócio é o principal

alavancador do PIB estatal (www. portaldoagronegócio.com.br). 
 

  
 

Em tal diapasão, tal como já ilustrado em 2016, volto-me ao atendimento precípuo

das finalidades a que se destina a Lei nº 11.101/05 e, homenageando os princípios

que orientaram a elaboração e que devem direcionar a interpretação e a aplicação

dessa lei, com atendimento dos escopos maiores do instituto da recuperação

judicial (tais como a manutenção do ente no sistema de produção e circulação de

bens e serviços, o resguardo do direito dos credores e a preservação das relações

de trabalho envolvidas, direta ou indiretamente na atividade), hei por bem em

manter o mesmo entendimento irrompido no ano de 2016 e novamente admitir que

os produtores rurais requerentes atendem ao requisito temporal em voga, na

medida em que comprovaram que exercem atividade econômica rural pelo prazo

mínimo exigido pelo artigo 48 da Lei 11.101/2005. 
 

  
 

No concerne aos demais requisitos, elencados nos incisos do artigo 48 da Lei

11.101/2005, os requerentes apresentaram certidão negativa de falência;

demonstrações contábeis relativas aos três últimos exercícios sociais; lista de

credores; lista de funcionários; declaração de bens; extratos bancários; certidões

cartorárias; relatório de ações; bem como exposição das causas concretas da

situação patrimonial e das razões da crise econômico-financeira. 
 

  
 

Valioso consignar, neste ponto, que o fato do requerente ANTÔNIO CARLOS
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FELITO já ter ingressado anteriormente com pedido de recuperação judicial, não é

óbice para a apresentação de novo requerimento, principalmente quando se verifica

alteração nas condições de procedibilidade. 
 

  
 

Ademais, a decisão que indefere o pedido de processamento da recuperação

judicial não faz coisa julgada, como se vislumbra da jurisprudência, por analogia: 
 

  

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COISA

JULGADA. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE CREDOR. NECESSIDADE DE

CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 51 DA LEI FEDERAL

11.101/05. EMENDA À INICIAL. DESCUMPRIMENTO. MANUTENÇÃO DA

SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO

DESPROVIDO. - Inocorre ofensa à coisa julgada, eis que, a despeito de este e.

Tribunal ter proferido acórdão vedando a realização de plano único de

recuperação para sociedades empresárias do mesmo grupo empresarial,

determinou-se que caberia a cada uma delas atender, isoladamente, aos

requisitos previstos no artigo 51 da Lei Federal 11.101/05, imprescindíveis à

admissibilidade do processamento da recuperação pretendida, não tendo sido

deferida, de plano, a recuperação judicial - Inexistindo qualquer condição legal

que dispense o cumprimento das exigências legais previstas no artigo 51 da Lei

Federal 11.101/05 para o processamento do pedido recuperacional, deve ser

mantida a sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, diante do

descumprimento da determinação de emenda à inicial para que se instruísse o

feito com os documentos legalmente exigidos, sob pena de indeferimento do

pedido de recuperação judicial - O pedido de recuperação judicial, naturalmente,

dá-se em face dos credores, e tem por finalidade precípua repactuar suas

obrigações, diante de uma situação de crise para a manutenção da atividade

empresarial, não constituindo mecanismo hábil a reunir ativos financeiros aos de

outro devedor integrante do mesmo grupo empresarial com o propósito de

permitir a recuperação daquele devedor - Não se mostra possível o ajuizamento

de ação judicial de recuperação judicial diante da ausência de credor que, a um

só tempo, justifica e legitima a iniciativa recuperacional de um devedor

empresário ou sociedade empresária. (TJ-MG - AC: 10024133086082006 MG,

Relator: Moacyr Lobato, Data de Julgamento: 15/09/2016, Data de Publicação:
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Por todo o exposto, emergem fortes indícios acerca do efetivo comprometimento

dos requerentes e do interesse dos mesmos na preservação da integridade de seus

negócios, tendo em vista a adequada instrução da petição inicial. 
 

  
 

Preenchidos, pois, os requisitos legais, estando em termos a documentação exigida

nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/2005, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL de ANTONIO CARLOS FELITO, produtor rural inscrito

no CPF n° 280.392.709-87, ANDRÉIA KATIA FELITO ROMERO, produtora rural

inscrita no CPF nº 005.645.159-81 e COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS DOM

AQUINO LTDA – ME, CNPJ nº 36.936.805/0001-99e, nos termos do art. 52 da

mesma lei, determino as medidas administrativas e judiciais seguintes. 
 

  
 

  
 

A)- DA NOMEAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 

  
 

Consoante o disposto no inciso I, do artigo 52, da Lei 11.101/2005 e observando o

previsto no artigo 22 da mesma lei, nomeio o DR. REINALDO CAMARGO

NASCIMENTO, profissional devidamente cadastrado neste Juízo, para ser

administrador judicial. 
 

  
 

Face o previsto no artigo 24 da Lei nº 11.101/05, fixo a remuneração do

administrador judicial em 4,5% sobre o valor devido aos credores submetidos à

recuperação judicial; uma vez que não há que se cogitar na pretendida limitação

(2%) se os recuperandos são produtores rurais. 
 

  
 

O valor da remuneração deverá ser pago ao administrador judicial em 30 parcelas

27/09/2016)
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mensais e sucessivas (06 meses referente ao prazo de blindagem de 180 dias + 24

meses referente ao período em que a empresa pode permanecer em recuperação

judicial). 
 

  
 

Tal montante deverá ser pago até o quinto dia útil de cada mês, a partir da

assinatura do termo de compromisso. 
 

  
 

A inadimplência com o pagamento da remuneração do administrador judicial implica

na convolação da recuperação judicial em falência. 
 

  
 

No mais, registro que o percentual ora fixado levou em consideração o razoável

montante da dívida, afirmado na inicial; a complexidade do trabalho a ser

desenvolvido; a quantidade de credores os recuperandos; a existência de três

propriedades rurais distintas; a remuneração normalmente praticada no mercado; e,

por fim, a capacidade financeira dos devedores, cujo patrimônio conjunto

certamente poderá absorver os honorários arbitrados. 
 

  
 

Veja-se: 
 

  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INSOLVÊNCIA -

REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL - CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO -

INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 766 e 767, DO CPC. A remuneração do

administrador judicial é devida por força de lei, devendo ser determinada, pelo juiz,

de forma equilibrada e conforme os parâmetros estabelecidos no art. 766 do CPC,

levando em consideração a importância dos bens, a presteza do trabalho

profissional, o tempo de serviço, bem como as dificuldades no desempenho das

atividades estabelecidas no art. 766 do CPC. (TJ-MG - AI: 10694020074936011

MG , Relator: Arnaldo Maciel, Data de Julgamento: 08/04/2014, Câmaras Cíveis /

18ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 10/04/2014).
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Destaco ainda que o artigo 24 da Lei 11.101/2005 dispõe que “o juiz fixará o valor e

a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a

capacidade de pagamento, o grau de complexidade do trabalho e os valores

praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes”; e, na

sequência, o §1º do mencionado dispositivo legal estipula que “em qualquer

hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá a 5% (cinco por cento)

do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial”. 
 

  
 

Previno que o administrador judicial nomeado deverá desempenhar suas

competências, arroladas no art. 22 da Lei 11.101/2005, com presteza e celeridade,

atentando-se para o fiel cumprimento de todos os deveres que a lei lhe impõe,

principalmente o de fornecer todas as informações pedidas pelos credores

interessados, fiscalizar as atividades das recuperandas e apresentar relatório

mensal das mesmas. 
 

  
 

Proceda-se à sua imediata intimação, para formalização do termo de compromisso,

no prazo de 48 horas (art. 33). 
 

  
 

Sendo necessária a contratação de auxiliares (contador, advogados, etc), deverá

ser carreado aos autos os respectivos contratos, no prazo de 10 (dez) dias. 
 

  
 

É dever do administrador judicial fiscalizar a regularidade do processo e o

cumprimento dos prazos pelos recuperandos, além da apresentação dos relatórios

determinados pelo Juízo, pela Lei 11.101/2005 e Recomendação nº 72/2020 do

CNJ; 
 

  
 

Neste teor, deverá o administrador judicial apresentar, nestes autos, no prazo de 10

(dez) dias, Relatório Circunstanciado sobre os recuperandos, nos termos antes
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propostos, em substituição à perícia prévia. 
 

  
 

Sequencialmente, a apresentação dos demais relatórios deverá se dar via formação

de incidente único, para todos os relatórios subsequentes, que com trâmite

associado ao processo de recuperação judicial. 
 

  
 

Nos termos da Recomendação nº 72/2020 do CNJ, determino que o administrador

judicial adote como padrão de Relatório Mensal de Atividades dos produtores e do

posto de combustíveis em recuperação judicial, previsto no artigo 22, inciso II,

alínea “c” da Lei 11.101/2005, aquele que consta no Anexo II da Recomendação,

podendo inserir nele quaisquer outras informações que julgar necessárias. 
 

  
 

Determino, ainda, que o administrador judicial apresente, na periodicidade de 04

meses, Relatório de Andamentos Processuais, contendo as informações

enumeradas no §2º do art. 3º da Recomendação nº 72/2020 do CNJ, no padrão do

Anexo III. 
 

  
 

Deverá o administrador judicial, também, apresentar, na periodicidade de 04

meses, Relatório dos Incidentes Processuais, contendo as informações básicas

sobre cada incidente ajuizado e a fase processual em que se encontram, com as

informações elencadas no §2º do art. 4º da Recomendação nº 72/2020 do CNJ,

além de eventual observação específica do administrador judicial sobre o incidente,

no padrão do Anexo IV da dita Recomendação. 
 

  
 

Por fim, com vistas a conferir celeridade e transparência ao processo de

recuperação judicial; bem como possibilitar que os credores tenham amplo acesso

às informações de seu interesse e elementos necessários para decidir acerca de

eventual formulação de habilitação ou impugnação, deverá o administrador judicial,

ao final da fase administrativa de verificação dos créditos, apresentar Relatório da

Fase Administrativa, contendo resumo das análises feitas para a confecção da sua
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lista de credores; as informações mencionadas no §2º do artigo 1º da 

Recomendação nº 72/2020 do CNJ; bem como quaisquer outros dados que

entender pertinente. 
 

  
 

  
 

B)- DA DISPENSA DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS. 
 

  
 

Com fulcro no teor do inciso II, do artigo 52, da Lei nº. 11.101/2005 dispenso a

apresentação de certidões negativas. 
 

  
 

Nesse sentido: 
 

  

 

“RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE

INDEFERIU O PEDIDO DE DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO

NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PARTICIPAÇÃO DA

RECUPERANDA EM CERTAME LICITATÓRIO. 1. "Inexistindo autorização

legislativa, incabível a automática inabilitação de empresas submetidas à Lei n.

11.101/2005 unicamente pela não apresentação de certidão negativa de

recuperação judicial, principalmente considerando o disposto no art. 52, I,

daquele normativo, que prevê a possibilidade de contratação com o poder

público, o que, em regra geral, pressupõe a participação prévia em licitação"

(AREsp 309.867/ES, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em

26.06.2018, DJe 08.08.2018). 2. Tal exegese encontra amparo no artigo 47 da Lei

11.101/2005, que serve como um norte a guiar a operacionalidade da

recuperação judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é "viabilizar

a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de

permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua

função social e o estímulo à atividade econômica". 3. Recurso especial provido.

(...)” (STJ - REsp: 1621141 BA 2016/0220460-9, Relator: Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, Data de Publicação: DJ 19/05/2020).
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C)- DA SUSPENSÃO DAS AÇÕES. 
 

  
 

Ordeno a suspensão do curso da prescrição e de todas as ações ou execuções

contra os três recuperandos, na forma do artigo 6º da Lei 11.101/05, devendo os

respectivos autos permanecer no juízo onde se processam. 
 

  
 

Excetuam-se da aludida suspensão as ações que demandam quantia ilíquida (art.

6º, §1º); as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º); as execuções de natureza

fiscal, ressalvada a concessão de parcelamento tributário (art. 6º, §7º). 
 

  
 

Mencione-se que, nos termos do art. 52, § 3º, cabe ao devedor informar a

suspensão aos juízos competentes, devendo comprovar ao juiz da recuperação que

fez as devidas comunicações (BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de

recuperação de empresas e falências: Lei 11.101/2005: comentada artigo por artigo

– 9. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p.

163). 
 

  
 

Enfatizo que é obrigação do administrador judicial provocar o juízo para a

verificação periódica, perante os cartórios de distribuição, das ações que venham a

ser propostas contra as devedoras (art. 6º, §6º). 
 

  
 

De igual forma, as ações eventualmente propostas em face do devedor deverão ser

comunicadas ao juízo da recuperação judicial por ele próprio, imediatamente após a

citação (art. 6º, §6º, II). 
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Friso que, nos termos do artigo 6º, §4º, a suspensão ora determinada irá vigorar

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da presente decisão,

restabelecendo-se, após o decurso de tal prazo, o direito dos credores de iniciar ou

continuar suas ações e execuções, independente de pronunciamento judicial. 
 

  
 

  
 

C.1)- DA CONTAGEM DO PRAZO. 
 

  
 

A contagem dos prazos deverá ser feita em dias corridos, incluindo-se aquele de

suspensão das ações e execuções (“stay period”), previsto no art. 6º, §4º, da LRF. 
 

  
 

Nesse sentido a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso: 
 

  

 

  
 

E a lição contida em julgado do Superior Tribunal de Justiça: 
 

  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – DEFERIMENTO

DO PROCESSAMENTO – CONTAGEM DOS PRAZOS, INCLUSIVE OS

RECURSAIS, EM DIAS CORRIDOS – PRAZOS RECURSAIS – DIAS ÚTEIS –

ART. 219, CPCP - HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – REDUÇÃO

- RECURSO PROVIDO De acordo com o art. 189 da Lei n. 11.101/2005, a regra

de contagem dos prazos processuais em dias úteis, nos termos do art. 219 do

CPC, continua aplicável aos processos de recuperação judicial, com exceção

àqueles que ostentam natureza material e devem ser contados em dias corridos.

(...)”. (TJ-MT - AI: 10119868720198110000 MT, Relator: GUIOMAR TEODORO

BORGES, Data de Julgamento: 04/12/2019, Quarta Câmara de Direito Privado,

Data de Publicação: 09/12/2019).

“RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO QUANTO À

FORMA DE CONTAGEM DO PRAZO PREVISTO NO ART. 6º, § 4º, DA LEI N.
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11.101/2005 (STAY PERIOD), SE CONTÍNUA OU SE EM DIAS ÚTEIS, EM

RAZÃO DO ADVENTO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA LEI ADJETIVA CIVIL À LRF APENAS NAQUILO

QUE FOR COMPATÍVEL COM AS SUA PARTICULARIDADES, NO CASO, COM

A  S U A  U N I D A D E  L Ó G I C O - T E M P O R A L .  P R A Z O  M A T E R I A L .

RECONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A partir da vigência

do Código de Processo Civil de 2015, que inovou a forma de contagem dos

prazos processuais em dias úteis, adveio intenso debate no âmbito acadêmico e

doutrinário, seguido da prolação de decisões díspares nas instâncias ordinárias,

quanto à forma de contagem dos prazos previstos na Lei de Recuperações e

Falência destacadamente acerca do lapso de 180 (cento e oitenta) dias de

suspensão das ações executivas e de cobrança contra a recuperanda, previsto

no art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005. 2. Dos regramentos legais (arts. 219

CPC/2015, c.c 1.046, § 2º, e 189 da Lei n. 11.101/2005), ressai claro que o

Código de Processo Civil, notadamente quanto à forma de contagem em dias

úteis, somente se aplicará aos prazos previstos na Lei n. 11.101/2005 que se

revistam da qualidade de processual. 2.1 Sem olvidar a dificuldade, de ordem

prática, de se identificar a natureza de determinado prazo, se material ou

processual, cuja determinação não se despoja, ao menos integralmente, de

algum grau de subjetivismo, este é o critério legal imposto ao intérprete do qual

ele não se pode apartar. 2.2 A aplicação do CPC/2015, no que se insere a forma

de contagem em dias úteis dos prazos processuais previstos em leis especiais,

somente se afigura possível "no que couber"; naquilo que não refugir de suas

particularidades inerentes. Em outras palavras, a aplicação subsidiária do

CPC/2015, quanto à forma de contagem em dias úteis do prazos processuais

previstos na Lei n. 11.101/2005, apenas se mostra admissível se não contrariar a

lógica temporal estabelecida na lei especial em comento. 2.3 Em resumo,

constituem requisitos necessários à aplicação subsidiária do CPC/2015, no que

tange à forma de contagem em dias úteis nos prazos estabelecidos na LRF,

simultaneamente: primeiro, se tratar de prazo processual; e segundo, não

contrariar a lógica temporal estabelecida na Lei n. 11.101/2005. 3. A Lei n.

11.101/2005, ao erigir o microssistema recuperacional e falimentar, estabeleceu,

a par dos institutos e das finalidades que lhe são próprios, o modo e o ritmo pelo

qual se desenvolvem os atos destinados à liquidação dos ativos do devedor, no

caso da falência, e ao soerguimento econômico da empresa em crise financeira,

na recuperação. 4. O sistema de prazos adotado pelo legislador especial guarda,

Num. 47313928 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: RENAN CARLOS LEAO PEREIRA DO NASCIMENTO - 20/01/2021 16:29:36
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXJRZVYRW

Num. 86400926 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:59
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856977



em si, uma lógica temporal a qual se encontram submetidos todos os atos a

serem praticados e desenvolvidos no bojo do processo recuperacional ou

falimentar, bem como os efeitos que deles dimanam que, não raras às vezes,

repercutem inclusive fora do processo e na esfera jurídica de quem sequer é

parte. 4.1 Essa lógica adotada pelo legislador especial pode ser claramente

percebida na fixação do prazo sob comento o stay period, previsto no art. 6º, § 4º

da Lei n. 11.101/2005 em relação a qual gravitam praticamente todos os demais

atos subsequentes a serem realizados na recuperação judicial, assumindo, pois,

papel estruturante, indiscutivelmente. Revela, de modo inequívoco, a

necessidade de se impor celeridade e efetividade ao processo de recuperação

judicial, notadamente pelo cenário de incertezas quanto à solvibilidade e à

recuperabilidade da empresa devedora e pelo sacrifício imposto aos credores,

com o propósito de minorar prejuízos já concretizados. 5. Nesse período de

blindagem legal, devedor e credores realizam, no âmbito do processo

recuperacional, uma série de atos voltados à consecução da assembleia geral de

credores, a fim de propiciar a votação e aprovação do plano de recuperação

apresentado pelo devedor, com posterior homologação judicial. Esses atos, em

específico, ainda que desenvolvidos no bojo do processo recuperacional,

referem-se diretamente à relação material de liquidação, constituindo verdadeiro

exercício de direitos (atrelados à relação creditícia subjacente), destinado a

equacionar os interesses contrapostos decorrente do inadimplemento das

obrigações estabelecidas, individualmente, entre a devedora e cada um de seus

credores. 5.1 Ainda que a presente controvérsia se restrinja ao stay period, por se

tratar de prazo estrutural ao processo recuperacional, de suma relevância

consignar que os prazos diretamente a ele adstritos devem seguir a mesma forma

de contagem, seja porque ostentam a natureza material, seja porque se afigura

impositivo alinhar o curso do processo recuperacional, que se almeja ser célere e

efetivo, com o período de blindagem legal, segundo a lógica temporal impressa

na Lei n. 11.101/2005. 5.2 Tem-se, assim, que os correlatos prazos possuem, em

verdade, natureza material, o que se revela suficiente, por si, para afastar a

incidência do CPC/2015, no tocante à forma de contagem em dias úteis. 6. Não

se pode conceber, assim, que o prazo do stay period, previsto no art. no art. 6º, §

4º da Lei n. 11.101/2005, seja alterado, por interpretação extensiva, em virtude da

superveniência de lei geral adjetiva civil, no caso, o CPC/2015, que passou a

contar os prazos processuais em dias úteis, primeiro porque a modificação

legislativa passa completamente ao largo da necessidade de se observar a
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D)– DA EXCLUSÃO DO SPC E PROTESTOS. 
 

  
 

Ordeno, ainda, a suspensão das anotações negativas e protestos realizados em

nome dos recuperandos, relativas a dívidas inseridas na recuperação judicial, bem

como a proibição de novas inscrições, durante o prazo de blindagem. 
 

  
 

Registro que a providência é necessária para salvaguardar o princípio maior da

recuperação judicial, qual seja preservação da atividade produtiva; na medida em

que, indiscutivelmente, a manutenção da negativação lançada sobre o nome do

devedor irá causar entraves fortes ao regular desenvolvimento das suas atividades

empresariais. 
 

  
 

Assim, ao menos durante o prazo de blindagem, cabe ao juízo recuperacional a

adoção de todas as medidas que se fizerem necessárias para contribuir com a

reestruturação organizacional das finanças dos recuperandos, o que certamente

não será possível se as negativações forem mantidas. 
 

  
 

Nessa vertente é a orientação do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso: 
 

  

unidade lógico-temporal estabelecida na lei especial; e, segundo (e não menos

importante), porque de prazo processual não se trata com a vênia de autorizadas

vozes que compreendem de modo diverso. 7. Recurso especial provido”. (STJ -

REsp: 1698283 GO 2017/0235066-3, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO

BELLIZZE, Data de Julgamento: 21/05/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de

Publicação: DJe 24/05/2019).

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL – DECISÃO QUE DEFERIU O PROCESSAMENTO DA RJ DE
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E)– DAS CONTAS MENSAIS. 
 

  
 

Determino que os recuperandos apresentem as contas demonstrativas mensais

enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus

administradores (art. 52, V). 
 

  
 

O primeiro demonstrativo mensal deverá ser protocolado como incidente à

recuperação judicial, ao passo que não deverá ser juntado aos autos principais,

sendo que os demonstrativos mensais subsequentes deverão ser sempre

direcionados ao incidente já instaurado. 
 

  
 

  
 

PRODUTORES RURAIS NA CONDIÇÃO DE LITISCONSORTES – INSCRIÇÃO

NA JUNTA COMERCIAL HÁ MENOS DE DOIS ANOS – IRRELEVÂNCIA –

DEMONSTRAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REGULAR POR OUTROS

MEIOS DE PROVA – PRECEDENTES DO STJ – REQUERIMENTO DE

EXCLUSÃO DE CRÉDITO DOS EFEITOS DA RJ – INOVAÇÃO RECURSAL –

TESE NÃO APRECIADA PELO JUÍZO A QUO – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA –

CONFIGURAÇÃO – SUSPENSÃO DOS PROTESTOS E ANOTAÇÕES NOS

ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – POSSIBILIDADE – RECURSO

CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, DESPROVIDO. (...) É prudente suspender

os apontamentos existentes nos órgãos de proteção ao crédito em nome das

empresas e de seus sócios, relativos aos títulos sujeitos a recuperação judicial,

pois, o prazo de blindagem tem por finalidade específica permitir a reestruturação

da empresa bem como proporcionar o cumprimento do plano de recuperação e

dessa forma, a negativação do nome nesse período não atenderia ao princípio

elencado pela própria legislação. (...)”. (TJ-MT - AI: 10105851920208110000 MT,

Relator: DIRCEU DOS SANTOS, Data de Julgamento: 23/09/2020, Terceira

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 29/09/2020)
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F)- DAS INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES. 
 

  
 

Ordeno a notificação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas

Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que os devedores tiverem

estabelecimentos, providenciando os recuperandos o encaminhamento. 
 

  
 

Oficie-se à Junta Comercial, para que seja feita a anotação determinada pelo

§único do art. 69. 
 

  
 

Expeça-se o edital previsto no art. 52, § 1º, incisos I a III da Lei 11.101/05, para

conhecimento de todos os interessados, com advertência dos prazos do art. 7º, §1º,

e art. 55 da LRF. 
 

  
 

Os recuperados deverão apresentar a minuta, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, a ser complementada pela serventia, com os termos desta decisão. 
 

  
 

Deverão também, os recuperandos, providenciar a publicação do edital em jornal

de grande circulação, no prazo de 05 (cinco) dias. 
 

  
 

Os credores têm o prazo de quinze (15) dias para apresentarem as suas

habilitações diretamente perante o administrador judicial ou as suas divergências

quanto aos créditos relacionados, na forma do art. 7º, § 1º, do diploma legal

supracitado; e o prazo de trinta (30) dias para manifestarem objeção ao plano de

recuperação do grupo devedor, a partir da publicação do edital a que alude o art.

7º, § 2º, da LRF, de acordo com o disposto art. 55, § único, do mesmo diploma

legal. 
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Nos termos do disposto no art. 52, §2º, deferido o processamento da recuperação

judicial, os credores poderão, a qualquer tempo, requerer a convocação de

assembleia geral para a constituição do Comitê de Credores, observado o disposto

no §2º do art. 36 da Lei nº 11.101/05. 
 

  
 

Advirto que, deferido o processamento, aos devedores não será permitido desistir

do pedido de recuperação judicial, salvo se obtiverem aprovação da desistência na

assembleia geral de credores (art. 52, §4º). 
 

  
 

  
 

G)- DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
 

  
 

Consoante o artigo 53 da Lei nº 11.101/2005, deverão os devedores apresentar, em

60 (sessenta) dias, um único plano de recuperação judicial, sob pena de

convolação em falência. 
 

  
 

O plano de recuperação judicial deverá conter a discriminação pormenorizada dos

meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 da lei citada, e seu

resumo; demonstração de sua viabilidade econômica; e laudo econômico-financeiro

e de avaliação dos bens e ativos, subscrito por profissional legalmente habilitado ou

empresa especializada (incisos I, II e III do art. 53). 
 

  
 

Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 53,

parágrafo único, da Lei 11.101/2005, com prazo de 30 (trinta) dias para as

objeções, devendo, os recuperandos, providenciar, no ato da apresentação do

plano, a minuta do edital, inclusive em meio eletrônico. 
 

  
 

Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo administrador judicial,
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a legitimidade para apresentar objeção será daqueles que já constam do edital dos

devedores e que tenham postulado a habilitação de crédito. 
 

  
 

Publicada a lista de credores apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, §2º), 

eventuais impugnações (art. 8º) deverão ser protocoladas como incidente à

recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntadas aos autos principais

(art. 8º, parágrafo único); e as que forem juntadas, deverão ser excluídas pela

Serventia, independente de nova ordem do Juízo. 
 

  
 

  
 

H)- OUTRAS DETERMINAÇÕES. 
 

  
 

Autorizo os recuperandos a realizarem o pagamento das custas processuais de

forma parcelada, em 06 prestações, o que faço com fulcro na jurisprudência que

segue: 
 

  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL –

PRETENSÃO DE PAGAMENTO DE CUSTAS AO FINAL – IMPOSSIBILIDADE –

PARCELAMENTO EM ATÉ 06 VEZES - PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS

APONTAMENTOS EXISTENTES NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES –

INVIABILIDADE – DESCABIMENTO NA FASE DE PROCESSAMENTO –

REDUÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL –

POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO - VALOR EXACERBADO – RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do artigo 98, § 6.º, do CPC, o juiz

poderá conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que o

beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento, como forma de assegurar

o acesso ao Judiciário. Todavia, o artigo 468, § 7.º, da CNGC dispõe que o

referido parcelamento poderá ser realizado em até seis parcelas mensais e

sucess ivas  su je i tas  à  co r reção  monetá r ia .  ( . . . ) ” .  (TJ -MT -  A I :

10056726220188110000 MT, Relator: CLARICE CLAUDINO DA SILVA, Data de

Julgamento: 05/06/2019, Vice-Presidência, Data de Publicação: 16/09/2019).
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Comprovado o recolhimento da primeira parcela, cumpra-se a presente decisão,

expedindo o necessário e com as cautelas de estilo, atentando-se para que, de

todos os despachos e decisões judiciais, sejam intimadas os recuperandos, o

administrador judicial, todos os credores e interessados, e notificado o órgão

Ministerial, sempre atentando-se para o disposto no artigo 79 da Lei 11.101/2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Juiz(a) de Direito
 

Num. 47313928 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: RENAN CARLOS LEAO PEREIRA DO NASCIMENTO - 20/01/2021 16:29:36
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXJRZVYRW

Num. 86400926 - Pág. 61Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:06:59
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083856977



20/04/2021

Número: 1001191-62.2020.8.11.0040 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE SORRISO 

 Última distribuição : 28/02/2020 

 Valor da causa: R$ 43.070.838,05 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

ALBERTO LUIZ FRANCIO (AUTOR) EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS (ADVOGADO(A))

CALEBE FRANCESCO FRANCIO (AUTOR) EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS (ADVOGADO(A))

FELIPE FRANCIO (AUTOR) EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS (ADVOGADO(A))

FLORENCE FRANCIO TOCANTINS MATOS (AUTOR) EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS (ADVOGADO(A))

MANEJADORA, REFLORESTADORA E MADEIREIRA FEIJO

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME (AUTOR)

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS (ADVOGADO(A))

CREDORES (REU) RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (ADVOGADO(A))

KAROLINE PEREIRA DE MIRANDA (ADVOGADO(A))

ARTHUR FERNANDES GUIMARAES RODRIGUEZ

(ADVOGADO(A))

JEAN CARLOS ROVARIS (ADVOGADO(A))

DEIVISON VINICIUS KUNKEL LOPES DE SOUZA

(ADVOGADO(A))

ANDRE FARHAT PIRES (ADVOGADO(A))

BRUNO RAMOS DOMBROSKI (ADVOGADO(A))

RODRIGO LUIZ GOBBI (ADVOGADO(A))

JOICE WOLF SCHOLL (ADMINISTRADOR(A) JUDICIAL) JOICE WOLF SCHOLL (ADVOGADO(A))

AMAGGI EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA (TERCEIRO

INTERESSADO)

JOSE ANTONIO TADEU GUILHEN (ADVOGADO(A))

MARCELO TADEU FRAGA (ADVOGADO(A))

BANCO JOHN DEERE S.A. (TERCEIRO INTERESSADO) CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS

(ADVOGADO(A))

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE

ASSOCIADOS SORRISO - SICREDI CELEIRO DO MT

(TERCEIRO INTERESSADO)

JEAN CARLOS ROVARIS (ADVOGADO(A))

BANCO DO BRASIL SA (TERCEIRO INTERESSADO) DEIVISON VINICIUS KUNKEL LOPES DE SOUZA

(ADVOGADO(A))

INDUSTRIA QUIMICA KIMBERLIT LTDA (LITISCONSORTES) LUIZ CARLOS ALMADO (ADVOGADO(A))

ADUBOS ARAGUAIA IND E COM LTDA (LITISCONSORTES) GUSTAVO DE MELO FIGUEIREDO SANTOS

(ADVOGADO(A))

MOCELLIN COMERCIO E EMPREENDIMENTOS

AGRICOLAS LTDA (LITISCONSORTES)

MURILO CASTRO DE MELO (ADVOGADO(A))

AGROMAVE INSUMOS AGRICOLA LTDA

(LITISCONSORTES)

ANDRE LUIS STEIN FORTES (ADVOGADO(A))

SARAH DE MORAES GODOI (ADVOGADO(A))

HIGOR HENRIQUE DE ALBUQUERQUE SILVA

(ADVOGADO(A))
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BANCO RABOBANK INTERNATIONAL BRASIL S/A

(TERCEIRO INTERESSADO)

FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA (ADVOGADO(A))

BANCO DA AMAZONIA SA (TERCEIRO INTERESSADO) LEANDRO RAMOS (ADVOGADO(A))

Banco Bradesco S/A (TERCEIRO INTERESSADO) CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS

(ADVOGADO(A))

C.VALE - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL (TERCEIRO

INTERESSADO)

ADRIANA CARVALHO DO AMARAL (ADVOGADO(A))

HELBERT FERNANDES FONSECA (ADVOGADO(A))

DANILO KUTIANSKI DE SOUZA (ADVOGADO(A))

EVERTON DIEGO GIESSLER (ADVOGADO(A))

ARIVAL JOSE BETINELLI (ADVOGADO(A))

JARBAS CASTILHOS DA SILVA (ADVOGADO(A))

PAULO VICTOR KRUTSCH SOLETTI (ADVOGADO(A))
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

1ª VARA CÍVEL DE SORRISO
 

DECISÃO
 
 
 

Processo: 1001191-62.2020.8.11.0040. 
 
 
 
AUTOR: ALBERTO LUIZ FRANCIO, CALEBE FRANCESCO FRANCIO, FELIPE
FRANCIO, FLORENCE FRANCIO TOCANTINS MATOS, MANEJADORA,
REFLORESTADORA E MADEIREIRA FEIJO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA -
ME 
 
REU: CREDORES 
 
 
 

Vistos etc. 
 

  
 

Trata-se de PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL intentado por ALBERTO

LUIZ FRANCIO, CALEBE FRANCESCO FRANCIO, FELIPE FRANCIO, FLORESNCE

FRANCIO TOCANTINS MATOS e MANEJADORA, REFLORESTADORA E

MADEIREIRA FEIJÓ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - ME, todos devidamente

qualificados na petição inicial e componentes do Grupo Frâncio, sob a arguição de que

os requerentes seriam pioneiros nesta região, possuindo diversos negócios, inclusive,

em outros Estados. Porém, para o crescimento dos negócios foi necessária a tomada

de empréstimos com indexação em dólar, além dos juros, circunstância que resultou

no estrangulamento e endividamento dos negócios da família, sendo necessária a

recuperação judicial para obtenção de parcelamento e possibilidade de soerguimento. 
 

  
 

A petição inicial veio escoltada por vasta documentação. 
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Em Num. 29747422 foi determinada a realização de perícia prévia, nos termos

da Recomendação 57, do CNJ, cujo laudo aportou no feito em Num. 29997837. 
 

  
 

É o sucinto relatório. Decido. 
 

  
 

Preliminarmente, verifica-se que a lei de recuperação judicial possui como

pressuposto viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do

devedor, permitindo a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores

e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua

função social e o estímulo a atividade econômica, nos exatos termos do disposto no

artigo 47. da LRJF. 
 

  
 

Porém, para o deferimento do processamento da recuperação judicial é

imprescindível o atendimento dos requisitos legais previstos na LRJF, notadamente em

razão de que o deferimento do instituto sem qualquer exigência acarretaria reflexos

negativos à atividade econômica. 
 

  
 

Sendo assim, passo a analisar o preenchimento dos requisitos para eventual

deferimento da Recuperação Judicial em análise. 
 

  
 

Do litisconsórcio ativo: 
 

  
 

Postulam os requerentes ALBERTO LUIZ FRANCIO, CALEBE FRANCESCO

FRANCIO, FELIPE FRANCIO, FLORESNCE FRANCIO TOCANTINS MATOS e

MANEJADORA, REFLORESTADORA E MADEIREIRA FEIJÓ IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA – ME, o processamento do presente pedido de recuperação

judicial de forma conjunta, ao argumento de que integram o mesmo grupo econômico,

denominado Grupo Frâncio. 
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Embora a legislação pertinente não contenha previsão expressa acerca da

possibilidade de litisconsórcio ativo, nos processos recuperacionais, tanto a doutrina

como a jurisprudência tratam do tema, permitindo a formação do litisconsórcio ativo

quando os devedores integram o mesmo grupo econômico, de maneira que se mostra

razoável a elaboração de um único plano de recuperação judicial. 
 

  
 

Nesse sentido pronunciou-se o Superior Tribunal de Justiça quando do

julgamento do Recurso Especial abaixo identificado, senão vejamos: 
 

  
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. GRUPO
ECONÔMICO. ART. 48 DA LRF. ATIVIDADE REGULAR. DOIS
ANOS. CISÃO EMPRESARIAL. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos
nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se, em caso de
recuperação judicial de grupo econômico, todas as sociedades
empresárias devem cumprir individualmente o requisito temporal de
2 (dois) anos previsto no caput do art. 48 da Lei nº 11.101/2005. 3. 
É possível a formação de litisconsórcio ativo na recuperação judicial
para abranger as sociedades integrantes do mesmo grupo
econômico. (grifo nosso) 4. As sociedades empresárias integrantes
de grupo econômico devem demonstrar individualmente o
cumprimento do requisito temporal de 2 (dois) anos de exercício
regular de suas atividades para postular a recuperação judicial em
litisconsórcio ativo. 5. Na hipótese, a Rede Varejo Brasil
Eletrodomésticos Ltda. - concebida após a cisão de sociedade com
mais de 2 (anos) de atividade empresarial regular - pode integrar a
recuperação judicial, considerando-se as diversas peculiaridades
retratadas nos autos. 6. Recurso especial provido. (STJ – 3ª T.
REsp 1665042/RS. Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, J.
25/06/2019, DJe 01/07/2019) 

 

  
 

O TJMT não destoa do entendimento: 
 

  
A G R A V O  D E  I N S T R U M E N T O  –  P R E L I M I N A R  D E
INTEMPESTIVIDADE AFASTADA - DEFERIMENTO DE PEDIDO
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL - LITISCONSÓRCIO ATIVO –
POSSIBILIDADE - EMPRESÁRIO RURAL - NECESSIDADE
COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA INSCRIÇÃO NA JUNTA
COMERCIAL POR MAIS DE DOIS ANOS - ART. 48, DA LEI
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11.101/20005 - CARÁTER CONSTITUTIVO DA CONDIÇÃO DE
EMPRESÁRIO - PRECEDENTES DO STJ - PRETENSÃO DE
S U S P E N S Ã O  D A  N E G A T I V A Ç Ã O  E  P R O T E S T O  –
IMPROCEDÊNCIA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Não
há o que se falar em intempestividade do recurso quando interposto
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis. Diante da identidade de
sócios, aportes bancários recíprocos, credores e mesmo
administrador das empresas agravadas, evidencia-se a existência
de grupo econômico de fato, o que autoriza o processamento da
recuperação judicial em litisconsórcio ativo (grifo nosso). (TJMT –
Câmaras Isoladas Cíveis de Direito Privado. AI 1008109-
42.2019.8.11.0000, relatora Nilza Maria Possas De Carvalho, J.
 22/10/2019, DJE 12/11/2019) 

 

  
 

Logo, haja vista que avulta da documentação apresentada, bem assim estudo

preliminar realizado, que os devedores em questão integram o mesmo grupo

econômico denominado Grupo Frâncio, havendo efetiva comunhão de interesses entre

eles, perfeitamente admissível o litisconsórcio ativo na forma colocada em Juízo. 
 

  
 

Requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da LRJF: 
 

  
 

Considerando que os requerentes desenvolvem atividade rural há mais de 02

anos e estão registrados na Junta Comercial, consoante num. nº 29641166, num. nº

29641165 e Num. 29997837 - Pág. 31), resta cumprido o art. 48, caput, da LRJF. 
 

  
 

Quanto a este tópico, convém destacar que é perfil deste magistrado a

obediência à jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, por uma questão de

coerência e pragmatismo. Ademais, não há qualquer sentido deste juízo singelo, salvo

em situações excepcionais, prolatar decisões conflitantes com o entendimento

consolidado para que estas sofram alterações nos graus recursais. 
 

  
 

Se sempre partilhei dessa filosofia, agora com o Novo Código de Processo Civil

(NCPC), mais ainda, pois trouxe a ideia de respeito à jurisprudência como um de seus

pilares, na busca de garantir o respeito aos princípios da isonomia e segurança jurídica
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dos jurisdicionados. 
 

  
 

Sobre o tema, vejamos o entendimento doutrinário: 
 

  
A segurança jurídica é princípio-mater da Constituição, verdadeira
vértebra do Estado Democrático de Direito, como consta da cabeça
do artigo 5º. (...) Segurança jurídica é o mínimo de previsibilidade
necessária que o Estado de Direito deve reconhecer e oferecer a
todo cidadão, a respeito de quais são as normas de convivência
que ele deve observar e com base nas quais pode travar relações
jurídicas válidas e eficazes. (...)Tal axioma se aplica ao Poder
Judiciário, na exata medida em que o juiz não pode frustrar as
expectativas dos jurisdicionados, em determinado processo, com a
prática de atos contraditórios. (GAJARDONI, Fernando da Fonseca 
et al. Teoria Geral do Processo: Comentários ao CPC de 2015:
Parte Geral. São Paulo: Forense, 2015, p. 31-32) 

 

  
A harmonização dos julgados é essencial para um Estado
Democrático de Direito. Tratar as situações fáticas com a mesma
solução jurídica preserva o princípio da isonomia. Além do que a
segurança no posicionamento das cortes evita discussões longas e
inúteis, permitindo que todos se comportem conforme o Direito.
Como ensina a melhor doutrina, a uniformização de jurisprudências
atende à segurança jurídica, à previsibilidade, à estabilidade, ao
desestimular à litigância excessiva, à confiança, à igualdade
perante a jurisdição, à coerência, ao respeito à hierarquia, à
imparcialidade, ao favorecimento de acordos, à economia
processual (de processos e de despesas) e à maior eficiência. 
(NEVES, DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO. Novo Código de
Processo Civil: comentado artigo por artigo. Salvador: JusPodivm,
2016, p. 1.488). 

 

  
 

Seguindo esse raciocínio, verifica-se que, em um primeiro momento, a

jurisprudência era vacilante quanto à possibilidade de recuperação judicial de produtor

rural que não comprovasse o registro na Junta Comercial, por dois anos, anteriores ao

pedido de recuperação judicial. No entanto, o STJ, recentemente, alterou seu

entendimento, consoante aresto a seguir: 
 

  
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E EMPRESARIAL. EMPRESÁRIO RURAL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE
RURAL ANTERIOR AO REGISTRO DO EMPREENDEDOR (CÓDIGO CIVIL, ARTS.
966, 967, 968, 970 E 971). EFEITOS EX TUNC DA INSCRIÇÃO DO PRODUTOR
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RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005, ART. 48).
CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO
REGISTRO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O produtor rural,
por não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao exercer
atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta para ele facultativa.
2. Conforme os arts. 966, 967, 968, 970 e 971 do Código Civil, com a inscrição, fica o
produtor rural equiparado ao empresário comum, mas com direito a "tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado (...), quanto à inscrição e aos efeitos daí
decorrentes". 3. Assim, os efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas
espécies de empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o
empreendedor rural, o registro, por ser facultativo, apenas o transfere do regime do
Código Civil para o regime empresarial, com o efeito constitutivo de "equipará-lo, para
todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro", sendo tal efeito constitutivo apto a
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes mesmo do
registro. Já para o empresário comum, o registro, por ser obrigatório, somente pode
operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois apenas com o registro é que ingressa na
regularidade e se constitui efetivamente, validamente, empresário. 4. Após obter o
registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado,
simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts.
970 e 971), adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para requerer
recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando que
comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade rural há mais
de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, computar
aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular
da atividade empresarial. 5. Pelas mesmas razões, não se pode distinguir o regime
jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do empresário
rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação
aquelas obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. 6.
Recurso especial provido, com deferimento do processamento da recuperação judicial
dos recorrentes. (STJ – 4ª T. REsp 1800032/MT. Rel. Ministro Marco Buzzi, Rel. p/
Acórdão Ministro Raul Araújo, J. 05/11/2019, DJe 10/02/2020)
 

  
 

Aliás, a Juíza Titular da Vara, a qual esse magistrado responde apenas em

substituição legal, atenta à jurisprudência do STJ, já deferiu uma recuperação nestes

moldes (Processo nº. 1000311-70.2020.8.11.0040), decisão que foi, inclusive, objeto

de agravos de instrumento (nº. 1002220-783.2020.8.11.0000 e 1004585-

03.2020.8.11.0000), nos quais a medida liminar requestada para suspensão da

decisão foi indeferida. 
 

  
 

Portanto, a priori, deve ser prestigiado o entendimento atual sobre o tema,

inclusive da magistrada titular da vara. 
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Prosseguindo na análise dos requisitos da RJ, verifica-se que nunca obtiveram

concessão de recuperação judicial conforme declaração de num. 29641760, ou

falência, conforme declaração de num. nº 29641760 e relatório de constatação prévia

do Num. 29997837 - Pág. 31, cumprindo, desta forma, os requisitos do art. 48, incs. I,

II e III, da LRJF. 
 

  
 

Certidões e declarações acerca de não ter sido condenado ou não ter, como

administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes

previstos nesta Lei, na forma do art. 48, inc. IV, da LRJF (Num. 29641760 e

29642317). 
 

  
 

A exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das

razões de crise econômico-financeira foram exaustivamente descritas na inicial,

cumprindo determinação do art. 51, inc. I, da LRJF. 
 

  
 

O Balanço Patrimonial (Num. nº 29641762. b.2), a Demonstração de Resultado

Acumulado (Num. nº 29641762), a Demonstração dos Resultados do Último Exercício

Social (Num. nº 29641762) e o Relatório Gerencial de Fluxo de Caixa (Num. nº

29641762 e 29641764) e de sua Projeção (Num. nº 29641765) foram devidamente

apresentados e destacados no relatório de constatação prévia do Num. 29997837 -

Pág. 35-36, nos termos do artigo 51, II, da LRJF. 
 

  
 

A relação nominal completa dos credores foi apresentada no Num. 29641766,

cumprindo o requisito no art. 51, inc. III, da LRJF. 
 

  
 

A relação de empregados consta no Num. nº 29641767, consoante art. 51, inc.

IV, da LRJF. 
 

  
 

A certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato

constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores, consoante
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pressuposto do art. 51, inc. V, da LRJF, constam no Num. nº 29641165 e 29641166. 
 

  
 

A relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores

do devedor foi anexada no Num. nº 29641748, conforme art. 51, inc. VI, da LRJF. 
 

  
 

Os Extratos Bancários exigidos no art. 51, inc. VII, da LRJF, foram anexados no

Num. nº 29641771, inclusive com complementação direta ao perito, conforme relatado

no Num. 29997837 - Pág. 37. 
 

  
 

As certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou

sede do devedor e naquelas onde possui filial se encontram no Num. nº 29641772,

nos termos do art. 51, inc. VIII, da LRJF. 
 

  
 

A relação e as certidões das ações judiciais se encontram no Num. nº 29642317,

cumprindo o disposto art. 51, inc. IX, da LRJF. 
 

  
 

Apresentou-se, ainda, notas fiscais de compra de produtos no Num. nº

29641750, bem como cumprindo exigências da perita, conforme destacado no Num.

Num. 29997837 - Pág. 38. 
 

  
 

Local das atividades desenvolvidas: 
 

  
 

Segundo o relatório prévio, contido no Num. 29997837 - Pág. 38-53, as

atividades do grupo são desenvolvidas nos municípios de Sorriso (Distrito de Boa

Esperança), Nova Ubiratã, Santa Rita do Trivelato e Nova Mutum, todos em Mato

Grosso; e no município de Feijó, no Acre. 
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Ademais, o parecer prévio “indica como principal estabelecimento o Distrito de

Boa Esperança, município de Sorriso/MT, o centro vital econômico do ‘Grupo Francio’,

local de onde se concentra a distribuição, financeiro, contabilidade, operações

comerciais e todas as demais tomadas de decisões do Grupo, sendo, melhor à

dinâmica de trabalhos da RJ” - Num. 29997837 - Pág. 55-57, informação que deve ser

prestigiada para fixação de competência, salvo informação ulterior. 
 

  
 

Posto isso, considerando que os documentos que instruem a inicial demonstram,

 prima facie, o cumprimento dos requisitos dos arts. 48 e 51, da Lei n.º 11.101/05, 

RECEBO para processamento a presente RECUPERAÇÃO JUDICIAL de ALBERTO

LUIZ FRANCIO, CALEBE FRANCESCO FRANCIO, FELIPE FRANCIO,

F L O R E S N C E  F R A N C I O  T O C A N T I N S  M A T O S  e  M A N E J A D O R A ,

REFLORESTADORA E MADEIREIRA FEIJÓ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LTDA – ME, integrantes do GRUPO FRÂNCIO. 
 

  
 

Nos termos do art. 21, da Lei de Recuperação de Empresas e Falência, nomeio

como ADMINISTRADORA JUDICIAL a SRA. JOICE WOLF SCHOOL, que deverá, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, assinar o respectivo termo de

compromisso. 
 

  
 

Quanto ao valor da remuneração, determino que a administradora nomeada

indique, no prazo de cinco dias, o valor que entende pertinente e adequado. 
 

  
 

Com a manifestação da administradora, digam os recuperandos, no prazo de

cinco dias, interstício que deverá se manifestar, também, sobre o valor indicado pela

perita para realização da perícia prévia (Num. 29997837 – p. 94). 
 

  
 

Dispenso a devedora da apresentação de certidões negativas para exercer suas

atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, conforme preconiza o art. 52, II, do

Estatuto de Recuperação de Empresas e Falências. 
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Determino a SUSPENSÃO de todas as AÇÕES OU EXECUÇÕES, na forma do

art. 6º; c/c 52, inc. II, da lei 11.101/05, permanecendo os respectivos autos no juízo

onde se processam, RESSALVADAS as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º

da referida lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49

do mesmo diploma legal, cabendo à requerente informar tal suspensão aos

respectivos juízos. 
 

  
 

Atentem-se os devedores ao disposto no artigo 6º, § 6º, II, da Lei n. 11.101/2005. 
 

  
 

Providencie a Sr.ª Gestora Judiciária o preconizado no parágrafo único do art. 69

da Lei de Recuperação e Falência de Empresas, devendo ser oficiado à Junta

Comercial. 
 

  
 

Intime-se a devedora para que apresente, mensalmente, enquanto perdurar a

recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores, as contas

demonstrativas das atividades da empresa.  
 

  
 

Com fundamento no art. 51, § 3º, da Lei de Regência, determino que a

devedora, no prazo de 10 (dez) dias, deposite na secretaria judicial cópias dos

documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, que somente

poderão ser disponibilizados aos interessados mediante autorização judicial. 
 

  
 

Notifique-se o representante do Ministério Público. 
 

  
 

Notifiquem-se, por carta, as Fazendas Públicas Federal, do Estado de Mato

Grosso e do Município de Sorriso/MT. 
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Expeça-se o edital previsto no art. 52, § 1º, da lei 11.101/05. Objetivando conferir

celeridade ao cumprimento do item em questão, determino que os devedores, no

prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem à Secretaria da 1ª Vara Cível desta Comarca,

via e-mail (sor.1vara@tjmt.jus.br), a minuta do edital referente ao artigo 52, § 1º, da Lei

n. 11.101/2005; 
 

  
 

A publicação do referido edital no Diário Oficial ficará a cargo do administrador

judicial, que deverá trazer aos autos cópia da publicação, no prazo de 5 (cinco) dias de

sua retirada. 
 

  
 

Apresentada a minuta acima, determino à Secretaria da Vara a expedição do

edital para publicação no DJE/MT, com os requisitos previstos no artigo 52, §1º, da

LRF. O edital deverá ainda ser encaminhado aos devedores para publicação em jornal

de grande circulação nos municípios de atividade dos recuperandos e respectivas

capitais, no prazo de 05 (cinco) dias; 
 

  
 

Publicada a lista de credores apresentada pelo(a) Administrador(a) Judicial (art.

7º, §2º), registro que eventuais impugnações (art. 8º) devem ser protocolizadas como

incidente à recuperação judicial (art. 8º, parágrafo único). Por se tratar de processo

eletrônico, as impugnações serão ‘associadas’ aos autos principais;
 

 
 

Nos termos do artigo 53 da Lei n. 11.101/2005, determino que os devedores

apresentem PLANO ÚNICO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, no prazo de 60

(sessenta) dias, sob pena de convolação em falência;
 

 
 

Apresentado o plano de recuperação judicial, certifique-se a tempestividade.

Após, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 53, parágrafo único, da Lei

11.101/2005, com prazo de 30 (trinta) dias para as objeções, cabendo aos devedores

providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital, inclusive pelo meio

eletrônico acima consignado;
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Determino que a Secretaria da Vara proceda à inclusão no Sistema PJ-e de

todos os credores/interessados que se habilitarem nos autos, cabendo a estes

informarem todos os dados para a respectiva inclusão (especialmente CPF/CNPJ,

CEP, número da OAB do advogado que receberá as intimações), atentando-se às

normativas referentes ao Processo Judicial Eletrônico, sob pena de não inclusão;
 

  
 

Proceda-se à anotação no cadastro da parte autora junto à Central de

Distribuição desta Comarca, constando que ela está em recuperação judicial. 
 

  
 

Intime-se. 
 

  
 

Cumpra-se. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Comarca de Brasnorte

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR
CNPJ: 07168474/0001 - 96

Av: General Osório, 363, Brasnorte-MT
Bairro: Centro- CEP: 78350000 - Fone: 66 3592 2287

CERTIDÃO Nº: 7029680

24329 - NILZA COELHO GERMINARI, distr ibuidor(a) da Comarca de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de minhas atribuições legais, etc.

Cert i f ico, a requerimento da parte interessada, que consultando nosso banco de 
dados de processos distr ibuídos há 5 ANOS, nos processos EM ANDAMENTO, como 
AUTOR, em 1º Grau de Jurisdição do Estado de Mato Grosso, referentes à ações cíveis 
d e  F A L Ê N C I A  E  C O N C O R D A T A ,  R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L ,  R E C U P E R A Ç Ã O  
EXTRAJUDICIAL e INSOLVÊNCIA CIVILMOVIDAS POR FBM COMERCIO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, CNPJ 09.245.965/0001-19: 

Processo: 1000110-63.2018.8.11.0100 (PJE)
Classe: Procedimento de Conhecimento
Assunto: Correção Monetária
Comarca: Brasnorte
Lotação: Juizado Especial
Autor: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - EPP
Réu: Isael Bruno Ribeiro
Valor da Causa: R$ 5.428,98
Situação do Processo: Em Andamento
Data de Distribuição: 20/04/2018

Observações:

Esta certidão tem validade de 30 dias, após a data de sua emissão.

Emit ida em 13/05/2022, às 17:51h.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Comarca de Brasnorte

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR
CNPJ: 07168474/0001 - 96

Av: General Osório, 363, Brasnorte-MT
Bairro: Centro- CEP: 78350000 - Fone: 66 3592 2287

CERTIDÃO Nº: 7029694

24329 - NILZA COELHO GERMINARI, distr ibuidor(a) da Comarca de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de minhas atribuições legais, etc.

Cert i f ico, a requerimento da parte interessada, que consultando nosso banco de 
dados de processos distr ibuídos há 5 ANOS, nos processos EM ANDAMENTO, como 
AUTOR, em 1º Grau de Jurisdição do Estado de Mato Grosso, referentes à ações cíveis 
d e  F A L Ê N C I A  E  C O N C O R D A T A ,  R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L ,  R E C U P E R A Ç Ã O  
EXTRAJUDICIAL e INSOLVÊNCIA CIVIL MOVIDAS POR EDELO MARCELO FERRARI ,  
CNPJ 13.442.192/0001-38: 

Processo: 1000122-77.2018.8.11.0100 (PJE)
Classe: Procedimento de Conhecimento
Assunto: Correção Monetária
Comarca: Brasnorte
Lotação: Juizado Especial
Autor: EDELO MARCELO FERRARI
Réu: JALD CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - EPP
Valor da Causa: R$ 9.148,81
Situação do Processo: Em Andamento
Data de Distribuição: 11/05/2018

Observações:

Esta certidão tem validade de 30 dias, após a data de sua emissão.

Emit ida em 13/05/2022, às 17:54h.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO Nº: 7029706

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso CERTIFICA  que revendo os registros,  EM 
ANDAMENTO ,  como AUTOR ,  de  d i s t r i bu ições  de  ações  c íve is  de  FALÊNCIA E  
CONCORDATA,  RECUPERAÇÃO JUDIC IAL ,  RECUPERAÇÃO EXTRAJUDIC IAL  e  
INSOLVÊNCIA CIVIL do 1º Grau de Jurisdição do Estado de Mato Grosso, no período de 5 
ANOS NÃO CONSTAM ações a MOVIDAS POR JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI - 
ME, portador do CNPJ 21.850.633/0001-69, até a data de 13/05/2022.

Observações:

As informações do nome e CNPJ acima são de responsabil idade do solicitante, 
devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário e confirmada a 
autenticidade.

A consulta abrange todos os processos cíveis cadastrados na base de dados da 
primeira instância estadual, distribuídos na Justiça Comum ou nos Juizados Especiais.

A autenticidade da referida certidão pode ser verif icada por meio do endereço:
sec.tjmt.jus.br, no campo "verificar autenticidade de 1º grau", informando o número da 
certidão, CNPJ e nome, em até 3(três) meses após sua expedição.

Esta certidão tem validade de 30 dias, após a data de sua emissão.

Emitida em 13/05/2022, às 17:57h.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO Nº: 7029714

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso CERTIFICA  que revendo os registros,  EM 
ANDAMENTO ,  como AUTOR ,  de  d i s t r i bu ições  de  ações  c íve is  de  FALÊNCIA E  
CONCORDATA,  RECUPERAÇÃO JUDIC IAL ,  RECUPERAÇÃO EXTRAJUDIC IAL  e  
INSOLVÊNCIA CIVIL do 1º Grau de Jurisdição do Estado de Mato Grosso, no período de 5 
ANOS NÃO CONSTAM ações a MOVIDAS POR JUELCI FERRARI - ME, portador do CNPJ 
26.557.335/0001-07, até a data de 13/05/2022.

Observações:

As informações do nome e CNPJ acima são de responsabil idade do solicitante, 
devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário e confirmada a 
autenticidade.

A consulta abrange todos os processos cíveis cadastrados na base de dados da 
primeira instância estadual, distribuídos na Justiça Comum ou nos Juizados Especiais.

A autenticidade da referida certidão pode ser verif icada por meio do endereço:
sec.tjmt.jus.br, no campo "verificar autenticidade de 1º grau", informando o número da 
certidão, CNPJ e nome, em até 3(três) meses após sua expedição.

Esta certidão tem validade de 30 dias, após a data de sua emissão.

Emitida em 13/05/2022, às 17:59h.
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306334 e visualize a certidão)

22/063.141-7
Página 1 de 2

Nome Empresarial: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

5120104243-8 09.245.965/0001-19 07/12/2007 20/12/2007

Endereço Completo:

AVENIDA DOS PIONEIROS 560    -  BAIRRO CENTRO  CEP 78350-000  -  BRASNORTE/MT

Objeto Social: 

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO, FERRAGENS, PRODUTOS METALURGICOS, MATERIAIS
ELETRICOS, IMPLEMENTOS E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS, PESCA E CAMPING, COMERCIO ATACADISTA DE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO, FERRAGENS, PRODUTOS METALURGICOS, MATERIAIS ELETRICOS, IMPLEMENTOS E
EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS, PESCA E CAMPING, COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE
CONVENIENCIA, SERVICO DE ALIMENTACAO DE DOCES, SALGADOS E SUCOS, COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E
QUADROS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ROUPA, CAMA, MESA E BANHO, COMERCIO VAREJISTA DE
AQUECEDORES SOLARES, COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, COMUNICACAO E APARELHOS
DE ELETROELETRONICOS DOMESTICOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE BORRACHA, CRISTA, LOUCA, MADEIRA,
METAL, PLASTICO, PORCELANA PARA HABITACAO, COMERCIO VAREJISTA DE FACAS, FILTROS DE AR DOMESTICOS,
PANELAS, PAPEIS DE PAREDES E SIMILARES, PRATOS, UTENSILIOS DOMESTICOS, UTILIDADES DOMESTICAS E
VASSOURAS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA DECORACAO DE FESTAS, COMERCIO VAREJISTA DE
ACESSORIOS DO VESTUARIO, BUTIQUE E CINTOS DE QUALQUER MATERIA, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
BIJUTERIA, ARTESANATOS E JOALHERIA CHAPEADA, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE HIGIENE PESSOAL,
PERFUMES, COMESTICOS, CREMES E LOCOES.

Capital Social: R$ 1.600.000,00 Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte

EMPRESA PEQUENO 
PORTE

(Lei Complementar 
nº123/06)

Prazo de Duração
UM MILHÃO E SEISCENTOS MIL REAIS

Capital Integralizado: R$ 1.600.000,00 INDETERMINADO
UM MILHÃO E SEISCENTOS MIL REAIS

Sócio(s)/Administrador(es)

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Participação Função

550.780.011-15 NILZA TEREZINHA FERRARI xxxxxxx R$ 1.600.000,00 SÓCIO / 
ADMINISTRADOR

Status: XXXXXXXX Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 22/07/2021 Número: 2396304

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 2244  - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

 2015  - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

 2003  - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

 2005  - SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
LTDA EPP

xxxxxxx 2011848 xx ALTERAÇÃO DE NOME 
EMPRESARIAL
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Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306334 e visualize a certidão)

22/063.141-7
Página 2 de 2

Nome Empresarial: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço
NADA MAIS#

Cuiabá, 11 de Maio de 2022 07:40
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306423 e visualize a certidão)

22/063.151-4
Página 1 de 1

Nome Empresarial: JUELCI FERRARI

Natureza Jurídica: EMPRESARIO

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

5110210430-3 26.557.335/0001-07 10/11/2016 10/11/2016

Endereço Completo:

AVENIDA DOS PIONEIROS 530  SALA  04  -  BAIRRO CENTRO  CEP 78350-000  -  BRASNORTE/MT

Objeto Social: 

SERVICOS DE COBRANCA EXTRAJUDICIAL DE FATURAS E DE DIVIDAS PARA CLIENTES E A TRANSFERENCIA AOS
CLIENTES DOS PAGAMENTOS RECEBIDOS, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE FERRAGENS E PRODUTOS
SIDERURGICOS E METALURGICOS PARA CONSTRUCAO, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL
ELETRICO, SERVICOS DE REPRESENTANTE COMERCIAL DE MATERIAL PARA PINTURA, SERVICOS DE REPRESENTANTE
COMERCIAL DE LOUCAS E APARELHOS SANITARIOS, SERVICOS DE CORRESPONDENTE BANCARIO, SERVICOS DE
RECEBIMENTO DE CONTAS EM NOME DE INSTITUICAO FINANCEIRA, COMERCIO ATACADISTA DE INSUMOS, IMPLEMENTOS
E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS.

Capital: R$ 150.000,00 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

MICRO EMPRESA
(Lei Complementar nº123/06)

CENTO E CINQUENTA MIL REAIS

Status: XXXXXXXX Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 13/04/2020 Número: 2249255

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 2244  - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

 2247  - ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

 2015  - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação

JUELCI FERRARI ME xxxxxxx 2004970 xx ALTERAÇÃO DE NOME 
EMPRESARIAL

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço

Nome do Empresário: JUELCI FERRARI

Identidade: 26220938 CPF: 139.988.979-68

Estado Civil: Casado Regime de Bens: Comunhao Universal
NADA MAIS#

Cuiabá, 11 de Maio de 2022 07:45
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306390 e visualize a certidão)

22/063.149-2
Página 1 de 1

Nome Empresarial: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA)

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

5160004865-1 21.850.633/0001-69 06/02/2015 06/02/2015

Endereço Completo:

RUA CASCAVEL 535  SALA 02  -  BAIRRO CENTRO  CEP 78350-000  -  BRASNORTE/MT

Objeto Social: 

SERVICO DE TRANSPORTE DE CARGA MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, COMERCIO ATACADISTA DE
INSUMOS, IMPLEMENTOS E EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS.

Capital Social: R$ 150.000,00 Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte

MICRO EMPRESA
(Lei Complementar 

nº123/06)

Prazo de Duração
CENTO E CINQUENTA MIL REAIS

Capital Integralizado: R$ 150.000,00 INDETERMINADO
CENTO E CINQUENTA MIL REAIS

Titular/Administrador

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Função

139.988.979-68 JUELCI FERRARI xxxxxxx TITULAR / ADMINISTRADOR

Status: XXXXXXXX Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 13/04/2020 Número: 2249442

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 2244  - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

 2247  - ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

 2015  - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço
NADA MAIS#

Cuiabá, 11 de Maio de 2022 07:44

A empresa foi transformada automaticamente para sociedade limitada, nos termos do artigo 41 da Lei n.º 14.195, de 26 de agosto de 
2021.
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306378 e visualize a certidão)

22/063.148-4
Página 1 de 2

Nome Empresarial: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA)

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

5160034013-1 13.442.192/0001-38 10/03/2011 10/03/2011

Endereço Completo:

AVENIDA DOS PIONEIROS 530  SALA 01  -  BAIRRO CENTRO  CEP 78350-000  -  BRASNORTE/MT

Objeto Social: 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS, RESIDENCIAIS OU NAO, PROVENDO RECURSOS FINANCEIROS, TECNICOS E
MATERIAIS PARA A SUA EXECUCAO E POSTERIOR VENDA, A COMPRA, VENDA E ALUGUEL DE IMOVEIS PROPRIOS, COMO:
EDIFICIOS RESIDENCIAIS (APART, APART-HOTEIS RESIDENCIAIS E CASAS), EDIFICIOS NAO-RESIDENCIAIS, O
LOTEAMENTO (SUBDIVISAO DE TERRAS) SEM A REALIZACAO DE BENFEITORIAS, COMPRA E VENDA DE IMOVEIS E DE
TERRENOS ATRAVES DE LEASING.

Capital Social: R$ 110.000,00 Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte

EMPRESA PEQUENO 
PORTE

(Lei Complementar 
nº123/06)

Prazo de Duração
CENTO E DEZ MIL REAIS

Capital Integralizado: R$ 110.000,00 INDETERMINADO
CENTO E DEZ MIL REAIS

Titular/Administrador

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Função

775.117.431-53 ELIZANDRO LUIZ FERRARI xxxxxxx TITULAR / ADMINISTRADOR

Status: XXXXXXXX Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 18/08/2021 Número: 2405860

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 2003  - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

 2001  - ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

 2005  - SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação

EDELO MARCELO FERRARI 5110181339-4 51600340131 xx TRANSFORMACAO

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço
NADA MAIS#

Cuiabá, 11 de Maio de 2022 07:43
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Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMAT (http://www.jucemat.mt.gov.br/) e clique em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C220004306378 e visualize a certidão)

22/063.148-4
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Nome Empresarial: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

Natureza Jurídica: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA)

A empresa foi transformada automaticamente para sociedade limitada, nos termos do artigo 41 da Lei n.º 14.195, de 26 de agosto de 
2021.
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Data: 27/05/2022

CONSULTA DE EXTRATO
Ext rato de Conta Corrente para Simples Conferência

Banco da Amazônia S.A.

Hora: 16:43

Agência: 097

Conta: 071.094-1

Nome do Cliente: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Tipo de Conta: Conta Corrente

Número IBAN: BR50 0490 2979 0009 7000 941C 1

Saldo Anterior: R$ 80.350,16 

Movimentações
Data Documento Histórico Detalhes da

t ransação
Valor Saldo 

20/05/2022 349870 LIQUI EMPRESTIM R$ 24.062,59   
20/05/2022 190022 DEB PARC FOMENT R$ 76.287,57   

Saldo do dia R$ -20.000,00 

27/05/2022 0
Debito de T itulo
Capitalizacao

R$ 561,77   

27/05/2022 190022 DEB PARC FOMENT R$ 103.949,77   
27/05/2022 190026 DEB PARC FOMENT R$ 6.735,34   

Saldo do dia R$ -131.246,88 

Saldos
Saldo Atual R$ 131.246,88 

 

= Saldo Disponível R$ 131.246,88 

Cheque Especial

Limite R$ 20.000,00 

Valor Utilizado R$ 20.000,00 

Dias de Uso 0 

Saldo Disponível R$ 0,00 

Juros R$ 1.395,67 

IOF R$ 189,86 

Taxa Mensal 7,50 % 

Taxa Anual 138,18 % 

IOF Adicional 0,38 % 

IOF Diário 0,0082 % 

CET Mensal 8,13 % 

CET Anual 158,71 % 

Data de Vencimento 22/07/2022 

Demonstrat ivo do Custo Efet ivo Total - CET - Cheque Especial

Descrição Porcentagem Valor 

Valor Total R$ 21.625,20 
Valor Liberado 92,48% R$ 20.000,00 
Despesas da Concessão de Crédito 7,52% R$ 1.625,20 
Tributos IOF 0,58% R$ 125,20 
Outros Juros 6,94% R$ 1.500,00 
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Últ ima Movimentação do Cliente nos Canais de Atendimento

Data Hora Histórico Valor 

27/05/2022 07:12 DEB PARC FOMENT R$ 6.735,34  

SAC 0800 727 7228 / 0800 721 1888 (EXCLUSIVO PARA DEFICIENTES AUDITIVOS OU DE FALA) 24 HORAS POR DIA.
OUVIDORIA 0800-722-2171. DIAS ÚTEIS DE 08:00H AS 18:00H.
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Data: 27/05/2022

CONSULTA DE EXTRATO
Ext rato de Conta Corrente para Simples Conferência

Banco da Amazônia S.A.

Hora: 16:59

Agência: 097

Conta: 071.187-5

Nome do Cliente: JUELCI FERRARI

Tipo de Conta: Conta Corrente

Número IBAN: BR13 0490 2979 0009 7000 875C 1

Saldo Anterior: R$ 0,00

Saldos
Saldo Atual R$ 0,00  

 

= Saldo Disponível R$ 0,00  

Últ ima Movimentação do Cliente nos Canais de Atendimento

Data Hora Histórico Valor 

11/05/2022 07:03 DEB PARC FOMENT R$ 1.893,63 

SAC 0800 727 7228 / 0800 721 1888 (EXCLUSIVO PARA DEFICIENTES AUDITIVOS OU DE FALA) 24 HORAS POR DIA.
OUVIDORIA 0800-722-2171. DIAS ÚTEIS DE 08:00H AS 18:00H.
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Data: 27/05/2022

CONSULTA DE EXTRATO
Ext rato de Conta Corrente para Simples Conferência

Banco da Amazônia S.A.

Hora: 16:39

Agência: 097

Conta: 071.093-3

Nome do Cliente: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

Tipo de Conta: Conta Corrente

Número IBAN: BR31 0490 2979 0009 7000 933C 1

Saldo Anterior: R$ 0,00

Movimentações
Data Documento Histórico Detalhes da t ransação Valor Saldo 

27/05/2022 0 LIQUI EMPRESTIM R$ 12.776,75   
27/05/2022 180019 DEB PARC FOMENT R$ 3.314,65   

Saldo do dia R$ -16.091,40 

Saldos
Saldo Atual R$ 16.091,40 

 

= Saldo Disponível R$ 16.091,40 

Últ ima Movimentação do Cliente nos Canais de Atendimento

Data Hora Histórico Valor 

27/05/2022 07:15 DEB PARC FOMENT R$ 3.314 ,65 

SAC 0800 727 7228 / 0800 721 1888 (EXCLUSIVO PARA DEFICIENTES AUDITIVOS OU DE FALA) 24 HORAS POR DIA.
OUVIDORIA 0800-722-2171. DIAS ÚTEIS DE 08:00H AS 18:00H.
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Data: 27/05/2022

CONSULTA DE EXTRATO
Ext rato de Conta Corrente para Simples Conferência

Banco da Amazônia S.A.

Hora: 16:48

Agência: 097

Conta: 071.186-7

Nome do Cliente: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI

Tipo de Conta: Conta Corrente

Número IBAN: BR91 0490 2979 0009 7000 867C 1

Saldo Anterior: R$ 0,00

Saldos
Saldo Atual R$ 0,00  

 

= Saldo Disponível R$ 0,00  

Últ ima Movimentação do Cliente nos Canais de Atendimento

Data Hora Histórico Valor 

10/05/2022 07:14 DEB PARC FOMENT R$ 7.326,72 

SAC 0800 727 7228 / 0800 721 1888 (EXCLUSIVO PARA DEFICIENTES AUDITIVOS OU DE FALA) 24 HORAS POR DIA.
OUVIDORIA 0800-722-2171. DIAS ÚTEIS DE 08:00H AS 18:00H.
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Consultas - Extrato de conta corrente

G3342715261108151
27/05/2022 15:31:15

Cliente - Conta atual

Agência 2226-8
Conta corrente 24933-5FBM COMERCIO DE MATERIAIS
Período do extrato de 20 / 05 / 2022 até 27 / 05 / 2022

Lançamentos

Dt. balancete Dt. movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo
19/05/2022 0000 00000 000 Saldo Anterior 26.196,95 D
20/05/2022 3945 99015 870 Transferência recebida 553.945.000.014.578 77.000,00 C

20/05 3945 14578-5 JUELCI FERRARI
20/05/2022 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 33.619.713 41,70 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
20/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 798,44 C
20/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.002 216,31 C
20/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 63,02 C
20/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.001 403,76 C
20/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.002 638,54 C
20/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.027 2,73 C
20/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 14,79 C
20/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 9,76 C
20/05/2022 0000 14020 624 Cobrança 111.401.000.012.848 189,81 C
20/05/2022 0000 14128 677 Desconto de Títulos 222.606.045.029.513 51.471,12 C 104.653,03 C
19/05/2022 20/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.484 0,01 D 104.653,02 C
20/05/2022 0000 13105 144 Pix - Enviado 52.001 6.000,00 D

20/05 15:52 FECOB
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.002 188,99 D

GOV. PARANA-SEFA - GR-PR
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.003 8.063,08 D

SEFAZ - MT - ICMS
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.004 15,54 D

RFB-DARF CODIGO DE BARRAS
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.005 2.576,08 D

RFB-DARF CODIGO DE BARRAS
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.006 214,98 D

MAKITA BR FER ELETRICAS LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.007 3.142,95 D

MAKITA BR FER ELETRICAS LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.008 375,59 D

MAKITA BR FER ELETRICAS LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.009 435,00 D

NOROESTE TORNEARIA E RECUPERACAO DE MA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.010 832,50 D

PETEL
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.011 1.451,04 D

CARVALIMA TRANPORTES LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.012 794,47 D

CARVALIMA TRANPORTES LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.013 1.087,23 D

BANCO SOFISA S/A
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.014 353,80 D

GTC COMERCIO DE PECAS AGRICOLAS LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.015 480,00 D

S DA S M OLIVEIRA ME
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.016 3.030,00 D

SANTRI SISTEMAS LTDA
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.017 34.756,80 D

CARTAO DE COMPRA SUPPLIERCARD FUNDO DE
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.018 11.596,18 D
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SAINT GOBAIN DO BRASIL
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.019 3.600,25 D

EUCATEX DISTRIBUICAO E LOGISTI
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.020 22.524,98 D

NAMBEI
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.021 3.023,68 D

AMAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO D
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.022 130,00 D

VIACAO JUINA TRANSPORTES EIRELI
20/05/2022 0000 13105 144 Pix - Enviado 52.023 721,27 D

20/05 17:29 SIGA BEM POSTO DE MOLAS E
20/05/2022 0000 13105 144 Pix - Enviado 52.024 875,00 D

20/05 17:37 MARINES PACHECO
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.025 838,01 D

ASTRA S A IND COM
20/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.518 3.527,50 D
20/05/2022 0000 13020 124 Débito Serviço Cobrança 831.401.000.008.285 43,15 D
20/05/2022 0000 13113 262 Desc Título Digital Liber 222.606.045 100,00 D

Cobrança referente 20/05/2022
20/05/2022 0000 13113 124 Débito Serviço Cobrança 1.140.513.017.051 5,97 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 19/05/2022
20/05/2022 0000 13113 124 Débito Serviço Cobrança 1.140.513.017.051 30,44 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 20/05/2022
20/05/2022 0000 13113 435 Tarifa Pacote de Serviços 881.401.300.093.811 300,00 D

Cobrança referente 20/05/2022
20/05/2022 0000 13013 240 Débito MAPFRE 24.696 758,23 D 7.219,69 D

MAPFRE VC SEGURADORA S.A.
23/05/2022 3945 18214 911 Depósito bloquead.1d útil 1.938.566.567 16.214,25 *
23/05/2022 3945 18214 910 Dep Cheque BB Liquidado 1.938.566.567 1.080,00 C
23/05/2022 3945 72083 870 Transferência recebida 223.945.000.013.348 19.600,00 C

23/05 3945 13348-5 DANIEL RICARDO
23/05/2022 3628 74537 830 Depósito Online TAA 362.874.537.093.802 250,00 C

23/05 09:38 SAA-SAO JOSE R.CLARO
23/05/2022 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 33.723.337 638,48 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
23/05/2022 0000 14397 900 Pix - Recebido 1.385.852.129 215,00 C

21/05 09:18 00019089407863 Luiz Fernan
23/05/2022 0000 14397 900 Pix - Recebido 1.391.949.891 245,00 C

23/05 09:06 00091631734172 Daniel Pinh
23/05/2022 0000 14397 900 Pix - Recebido 1.394.851.464 22,00 C

23/05 17:42 23828135000145 EVANI D DA
23/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 3.563,76 C
23/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 2.811,39 C
23/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.001 745,95 C
23/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.002 2.341,00 C
23/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.027 32,00 C
23/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 27,60 C
23/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Antecip 44.298.148.001 4,86 C
23/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.002 18,73 C
23/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 11,71 C
23/05/2022 0000 14024 900 Getnet Crédito 101.400.900.030.620 15,05 C
23/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 101.430.900.052.356 961,38 C
23/05/2022 0000 14020 624 Cobrança 111.431.000.012.369 943,73 C 26.307,95 C
20/05/2022 23/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.567 0,01 D 26.307,94 C
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.301 3.291,68 D

A J RORATO E CIA LTDA
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.302 2.443,80 D

ULLIAN ESQUADRIAS METALICAS LT
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.303 37.263,20 D

CARTAO DE COMPRA SUPPLIERCARD FUNDO DE
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.304 2.718,94 D

MEXICHEM BRASIL
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.305 3.020,98 D

ALUMASA IND P E ALUMINIO LTDA
23/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.306 2.022,14 D
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ASTRA S A IND COM
23/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.617 15.547,20 D
23/05/2022 0000 13024 224 Antecipação Crédito-ACL 1 126,67 D
23/05/2022 0000 13024 807 Estorno de Débito 1 126,67 C 40.000,00 D
24/05/2022 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 33.540.426 463,07 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
24/05/2022 0000 14397 900 Pix - Recebido 1.398.098.506 150,00 C

24/05 14:06 23828135000145 EVANI D DA
24/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 439,98 C
24/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.002 1.524,95 C
24/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 1.362,15 C
24/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.001 382,04 C
24/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.002 2.721,39 C
24/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.027 126,05 C
24/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 13,31 C
24/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.002 4,93 C
24/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 13,17 C
24/05/2022 0000 14020 624 Cobrança 111.441.000.011.763 1.760,09 C 31.038,87 D
23/05/2022 24/05/2022 0000 14128 610 Estorno de Débito 222.606.045.029.646 12.500,19 C
23/05/2022 24/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.681 0,01 D 18.538,69 D
24/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.401 4.070,53 D

I F C IND COM DE CONDUT E LTDA
24/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.402 1.449,67 D

USICAL IND. E COM. DE CAL LTDA ME
24/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.733 13.493,96 D
24/05/2022 0000 13024 224 Antecipação Crédito-ACL 1 129,29 D
24/05/2022 0000 13113 124 Débito Serviço Cobrança 1.140.513.017.051 1,99 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 20/05/2022
24/05/2022 0000 13113 124 Débito Serviço Cobrança 1.140.513.017.051 46,83 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 23/05/2022
24/05/2022 0000 13113 124 Débito Serviço Cobrança 1.140.513.017.051 60,38 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 24/05/2022
24/05/2022 0000 10846 631 Desbloqueio de depósito 1.938.566.567 16.214,25 C 21.577,09 D
25/05/2022 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 33.498.982 1.599,36 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
25/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 751,04 C
25/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.002 3.699,34 C
25/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 337,17 C
25/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 46,33 C
25/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Antecip 44.298.148.002 7,77 C
25/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 16,10 C
25/05/2022 0000 14020 624 Cobrança 111.451.000.011.536 863,76 C
25/05/2022 0000 14128 677 Desconto de Títulos 222.606.045.029.844 34.816,49 C 20.560,27 C
24/05/2022 25/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.777 0,01 D
24/05/2022 25/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.788 0,25 D 20.560,01 C
25/05/2022 0000 13128 177 BB Giro 222.606.529.000.172 34.269,03 D
25/05/2022 0000 13128 177 BB Giro 222.607.407.000.161 4.720,69 D
25/05/2022 0000 13128 500 Cap Giro Dig Amortização 222.608.302.000.021 21.570,29 D
25/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.853 5.440,80 D
25/05/2022 0000 13128 807 Estorno de Débito 222.606.045.029.853 5.440,80 C
25/05/2022 0000 13013 133 Seg Créd Proteg Empresa 34.243 1.029,61 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
25/05/2022 0000 13013 807 Estorno de Débito 34.243 1.029,61 C

BB SEGURO CRED PROT EMPR
25/05/2022 0000 13013 133 Seg Créd Proteg Empresa 34.243 107,20 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
25/05/2022 0000 13013 807 Estorno de Débito 34.243 107,20 C 40.000,00 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
26/05/2022 0000 14175 976 TED-Crédito em Conta 33.532.611 3.301,38 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
26/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 163,07 C
26/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.002 1.729,95 C
26/05/2022 0000 14024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 815,18 C
26/05/2022 0000 14024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.001 15,77 C
26/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 15,77 C
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26/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Antecip 44.298.148.002 6,81 C
26/05/2022 0000 14024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 26,34 C
26/05/2022 0000 14020 624 Cobrança 111.461.000.011.051 160,85 C
26/05/2022 0000 13128 500 Cap Giro Dig Amortização 222.608.302.000.024 6.235,12 D
26/05/2022 0000 13128 177 Débito Serviço Cobrança 222.606.045.029.880 5.643,96 D
26/05/2022 0000 13128 807 Estorno de Débito 222.606.045.029.880 5.643,96 C
26/05/2022 0000 13020 124 Débito Serviço Cobrança 841.461.000.006.595 34,52 D
26/05/2022 0000 13020 807 Estorno de Débito 841.461.000.006.595 34,52 C
26/05/2022 0000 13013 133 Seg Créd Proteg Empresa 34.243 1.029,61 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
26/05/2022 0000 13013 807 Estorno de Débito 34.243 1.029,61 C

BB SEGURO CRED PROT EMPR
26/05/2022 0000 13013 133 Seg Créd Proteg Empresa 34.243 107,20 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
26/05/2022 0000 13013 807 Estorno de Débito 34.243 107,20 C 40.000,00 D

BB SEGURO CRED PROT EMPR
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 Getnet Débito 5.131.986.001 722,99 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 Getnet Débito 5.131.986.002 3.805,08 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 Getnet Débito 5.131.986.027 27,68 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.001 3,45 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 Cloud Walk Cartao Debito 44.298.148.027 17,56 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.001 750,67 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.002 176,39 C
27/05/2022 27/05/2022 9120 12024 900 PAGUECOM Débito 27.561.760.027 771,80 C
27/05/2022 2226 00002 976 TED Transf.Eletr.Disponív 3.564.956 125,16 C

033 0000 90400888000142 BANCO SANTANDE
27/05/2022 0000 00000 999 S A L D O 33.599,22 D

Lançamentos futuros
Data Lançamento Documento Valor Total diário

27/05/2022 ANOT.CRED 222.608.302 R$ 312,97 C 312,97C

27/05/2022 EMPRESTIMO 222.608.302 R$ 3.568,41 D 3.255,44D

31/05/2022 D.AUTORIZ. 13.660 R$ 218,80 D 218,80D

Saldo Aprovisionado no Dia 3.255,44D
Saldo 36.854,66D
CHEQUE ESPECIAL - LIMITES
- Limite Contratado 40.000,00C
- Limite Utilizado 36.854,66D
- Limite Disponivel 3.145,34C
Dias de Uso Ch. Especial 21
Juros * 2.366,70
Data de Debito de Juros 31/05/2022
IOF * 624,65
Data de Debito de IOF 01/06/2022

------------------------------------------------
DEMAIS OPERACOES CONTRATADAS - VALORES SUJEITOS
A CONFIRMACAO NO MOMENTO DA LIBERACAO DO CREDITO
------------------------------------------------

BB GIRO EMPRESA FLEX - LIB. ESTRUTURADA
    VALOR DO CONTRATO....:         1.200.660,50C
    VALOR UTILIZADO......:           785.886,89D
    SALDO A UTILIZAR.....:           414.773,61C
    VENCIMENTO DO TETO...:           20/06/2025

------------------------------------------------
BB GIRO EMPRESA FLEX - LIB. ESTRUTURADA

    VALOR DO CONTRATO....:           210.000,00C
    VALOR UTILIZADO......:           206.687,50D
    SALDO A UTILIZAR.....:             3.312,50C
    VENCIMENTO DO TETO...:           02/06/2022

------------------------------------------------
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------------------------------------------------

Há  tarifas  pendentes  de  cobrança. Total  em
27/05/2022  R$ 156,37.  Sujeito  à  cobrança

quando ocorrer saldo positivo na conta corrente.
Procure sua agência.

Transação efetuada com sucesso por: JF163924 NILZA T FERRARI.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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Consultas - Extrato de conta corrente

G3322716282753671
27/05/2022 16:33:37

Cliente - Conta atual

Agência 2226-8
Conta corrente 25609-9FERRARI EMPREENDIMENTOS
Período do extrato de 20 / 05 / 2022 até 27 / 05 / 2022

Lançamentos

Dt. balancete Dt. movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo
19/05/2022 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C
20/05/2022 0000 13113 124 Tarifa Instr CBR com Reg 1.551.420.017.019 6,10 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 20/05/2022
20/05/2022 0000 00000 798 BB Rende Fácil 9.903 6,10 C 0,00 C
24/05/2022 0000 13113 124 Tarifa Instr CBR com Reg 1.551.420.017.019 6,10 D

Tar. agrupadas - ocorrencia 24/05/2022
24/05/2022 0000 00000 798 BB Rende Fácil 9.903 6,10 C 0,00 C
27/05/2022 0000 00000 999 S A L D O 0,00 C

Invest.com Resgate Autom. 107,25C
Saldo 107,25C
CHEQUE ESPECIAL - LIMITES
- Limite Contratado 15.000,00C
- Limite Utilizado 0,00C
- Limite Disponivel 15.000,00C
Dias de Uso Ch. Especial 0
Juros * 0,00
Data de Debito de Juros 31/05/2022
IOF * 0,00
Data de Debito de IOF 01/06/2022

Taxa Ch.Ouro EmpresarialAO MÊS 13,51%
Taxa Ch.Ouro EmpresarialAO ANO 357,52%
Custo Efetivo Total-CET ao Mês 14,01
Custo Efetivo Total-CET ao Ano 393,11
DATA VENCIMENTO CHEQUE ESPECIAL 21/01/2023

Informações Complementares - CET (*) R$
Valor total devido 15.075,45
Valor liberado 15.000,00 99,50
Despesas vinculadas
- Tributos IOF 75,45 0,50
- Tarifa 0,00 0,00
(*) Simulação para utilização única e integral do limite por 30 dias.

Saldo de fundos de investimento
BB RENDE FACIL 107,27

------------------------------------------------
------------------------------------------------

OBSERVAÇÕES:
------------------------------------------------

Transação efetuada com sucesso por: JF309466 ELIZANDRO L FERRARI.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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Consultas - Extrato de conta corrente

G3332716332861351
27/05/2022 16:37:09

Cliente - Conta atual

Agência 3945-4
Conta corrente 14578-5JUELCI FERRARI TRANSPORTE
Período do extrato de 20 / 05 / 2022 até 27 / 05 / 2022

Lançamentos

Dt. balancete Dt. movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo
16/05/2022 0000 00000 000 Saldo Anterior 488,33 C
20/05/2022 0000 14128 900 Cap Giro Digit Liberação 394.504.018.000.001 89.900,00 C
20/05/2022 3945 99015 470 Transferência enviada 552.226.000.024.933 77.000,00 D

20/05 2226 24933-5 FBM COMERCIO D
20/05/2022 0000 13128 500 Cap Giro Dig Amortização 394.504.018.000.003 1.583,77 D
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.001 2.926,40 D

DAS - SIMPLES NACIONAL
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.002 100,00 D

DELTA TECNOLOGIA LTDA - ME
20/05/2022 0000 13105 109 Pagamento de Boleto 52.003 285,00 D

MESTRA - MEDICINA E SEGURANCA
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.004 3.925,95 D

RFB-DARF CODIGO DE BARRAS
20/05/2022 0000 13105 375 Impostos 52.005 137,35 D

RFB-DARF CODIGO DE BARRAS
20/05/2022 0000 13113 170 Comissão Flat 394.504.018 1.348,50 D

Cobrança referente 20/05/2022
20/05/2022 0000 13113 262 Tarifa Cap Giro Digital 394.504.018 2.697,00 D 384,36 C

Cobrança referente 20/05/2022
27/05/2022 0000 00000 999 S A L D O 384,36 C

Lançamentos futuros
Data Lançamento Documento Valor Total diário

01/06/2022 EMPRESTIMO 394.503.882 R$ 17.652,64 D 17.652,64D

Valor sujeito alteração data débito.

Saldo 384,36C
CHEQUE ESPECIAL - LIMITES
- Limite Contratado 20.000,00C
- Limite Utilizado 0,00C
- Limite Disponivel 20.000,00C
Dias de Uso Ch. Especial 0
Juros * 0,00
Data de Debito de Juros 31/05/2022
IOF * 0,00
Data de Debito de IOF 01/06/2022

Taxa Ch.Ouro EmpresarialAO MÊS 13,51%
Taxa Ch.Ouro EmpresarialAO ANO 357,52%
Custo Efetivo Total-CET ao Mês 14,01
Custo Efetivo Total-CET ao Ano 393,11
DATA VENCIMENTO CHEQUE ESPECIAL 30/09/2022

Informações Complementares - CET (*) R$
Valor total devido 20.100,60
Valor liberado 20.000,00 99,50
Despesas vinculadas
- Tributos IOF 100,60 0,50
- Tarifa 0,00 0,00
(*) Simulação para utilização única e integral do limite por 30 dias.
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------------------------------------------------
------------------------------------------------

OBSERVAÇÕES:
------------------------------------------------

Transação efetuada com sucesso por: JA243986 JUELCI FERRARI.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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Extrato (Últimos Lançamentos)
FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA | CNPJ: 009.245.965/0001-19

Nome do usuário: EDELO MARCELO FERRARI

Data da operação: 27/05/2022 - 16h09

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

02558 | 0011035-3 -1.060,25 -1.060,25

Extrato de: Ag:  | CC: 02558 0011035-3

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

18/04/2022 SALDO ANTERIOR -7.797,41

19/04/2022 TRANSF AUTORIZ ENTRE AGS
Pedro Dias do Nascimento Junior

667534 1.960,00 -5.837,41

20/04/2022 TRANSF AUTORIZ ENTRE AGS
Pedro Dias do Nascimento Junior

667346 6.155,00 317,59

APLIC.INVEST FACIL 8633448 -316,59 1,00
03/05/2022 RESGATE INVEST FACIL 8633448 30,19 31,19

IOF S/ UTILIZACAO LIMITE 5061202 -30,19 1,00
10/05/2022 RESGATE INVEST FACIL 8633448 286,45 287,45

GASTOS CARTAO DE CREDITO 3990130 -1.239,60 -952,15

13/05/2022 TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

20522 -108,10 -1.060,25

Total 8.431,64 -1.694,48 -1.060,25

Os dados acima têm como base  27/05/2022 às 16h09 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Lançamentos Futuros

Próximo dia com lançamentos: 01/06/2022

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$)

01/06/2022 ENCARGOS LIMITE DE CRED 5061202 -84,78
Total do Dia 0,00 -84,78

Saldos Invest Fácil / Plus

Os dados acima têm como base  27/05/2022 às 16h09 e estão sujeitos a alterações.

Não há lançamentos para este tipo de extrato. (SEC.WSE.0004)

Não há lançamentos/operações para o período selecionado. (SEC.WSI.0666)
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Extrato (Últimos Lançamentos)
EDELO MARCELO FERRARI | CNPJ: 013.442.192/0001-38

Nome do usuário: EDELO MARCELO FERRARI

Data da operação: 27/05/2022 - 16h21

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

02558 | 0012035-9 -534,10 -534,10

Extrato de: Ag:  | CC: 02558 0012035-9

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

24/09/2021 SALDO ANTERIOR 0,00

27/05/2022 TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

10222 -108,10 -108,10

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11021 -104,90 -213,00

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11121 -104,90 -317,90

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11221 -108,10 -426,00

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

30122 -108,10 -534,10

Total 0,00 -534,10 -534,10

Os dados acima têm como base  27/05/2022 às 16h21 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

30/09/2021 SALDO ANTERIOR 0,00

27/05/2022 TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

10222 -108,10 -108,10

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11021 -104,90 -213,00

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11121 -104,90 -317,90

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

11221 -108,10 -426,00

TARIFA BANCARIA
CESTA PJ 3

30122 -108,10 -534,10

Total 0,00 -534,10 -534,10

Lançamentos Futuros

Saldos Invest Fácil / Plus

Os dados acima têm como base  27/05/2022 às 16h21 e estão sujeitos a alterações.

Não há lançamentos para este tipo de extrato. (SEC.WSE.0004)

Não há lançamentos/operações para o período selecionado. (SEC.WSI.0666)
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27/05/2022 14:37 I_n:tErnet:::b_anking::::CAIXA

https://internetbanking.caixa.gov.br/SIIBC/imprime_ext_periodo.processa?hdnDataInicio=20/05/2022&hdnDataFinal=27/05/2022 1/1

Extrato por período
Cliente: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CON

Conta: 2086 | 003 | 00009165-0

Data: 27/05/2022 - 15:37

Mês: Maio/2022

Período: 20 - 27

Extrato

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo

000000 SALDO ANTERIOR 0,00 1.297,37 C

19/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

20/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

23/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

24/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

25/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

26/05/2022 000000 SALDO DIA 1.297,37 C

 
 
SAC CAIXA: 0800 726 0101
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
Alô CAIXA: 0800 104 0 104
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Internet Banking Empresarial

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAOL Agência: 1666  Conta: 130012398

Conta Corrente > Extratos >
Consultar

Opção de Pesquisa: Todos

Períodos: 21/05/2022 a 27/05/2022 Data/Hora: 27/05/2022 às 15h33

Data Histórico Documento Valor (R$) Saldo (R$)

23/05/2022 SALDO ANTERIOR -117.462,00

23/05/2022 PIX RECEBIDO OUTRA INST - DIF TIT 65353404068 000000 2.571,00 -114.891,00

24/05/2022 PGTO TITULO OUTRO BCO - INTERNET DEMORO ATLETICO CLUBE 000000 -90,00

24/05/2022 PGTO TITULO OUTRO BCO - INTERNET RODOBENS VEICULOS COMERCI 000000 -3.420,00

24/05/2022 TARIFA BAIXA OU DEVOL DE TITULO 199610 -1,66 -118.402,66

25/05/2022 PIX ENVIADO OUTRA INST - DIF TIT JOANICE ALVES RODRIGUES L 000000 -900,00

25/05/2022 PAGAMENTO DARF EM CANAIS INTERNET TRIBUTOS FEDERAI 000000 -678,68

25/05/2022 PAGAMENTO DARF EM CANAIS INTERNET TRIBUTOS FEDERAI 000000 -3.132,37

25/05/2022 PGTO TRIBUTO ESTADUAL EM CANAIS INTERNET SEFAZ MT DAR 000000 -352,37

25/05/2022 PGTO TRIBUTO ESTADUAL EM CANAIS INTERNET SEFAZ MT DAR 000000 -436,70

25/05/2022 PGTO TRIBUTO ESTADUAL EM CANAIS INTERNET SEFAZ MT DAR 000000 -15,03

25/05/2022 PGTO TRIBUTO ESTADUAL EM CANAIS INTERNET SEFAZ MT DAR 000000 -1.708,08

25/05/2022 PIX ENVIADO OUTRA INST - DIF TIT MARCOS FABRICIO 000000 -1.750,00 -127.375,89

26/05/2022 TARIFA AVULSA ENVIO PIX 000000 -19,20 -127.395,09

27/05/2022 PREST. DE EMPREST. FINANCIAMENTO PARC 033/048 300000008210 008210 -2.604,91

27/05/2022 CR COB DINHEIRO CONF RECEBIMENTO 1666/000597961 000000 199,62 -129.800,38

a = Bloqueio Dia / ADM Entenda a composição do seu saldo no quadro abaixo.
b = Bloqueado
p = Lançamento Provisionado

Saldo

Posição em: 27/05/2022 

Saldo Valor (R$)

A - Saldo de Conta Corrente -129.800,38

B - Saldo Bloqueado 0,00

Num. 86400938 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:07:13
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083857389



Desbloqueio em 1 dia 0,00

Desbloqueio em 2 dias 0,00

Desbloqueio em mais de 2 dias 0,00

C - Provisão de Encargos -13.178,81

Juros Acumulados até a data -12.512,98

IOF Acumulado até a data -665,83

CPMF Acumulada 0,00

CPMF Provisionada sobre saldo 0,00

D - Saldo Disponível em Conta Corrente (A - B) -129.800,38

E - Limite Santander Master 130.000,00

Vencimento 28/06/2022

Taxa de Juros 14,79

Limite 130.000,00

Última Utilização 04/05/2022

Dias utilizados até a data 24

Valor Utilizado 129.800,38

Disponível 199,62

F - Saldo Disponível Total (D + E) 199,62

Central de Atendimento Santander Empresarial 
4004-2125 (Regiões Metropolitanas) 
0800 726 2125 (Demais Localidades) 
0800 723 5007 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala)

SAC - Atendimento 24h por dia, todos os dias.
0800 762 7777 
0800 771 0401 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala)

Ouvidoria - Das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto feriado.
0800 726 0322 
0800 771 0301 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala)
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SICOOB - Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil

Plataforma de Serviços Financeiros do Sicoob - SISBR
 

Data: 27/05/2022 EXTRATO CONTA CORRENTE Hora: 16:04:15
COOP.: 4425-3 - SICOOB INTEGRAÇÃO

CONTA: 8.650-9 - FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

DATA DOCUMENTO HISTÓRICO VALOR
19/05/2022 SALDO ANTERIOR 31.735,17D

19/05/2022 SALDO BLOQUEADO ANTERIOR 0,00*

20/05/2022 264805 CRÉD.LIQUIDAÇÃO COBRANÇA 45,35C

20/05/2022 19257 DÉB.PAGAMENTO TD 4.000,00D

20/05/2022 20210 DÉB.PAGAMENTO TD 122,70D

20/05/2022 20378 DÉB.PAGAMENTO TD 81,80D

20/05/2022 20385 DÉB.PAGAMENTO TD 409,00D

20/05/2022 265577 TARIFA COBRANÇA 4,00D

SALDO DO DIA ===== > 36.307,32D

23/05/2022 265304 CRÉD.LIQUIDAÇÃO COBRANÇA 84,42C

23/05/2022 19873 DÉB.PAGAMENTO TD 245,50D

23/05/2022 20203 DÉB.PAGAMENTO TD 204,50D

23/05/2022 20805 DÉB.PAGAMENTO TD 330,00D

23/05/2022 20851 DÉB.PAGAMENTO TD 245,40D

23/05/2022 266138 TARIFA COBRANÇA 4,00D

SALDO DO DIA ===== > 37.252,30D

24/05/2022 20679 DÉB.PAGAMENTO TD 204,50D

24/05/2022 21172 DÉB.PAGAMENTO TD 409,00D

24/05/2022 19035 DÉB.PAGAMENTO TD 2.000,00D

24/05/2022 4256 CRED.TRANSF.CONTAS INTERCREDIS 6.500,00C

REM.: VALDEIR LEANDRO DE ASSIS

Compra material sitio

24/05/2022 5828823 DÉB.TIT.COMPE EFETIVADO 15.783,35D

24/05/2022 266608 TARIFA COBRANÇA 2,00D

SALDO DO DIA ===== > 49.151,15D

25/05/2022 47 - 74 RESGATE RDC 1.006,70C

25/05/2022 47 - 75 RESGATE RDC 1.006,70C

25/05/2022 266393 CRÉD.LIQUIDAÇÃO COBRANÇA 4.558,40C

25/05/2022 00487920 DÉB.EMPRÉSTIMO 14.526,30D

25/05/2022 00528891 DÉB.EMPRÉSTIMO 10.241,18D

25/05/2022 00487920 DÉB.EMPRÉSTIMO 7.420,65D

25/05/2022 00487920 ESTORNO DÉB.EMPRÉSTIMO 14.526,30C

25/05/2022 00528891 ESTORNO DÉB.EMPRÉSTIMO 10.241,18C

SALDO DO DIA ===== > 50.000,00D

26/05/2022 266905 CRÉD.LIQUIDAÇÃO COBRANÇA 895,42C

26/05/2022 00487920 DÉB.EMPRÉSTIMO 7.253,02D

26/05/2022 00528891 DÉB.EMPRÉSTIMO 10.459,32D

26/05/2022 00487920 DÉB.EMPRÉSTIMO 895,42D

26/05/2022 00487920 ESTORNO DÉB.EMPRÉSTIMO 7.253,02C

26/05/2022 00528891 ESTORNO DÉB.EMPRÉSTIMO 10.459,32C

SALDO DO DIA ===== > 50.000,00D

27/05/2022 00487920 DÉB.EMPRÉSTIMO 6.362,31D

27/05/2022 00528891 DÉB.EMPRÉSTIMO 10.472,65D

SALDO DO DIA ===== > 66.834,96D

RESUMO
SALDO EM CONTA CORRENTE(+): 66.834,96D

SALDO EM CONTA INVESTIMENTO(+): 0,00C

LIMITE CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL(+): 50.000,00C

SALDO DEVEDOR(=): -16.834,96D

SALDO BLOQUEADO EM CONTA CORRENTE: 0,00

SALDO BLOQUEADO EM CONTA INVESTIMENTO: 0,00

VENCIMENTO CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL: 27/07/2022

TAXA CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL(a.m.): 7,00%

CUSTO EFETIVO TOTAL - CET (a.m.): 7,50%

CUSTO EFETIVO TOTAL - CET (a.a.): 141,15%

PREVISÃO CPMF: 0,00D
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PREVISÃO IOF: 285,84D

PREVISÃO ENCARGOS: 707,67D

PREVISÃO TARIFAS: 0,00D

Limites de Crédito Disponíveis
Acesse o menu Crédito para consulta dos limites de crédito disponíveis.

LANÇAMENTOS FUTUROS
DATA DOCUMENTO HISTÓRICO VALOR

06/06/2022 00205294 DÉB.EMPRÉSTIMO 2.674,78D

10/06/2022 PONTA CONS DÉB.CONV.DEMAIS EMPRESAS 371,34D

10/06/2022 PONTA CONS DÉB.CONV.DEMAIS EMPRESAS 908,04D

EXTRATO No.:000
OUVIDORIA SICOOB: 08007250996
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SICOOB - Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil

Plataforma de Serviços Financeiros do Sicoob - SISBR
 

Data: 27/05/2022 EXTRATO CONTA CORRENTE Hora: 16:04:57
COOP.: 4425-3 - SICOOB INTEGRAÇÃO

CONTA: 8.699-1 - FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

DATA DOCUMENTO HISTÓRICO VALOR
03/05/2022 SALDO ANTERIOR 325,02C

03/05/2022 SALDO BLOQUEADO ANTERIOR 0,00*

20/05/2022 265578 TARIFA COBRANÇA 2,30D

SALDO DO DIA ===== > 322,72C

26/05/2022 13523742 DÉBITO LIQUIDAÇÃO COTAS PARTES 3.196,40D

SALDO DO DIA ===== > 2.873,68D

RESUMO
SALDO EM CONTA CORRENTE(+): 2.873,68D

SALDO EM CONTA INVESTIMENTO(+): 0,00C

LIMITE CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL(+): 30.000,00C

SALDO DISPONÍVEL(=): 27.126,32C

SALDO BLOQUEADO EM CONTA CORRENTE: 0,00

SALDO BLOQUEADO EM CONTA INVESTIMENTO: 0,00

VENCIMENTO CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL: 27/07/2022

TAXA CHEQUE ESPECIAL EMPRESARIAL(a.m.): 7,00%

CUSTO EFETIVO TOTAL - CET (a.m.): 7,50%

CUSTO EFETIVO TOTAL - CET (a.a.): 141,15%

PREVISÃO CPMF: 0,00D

PREVISÃO IOF: 0,17D

PREVISÃO ENCARGOS: 0,41D

PREVISÃO TARIFAS: 0,00D

Limites de Crédito Disponíveis
Acesse o menu Crédito para consulta dos limites de crédito disponíveis.

LANÇAMENTOS FUTUROS
DATA DOCUMENTO HISTÓRICO VALOR

31/05/2022 00210830 DÉB.EMPRÉSTIMO 2.675,06D

EXTRATO No.:000
OUVIDORIA SICOOB: 08007250996
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Associado: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Cooperativa: 0821

Conta: 55799-4

Extrato (Período de 20/05/2022 a 27/05/2022)

Data Descrição Documento Valor (R$) Saldo (R$)

SALDO ANTERIOR -74.569,20

20/05/2022 DEBITO CHEQUE - CUSTODIA AOT005944 -1.884,00 -76.453,20

20/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000001 114,59 -76.338,61

20/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000005 -29,30 -76.367,91

20/05/2022 RECEBIMENTO PIX 04407987103 THIAGO PEREIRA LEITE PIX_CRED 5,00 -76.362,91

20/05/2022 RECEBIMENTO PIX 04697351126 CLEBERSON ALVES PINE PIX_CRED 24,00 -76.338,91

20/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 10791120000108 F K DE PA CX57272 1.335,00 -75.003,91

20/05/2022 RECEBIMENTO PIX 04239648106 VANUBIA RENATA RODRI PIX_CRED 327,20 -74.676,71

20/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006055 -700,38 -75.377,09

20/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233022 20.877,43 -54.499,66

20/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233022 -91,03 -54.590,69

20/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233022 -30,00 -54.620,69

20/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233022 -79,33 -54.700,02

20/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 42334956000170 D F CAR L CX276532 6.775,00 -47.925,02

20/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 61413282000143 LORENZETTI SA -4.079,43 -52.004,45

20/05/2022 TARIFA SERV.COBR.TITULOS COB000051 -139,23 -52.143,68

20/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000006 -35,16 -52.178,84

20/05/2022 TARIFA COM R LIQUIDACAO COB000007 -14,21 -52.193,05

23/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000002 779,94 -51.413,11

23/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000001 1.098,71 -50.314,40

23/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000002 -11,72 -50.326,12

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 05767217190 LUCAS EDUARD CX488212 25,00 -50.301,12

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 01673665217 RUI QUEIROZ CX506734 7,66 -50.293,46

23/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS 50776312634 CELSO JUNQUEIRA SI00053 409,00 -49.884,46

23/05/2022 DEBITO CONVENIOS ID 00028702785 ENERGISA MATO GR ENERGI 55 -1.878,34 -51.762,80

23/05/2022 DEBITO CONVENIOS ID 00015096142 ENERGISA MATO GR ENERGI 55 -42,91 -51.805,71

23/05/2022 DEBITO CONVENIOS ID 00012477485 ENERGISA MATO GR ENERGI 55 -2.300,97 -54.106,68
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23/05/2022 DEB.CTA.FATURA 202089100 -2.540,59 -56.647,27

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 10791120000108 F K DE PA CX859119 1.781,80 -54.865,47

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232555 -60,62 -54.926,09

23/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20232555 -0,01 -54.926,10

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -100,00 -55.026,10

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231700 -128,10 -55.154,20

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -128,86 -55.283,06

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232342 -143,08 -55.426,14

23/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20232342 -0,02 -55.426,16

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232342 -169,78 -55.595,94

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236397 -178,72 -55.774,66

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -272,49 -56.047,15

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231609 -306,96 -56.354,11

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -337,37 -56.691,48

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -355,73 -57.047,21

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231700 -417,24 -57.464,45

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230419 -479,75 -57.944,20

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232342 -531,89 -58.476,09

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10234122 -543,61 -59.019,70

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230389 -548,00 -59.567,70

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236397 -549,00 -60.116,70

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236397 -647,29 -60.763,99

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231027 -902,86 -61.666,85

23/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20231027 -0,10 -61.666,95

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231609 -931,00 -62.597,95

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10233946 -1.066,18 -63.664,13

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX 83528407115 ROSENI RAMOS PIX_CRED 68,43 -63.595,70

23/05/2022 LIQUIDACAO CONTRATO C10232879 -1.351,98 -64.947,68

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230389 -1.447,50 -66.395,18

23/05/2022 LIQUIDACAO CONTRATO C10236397 -1.475,44 -67.870,62

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231700 -1.583,34 -69.453,96

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231511 -1.627,93 -71.081,89

23/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006062 -1.038,00 -72.119,89

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 40878279253 ADELI SOUZA CX934853 81,80 -72.038,09

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06398520173 MAICON ALEXA CX951597 330,00 -71.708,09
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23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 27464504100 REGINA MARIA CX960281 240,00 -71.468,09

23/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT005870 -1.083,00 -72.551,09

23/05/2022 CH.PAGO EM DINH/ESPECIE AOT006023 -3.600,00 -76.151,09

23/05/2022 DEP DINHEIRO 09245965000119 FBM COMERCIO DE MATE NCX000571 50.000,00 -26.151,09

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 95707689168 MARCIA SAMPI CX13662 2.045,00 -24.106,09

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX 08092932263 VILIAN DOS SANTOS SI PIX_CRED 10,00 -24.096,09

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 10791120000108 F K DE PA CX43136 81,80 -24.014,29

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX 06019214109 Luciano Rodrigues Ma PIX_CRED 68,00 -23.946,29

23/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233052 46.791,75 22.845,46

23/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233052 -45,43 22.800,03

23/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233052 -30,00 22.770,03

23/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233052 -177,81 22.592,22

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 01390442000154 DIASA COMERCIO -1.171,82 21.420,40

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 35722914000140 NOVA SENICA TRA -5.632,33 15.788,07

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 07358761000169 GERDAU ACOS LON -9.906,58 5.881,49

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 10921911000105 FORTLEV I E C D -1.074,76 4.806,73

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 44676633000190 CERAMICA ALMEID -1.768,00 3.038,73

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 19738042000152 SOL LUA I C M E -110,85 2.927,88

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 61074175000138 MAPFRE SEGUROS -928,00 1.999,88

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 44676633000190 CERAMICA ALMEID -1.337,86 662,02

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 64700735000291 CEDASA . INDUST -1.527,22 -865,20

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO SICREDI 32312939000188 CALIANI 222379417 -1.350,00 -2.215,20

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 01637895000132 VOTORANTIM CIME -35.963,20 -38.178,40

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 60561719000557 AKZO NOBEL LTDA -8.409,60 -46.588,00

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 76751072000132 PUMA DO BRASIL -1.002,05 -47.590,05

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO SICREDI 06555530000182 HIPER T 226246060 -3.340,08 -50.930,13

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 05396883000114 EUCATEX DISTRIB -655,93 -51.586,06

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 05396883000114 EUCATEX DISTRIB -573,42 -52.159,48

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 26558785000106 QT UNIQUE FIDC -1.322,29 -53.481,77

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 00808396000106 CORTAG INDUSTRI -83,45 -53.565,22

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 17469701000177 ARCELORMITTAL B -18.401,77 -71.966,99

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 28128127000100 CR TRADING S DI -467,27 -72.434,26

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 05100148000111 PLASTEX BRASIL -3.220,72 -75.654,98

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 45865920000100 MAKITA BR FER E -397,83 -76.052,81

23/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 01325023000139 CERAMICA FORMIG -441,00 -76.493,81
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23/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT005999 -2.579,82 -79.073,63

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI PIX_CRE 357,00 -78.716,63

23/05/2022 PAGAMENTO PIX SICREDI 06731980650 JURANDIR MARIO CX118221 -1.000,00 -79.716,63

23/05/2022 RECEBIMENTO PIX 56414544272 NOELI M PINHO CERQUE PIX_CRED 163,60 -79.553,03

23/05/2022 TARIFA SERV.COBR.TITULOS COB000022 -60,06 -79.613,09

23/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000001 -5,86 -79.618,95

23/05/2022 TARIFA COM R LIQUIDACAO COB000018 -36,54 -79.655,49

24/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000001 -5,86 -79.661,35

24/05/2022 CRED COBRANCA DESCONTADA C10236472 12,65 -79.648,70

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX 04407987103 THIAGO PEREIRA LEITE PIX_CRED 5,00 -79.643,70

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX 58160086172 Dorval Simon PIX_CRED 613,50 -79.030,20

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -45,16 -79.075,36

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -115,32 -79.190,68

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231859 -115,82 -79.306,50

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231718 -126,81 -79.433,31

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -160,32 -79.593,63

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -215,90 -79.809,53

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231859 -217,87 -80.027,40

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -220,60 -80.248,00

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231718 -260,86 -80.508,86

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231718 -263,29 -80.772,15

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230446 -366,67 -81.138,82

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -537,13 -81.675,95

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232342 -688,61 -82.364,56

24/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231718 -1.398,11 -83.762,67

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI PIX_CRE 64,00 -83.698,67

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06398520173 MAICON ALEXA CX343037 260,00 -83.438,67

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX 07063181106 Gilberto Conceicao L PIX_CRED 58,00 -83.380,67

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI PIX_CRE 60,00 -83.320,67

24/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006027 -10.548,00 -93.868,67

24/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233091 8.126,47 -85.742,20

24/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233091 -24,03 -85.766,23

24/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233091 -15,00 -85.781,23

24/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233091 -30,88 -85.812,11

24/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 91099420253 CLEONISSE LE CX478140 78,00 -85.734,11
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24/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 08692888000182 CARTAO DE COMPR -603,86 -86.337,97

24/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 05396883000114 EUCATEX DISTRIB -9.649,65 -95.987,62

24/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 01374729000190 NOVO HORIZONTE -1.077,04 -97.064,66

24/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 58514928000174 MEXICHEM BRASIL -348,73 -97.413,39

24/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO 76639285000177 FERRAGENS NEGRA -1.510,55 -98.923,94

24/05/2022 TARIFA SERV.COBR.TITULOS COB000037 -101,01 -99.024,95

24/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000002 -11,72 -99.036,67

24/05/2022 TARIFA COM R LIQUIDACAO COB000003 -6,09 -99.042,76

24/05/2022 CHEQUE COMPE SICREDI AOT006026 -10.548,00 -109.590,76

25/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000004 1.789,88 -107.800,88

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX 04407987103 THIAGO PEREIRA LEITE PIX_CRED 5,50 -107.795,38

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX 07063181106 Gilberto Conceicao L PIX_CRED 10,00 -107.785,38

25/05/2022 DEP CHEQUE 24H 469347929 600,00 -107.185,38

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX 56836252115 JOAO AMARO JUSTINO PIX_CRED 4,00 -107.181,38

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX 02756779156 Júlio César Becker PIX_CRED 60,00 -107.121,38

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06292067165 THIAGO PEDRO CX900747 15,00 -107.106,38

25/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06147168100 ROGGER RAMPA CX905169 690,00 -106.416,38

26/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000008 4.635,43 -101.780,95

26/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000003 1.458,63 -100.322,32

26/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06398520173 MAICON ALEXA CX35530 740,00 -99.582,32

26/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233118 12.487,33 -87.094,99

26/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233118 -11,72 -87.106,71

26/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233118 -30,00 -87.136,71

26/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233118 -47,45 -87.184,16

26/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233121 23.615,04 -63.569,12

26/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233121 -62,28 -63.631,40

26/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233121 -30,00 -63.661,40

26/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233121 -89,74 -63.751,14

26/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006030 -5.218,00 -68.969,14

26/05/2022 PAGAMENTO PIX 96580674172 JAVA RODRIGUES BARBOSA PIX_DEB -5.000,00 -73.969,14

26/05/2022 CH.PAGO EM DINH/ESPECIE AOT006087 -1.817,00 -75.786,14

26/05/2022 RECEBIMENTO PIX SICREDI 06147168100 ROGGER RAMPA CX140386 360,00 -75.426,14

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232439 -143,34 -75.569,48

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232479 -175,00 -75.744,48

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236424 -280,71 -76.025,19
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26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232555 -531,13 -76.556,32

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20233091 -838,28 -77.394,60

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232479 -1.211,81 -78.606,41

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20231700 -2.329,98 -80.936,39

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232376 -2.987,50 -83.923,89

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20233052 -417,53 -84.341,42

26/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233052 -0,02 -84.341,44

26/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230504 -186,43 -84.527,87

26/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20230504 -0,01 -84.527,88

26/05/2022 LIBERACAO CREDITO C20233134 12.072,83 -72.455,05

26/05/2022 IOF S/ OPER. CREDITO PJ C20233134 -34,29 -72.489,34

26/05/2022 TARIFA LIBERACAO CREDITO C20233134 -30,00 -72.519,34

26/05/2022 IOF ADICIONAL PJ C20233134 -45,88 -72.565,22

26/05/2022 DEP CHEQUE 24H 469347848 160,00 -72.405,22

26/05/2022 PAGAMENTO PIX 34247896822 RODOLFO ALVES PIX_DEB -1.750,98 -74.156,20

26/05/2022 DEP CHEQUE 469347848 3.422,38 -70.733,82

26/05/2022 PAGAMENTO PIX 29719420000104 LUCIANO MODESTO DA PIX_DEB -1.377,40 -72.111,22

26/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS 55078001115 NILZA TEREZINHA SI01607 -100,00 -72.211,22

26/05/2022 CHEQUE A PARTIR 5000 -10,55 -72.221,77

26/05/2022 ADIANT. DEPOSITANTE -40,00 -72.261,77

26/05/2022 TARIFA SERV.COBR.TITULOS COB000044 -120,12 -72.381,89

26/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000012 -70,32 -72.452,21

26/05/2022 TARIFA COM R LIQUIDACAO COB000018 -36,54 -72.488,75

26/05/2022 CUSTAS DE PROTESTO COB000003 -25,89 -72.514,64

26/05/2022 TARIFA DE PROTESTO COB000003 -25,56 -72.540,20

27/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000001 271,71 -72.268,49

27/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000006 -35,16 -72.303,65

27/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS 26557335000107 JUELCI FERRAR SI00322 -1.800,00 -74.103,65

27/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS 21850633000169 JUELCI FERRAR SI00331 -1.800,00 -75.903,65

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232499 -117,48 -76.021,13

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230526 -130,79 -76.151,92

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20233022 -204,50 -76.356,42

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236336 -254,85 -76.611,27

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232499 -263,00 -76.874,27

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20230526 -328,57 -77.202,84
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27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232499 -960,64 -78.163,48

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C20232499 -1.445,77 -79.609,25

27/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10236472 -3.218,62 -82.827,87

27/05/2022 RECEBIMENTO PIX 58160086172 Dorval Simon PIX_CRED 1.227,00 -81.600,87

27/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS DG TRANSF ENTRE CONTAS DG TRANSFDIG 195,00 -81.405,87

27/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006021 -6.964,00 -88.369,87

27/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT005803 -3.600,00 -91.969,87

27/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT006075 -912,60 -92.882,47

Saldo da conta (Saldo em 27/05/2022)

Saldo Atual -R$ 93.042,47

Saldo bloqueado R$ 160,00

Lançamentos a conferir R$ 0,00

Saldo de investimentos com resgate automático R$ 0,00

Limite cheque especial R$ 100.000,00

Limite disponível do cheque especial R$ 6.957,53

Taxa de juros mensal do cheque especial 5.50%

Taxa de inadimplência do cheque especial 6.50%

Vencimento do cheque especial 06/06/2022

Custo Efetivo Total (CET) - Anual 100.40%

Lançamentos Futuros (Próximos 30 dias)

Data Descrição Valor (R$)

05/06/2022 Juros Cheque Especial -1.537,22

05/06/2022 Juros Cheque Especial Inad. -433,34

31/05/2022 Juros AD -86,93

08/06/2022 DEB.CTA.FATURA -20,00

Valores das operações dos produtos de Crédito sujeitos a alterações.

Sicredi Fone 3003 4770 (Capitais e Regiões Metropolitanas)
0800 724 4770 (Demais Regiões)

SAC 0800 724 7220
Ouvidoria 0800 646 2519
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Associado: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

Cooperativa: 0821

Conta: 49850-5

Extrato (Período de 20/05/2022 a 27/05/2022)

Data Descrição Documento Valor (R$) Saldo (R$)

SALDO ANTERIOR 6.378,48

20/05/2022 LIQ.COBRANCA SIMPLES COB000001 1.033,59 7.412,07

20/05/2022 MANUTENCAO DE TITULOS COB000002 -13,00 7.399,07

20/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000001 -5,99 7.393,08

20/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT002750 -8.625,23 -1.232,15

20/05/2022 DEBITO ARRECADACAO DARFC0385 -375,72 -1.607,87

20/05/2022 LIQUIDACAO BOLETO SICREDI 01425044000126 DELTA T 222041285 -361,00 -1.968,87

20/05/2022 TARIFA COM R LIQUIDACAO COB000003 -5,94 -1.974,81

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10234113 -1.078,17 -3.052,98

23/05/2022 LIQUIDACAO DE PARCELA C10234129 -1.306,81 -4.359,79

25/05/2022 DEBITO ARRECADACAO DARFC0385 -6.262,09 -10.621,88

25/05/2022 DEBITO ARRECADACAO DARFC0385 -1.356,79 -11.978,67

27/05/2022 TARIFA BAIXA DE TITULOS COB000001 -5,99 -11.984,66

Saldo da conta (Saldo em 27/05/2022)

Saldo Atual -R$ 11.984,66

Saldo bloqueado R$ 0,00

Lançamentos a conferir R$ 0,00

Saldo de investimentos com resgate automático R$ 0,00

Limite cheque especial R$ 15.000,00

Limite disponível do cheque especial R$ 3.015,34

Taxa de juros mensal do cheque especial 5.50%

Taxa de inadimplência do cheque especial 6.50%

Vencimento do cheque especial 01/08/2022

Custo Efetivo Total (CET) - Anual 100.40%
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Lançamentos Futuros (Próximos 30 dias)

Data Descrição Valor (R$)

05/06/2022 Juros Cheque Especial -72,15

08/06/2022 DEB.CTA.FATURA -2.020,00

15/06/2022 CESTA EMPRESARIAL 04 -72,00

Valores das operações dos produtos de Crédito sujeitos a alterações.

Sicredi Fone 3003 4770 (Capitais e Regiões Metropolitanas)
0800 724 4770 (Demais Regiões)

SAC 0800 724 7220
Ouvidoria 0800 646 2519
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Associado: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME

Cooperativa: 0821

Conta: 07222-3

Extrato (Período de 20/05/2022 a 27/05/2022)

Data Descrição Documento Valor (R$) Saldo (R$)

SALDO ANTERIOR 53,09

20/05/2022 DEBITO CHEQUE AOT001090 -1.513,34 -1.460,25

27/05/2022 TRANSF ENTRE CONTAS 09245965000119 FBM COMERCIO SI00331 1.800,00 339,75

Saldo da conta (Saldo em 27/05/2022)

Saldo Atual R$ 339,75

Saldo bloqueado R$ 0,00

Lançamentos a conferir R$ 0,00

Saldo de investimentos com resgate automático R$ 0,00

Limite cheque especial R$ 10.000,00

Limite disponível do cheque especial R$ 10.000,00

Taxa de juros mensal do cheque especial 5.50%

Taxa de inadimplência do cheque especial 6.50%

Vencimento do cheque especial 08/08/2022

Custo Efetivo Total (CET) - Anual 100.40%

Lançamentos Futuros (Próximos 30 dias)

Data Descrição Valor (R$)

10/06/2022 Juros Cheque Especial -17,06

10/06/2022 CESTA EMPRESARIAL 02 -32,00

Valores das operações dos produtos de Crédito sujeitos a alterações.

Sicredi Fone 3003 4770 (Capitais e Regiões Metropolitanas)
0800 724 4770 (Demais Regiões)

SAC 0800 724 7220
Ouvidoria 0800 646 2519
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CPEND Nº 0037893774

 

 

 

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Data da emissão: 12/05/2022  Hora da emissão: 08:20:48

 

Nome/denominação do sujeito passivo: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ: 09.245.965/0001-19

 

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de dados da

CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de

dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, conforme parâmetros constantes no Anexo

I da Portaria Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, relativamente ao sujeito passivo acima indicado, bem como da sua

matriz e filiais, até a data e hora em epígrafe, constatamos a(s) ocorrência(s) adiante descrita(s).

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e da Dívida Ativa do Estado.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

 

QUANTO AO SUJEITO PASSIVO, RELATIVAMENTE A ACORDOS DE PARCELAMENTO DE

DÉBITOS, COM PAGAMENTO EM DIA E A DÉBITOS SUSPENSOS: 

13.347.917-0 - FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

 

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

 

Não constatada ressalva.

 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br

 

Certidao válida até: 10/06/2022. 

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, mediante requerimento do

interessado

Número de Autenticação: 2KM9MAK2BK7MB2A2

Página 1 de 1
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CPEND Nº 0037893742

 

 

 

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Data da emissão: 12/05/2022  Hora da emissão: 08:19:18

 

Nome/denominação do sujeito passivo: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI 

CNPJ: 13.442.192/0001-38

 

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de dados da

CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de

dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, conforme parâmetros constantes no Anexo

I da Portaria Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, relativamente ao sujeito passivo acima indicado, bem como da sua

matriz e filiais, até a data e hora em epígrafe, constatamos a(s) ocorrência(s) adiante descrita(s).

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e da Dívida Ativa do Estado.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

 

QUANTO AO SUJEITO PASSIVO, RELATIVAMENTE A ACORDOS DE PARCELAMENTO DE

DÉBITOS, COM PAGAMENTO EM DIA E A DÉBITOS SUSPENSOS: 

13.424.784-1 - FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

 

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

 

Não constatada ressalva.

 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br

 

Certidao válida até: 10/06/2022. 

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, mediante requerimento do

interessado

Número de Autenticação: 2KMTBAK29K7MT2A7
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CND Nº 0037893584

 

 

 

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Data da emissão: 12/05/2022  Hora da emissão: 08:12:01

 

Nome/denominação do sujeito passivo: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI ME 

CNPJ: 21.850.633/0001-69

 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br.

 

Certidao válida até: 10/06/2022. 

Fornecimento gratuito

 

 

Número de Autenticação: 2KMTKAT2BK7U22A9
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CND Nº 0037893700

 

 

 

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À

SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Data da emissão: 12/05/2022  Hora da emissão: 08:17:27

 

Nome/denominação do sujeito passivo: JUELCI FERRARI 

CNPJ: 26.557.335/0001-07

 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria

Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa

quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br.

 

Certidao válida até: 10/06/2022. 

Fornecimento gratuito

 

 

Número de Autenticação: 2KMT2AM22K7M92AM
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
CNPJ: 09.245.965/0001-19 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:11:06 do dia 18/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/09/2022.
Código de controle da certidão: B6E7.A10F.3D53.0A0B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI
CNPJ: 13.442.192/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:38:34 do dia 11/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/09/2022.
Código de controle da certidão: 3595.CBF2.AA2C.A151
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI
CNPJ: 21.850.633/0001-69 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:39:56 do dia 14/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/08/2022.
Código de controle da certidão: 391C.9731.5138.2187
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Num. 86401141 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:07:16
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083857392



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JUELCI FERRARI
CNPJ: 26.557.335/0001-07 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:58:53 do dia 02/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/05/2022.
Código de controle da certidão: 039C.B8F1.5112.119B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT

Rua Curitiba, 1080 - Centro - Brasnorte

CERTIDÃO NEGATIVA

09.245.965/0001-19

Código de Cadastro

FBM  COMERCIO   DE  MATERIAIS  DE  CONSTRUCOES  LTDA

CNPJ: 01.375.138/0001-38

0900015122

DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

Contribuinte

Bairro

CENTRO

CEP

Cidade

510

78350000

Complemento

CPF/CNPJ

AV. AV. DOS PIONEIROS

UF

MT

Logradouro

BRASNORTE

Número

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data,
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 08:09:42 do dia 12/05/2022

Válida até 11/06/2022

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção  qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Controle da Certidão/Número 034EBA4094AB077F
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT

Rua Curitiba, 1080 - Centro - Brasnorte

CERTIDÃO NEGATIVA

13.442.192/0001-38

Código de Cadastro

FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI

CNPJ: 01.375.138/0001-38

0000018122

DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

Contribuinte

Bairro

CENTRO

CEP

Cidade

530

78350000

Complemento

CPF/CNPJ

AV. AV. DOS PIONEIROS

UF

MT

Logradouro

BRASNORTE

Número

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data,
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 16:34:28 do dia 25/05/2022

Válida até 24/06/2022

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção  qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Controle da Certidão/Número E8C83D4FB5ECE104
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT

Rua Curitiba, 1080 - Centro - Brasnorte

CERTIDÃO NEGATIVA

21.850.633/0001-69

Código de Cadastro

JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI - ME

CNPJ: 01.375.138/0001-38

0900019365

DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

Contribuinte

Bairro

CENTRO

CEP

Cidade

535

78350000

Complemento

SALA 02 PASTA Nº1969

CPF/CNPJ

RUA RUA CASCAVEL

UF

MT

Logradouro

BRASNORTE

Número

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data,
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 08:00:53 do dia 12/05/2022

Válida até 11/06/2022

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção  qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Controle da Certidão/Número 0F8DBC4BB3A36D98

Num. 86401141 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: MARCO AURÉLIO MESTRE MEDEIROS - 31/05/2022 21:07:16
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061614570967200000083857392



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT

Rua Curitiba, 1080 - Centro - Brasnorte

CERTIDÃO NEGATIVA

26.557.335/0001-07

Código de Cadastro

JUELCI FERRARI -ME

CNPJ: 01.375.138/0001-38

0900020446

DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

Contribuinte

Bairro

CENTRO

CEP

Cidade

530

78350000

Complemento

SALA 4 PASTA 486

CPF/CNPJ

AV. AV. DOS PIONEIROS

UF

MT

Logradouro

BRASNORTE

Número

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data,
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 08:02:18 do dia 12/05/2022

Válida até 11/06/2022

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção  qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Código de Controle da Certidão/Número 841E8F4BB4A591F6
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Empresa: FERRARI EMPREENDIMENTOS EIRELI Folha: 0001

C.N.P.J.: 13.442.192/0001-38

Código Descrição Valor Aquisição Depreciação Valor Líquido

001 IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 799,00 275,77 523,23

002 HD EXTERNO 2.0 TB 2.5&quot; SEAGATE 590,00 203,63 386,37

Total 1.389,00 479,40 909,60

Código Valor

001 153.483,86

002 15.910,44

003 63.519,31

232.913,61

RELATÓRIO DE PATRIMÔNIO
31 DE DEZEMBRO DE 2021

Descrição

COTA CAPITAL SICOOB

COTA CAPITAL SICREDI

ADIANTAMENTO DE CONSORCIO

Total

RELATÓRIO DE INVESTIMENTO

31 DE DEZEMBRO DE 2021
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Empresa: JUELCI FERRARI Folha: 0001

C.N.P.J.: 26.557.335/0001-07

Código Descrição Valor Aquisição Depreciação Valor Líquido

001 RELOGIO PONTO INFO HENRY SUPER FACIL ADV R2 BIO PROX E WIFI 2.000,00 250,04 1.749,96

Total 2.000,00 250,04 1.749,96

RELATÓRIO DE PATRIMÔNIO
31 DE DEZEMBRO DE 2021
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Empresa: JUELCI FERRARI TRANSPORTES EIRELI - ME Folha: 0001

C.N.P.J.: 21.850.633/0001-69

Código Descrição Valor Aquisição Depreciação Valor Líquido

001 RELOGIO PONTO INFO HENRY SUPER FACIL PRISMA R02 1900 BIO/PR 2.350,00 1.272,70 1.077,30

002 AIRGRID M-MID (5 GHZ) (11X14) (ANTENA 23DBI) (POE)(UBIQUITI) 668,90 335,12 333,78

003 SWITCH 5P FAST 10/100 (TP-LINK) (TL-SF1005D) 54,93 47,20 7,73

004 ROTEADOR WIRELESS N300 (2 ANT) (TP-LINK) (TL-WR840N) 96,14 89,06 7,08

Total 3.169,97 1.744,08 1.425,89

Código Valor

001 434,73

434,73Total

RELATÓRIO DE INVESTIMENTO

31 DE DEZEMBRO DE 2021

RELATÓRIO DE PATRIMÔNIO
31 DE DEZEMBRO DE 2021

Descrição

COTA CAPITAL SICREDI
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS DENATRAN

Para sua comodidade, você pode acessar este 
documento diretamente pelo seu celular. Baixe o 
aplicativo Carteira Digital de Trânsito - CDT e tenha 
acesso ao licenciamento de seu veículo além de 
muitas outras funcionalidades.                            
Com a Carteira Digital de Trânsito - CDT você pode:

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

Receber avisos de recall

Consultar suas infrações e pagar multas com desconto
Acessar a versão digital da CNH (para CNHs emitidas

após 05/2017)

Acessar a versão digital deste Licenciamento (CRLV Digital)

Compartilhar o licenciamento com até 5 pessoas
Indicar o principal condutor

CARTEIRA

TRÂNSITO
DIGITAL DE

DENATRAN

Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito - CDT nas lojas Google Play ou App Store 
e tenha na palma de sua mão todos os documentos para você conduzir seu 

veículo com tranquilidade e segurança!

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

01204673974

OAW4827 2021

2019 2020

***

25547118888 ***

SR/LIBRELATO CACAENCR 3E

CARGA SEMI-REBOQUE

OAW4827/MT 97T0AN663LC007197

PRETA

ALUGUEL

18.04

0CV/**** 25.5

*.* 3 00P

CARROCERIA ABERTA

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO

09.245.965/0001-19

BRASNORTE MT 23/06/2021

ALF: BANCO DA AMAZONIA S.A/POSSU
IDOR CNPJ: 21850633/000169

* *

* * *

* * *

MT

*
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS DENATRAN

Para sua comodidade, você pode acessar este 
documento diretamente pelo seu celular. Baixe o 
aplicativo Carteira Digital de Trânsito - CDT e tenha 
acesso ao licenciamento de seu veículo além de 
muitas outras funcionalidades.                            
Com a Carteira Digital de Trânsito - CDT você pode:

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

Receber avisos de recall

Consultar suas infrações e pagar multas com desconto
Acessar a versão digital da CNH (para CNHs emitidas

após 05/2017)

Acessar a versão digital deste Licenciamento (CRLV Digital)

Compartilhar o licenciamento com até 5 pessoas
Indicar o principal condutor

CARTEIRA

TRÂNSITO
DIGITAL DE

DENATRAN

Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito - CDT nas lojas Google Play ou App Store 
e tenha na palma de sua mão todos os documentos para você conduzir seu 

veículo com tranquilidade e segurança!

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

01204716886

OAW5158 2021

2019 2020

***

21062429846 ***

SR/LIBRELATO CACAENCR 3E

CARGA SEMI-REBOQUE

OAW5158/MT 97T0AN673LC007198

PRETA

ALUGUEL

17.84

0CV/**** 25.5

*.* 3 00P

CARROCERIA ABERTA

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO

09.245.965/0001-19

BRASNORTE MT 23/06/2021

ALF: BANCO DA AMAZONIA S.A/POSSU
IDOR CNPJ: 21850633/000169

* *

* * *

* * *

MT

*
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN

CÓDIGO RENAVAM

DETRAN-

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL

ANO FABRICAÇÃO

ASSINADO DIGITALMENTE PELO DETRAN

CATEGORIA CAPACIDADE

POTÊNCIA/CILINDRADA PESO BRUTO TOTAL

CMT EIXOS LOTAÇÃO

ANO MODELO

PLACA EXERCÍCIO

MOTOR

CARROCERIA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATOBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

NOME

LOCAL DATA

CPF / CNPJ

MENSAGENS DENATRAN

Para sua comodidade, você pode acessar este 
documento diretamente pelo seu celular. Baixe o 
aplicativo Carteira Digital de Trânsito - CDT e tenha 
acesso ao licenciamento de seu veículo além de 
muitas outras funcionalidades.                            
Com a Carteira Digital de Trânsito - CDT você pode:

DADOS DO SEGURO DPVAT

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CAT. TARIF DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

CUSTO DO
BILHETE (R$)

CUSTO EFETIVO
DO SEGURO (R$)

REPASSE OBRIGATÓRIO AO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (R$)

VALOR DO IOF (R$) VALOR TOTAL A SER PAGO
PELO SEGURADO (R$)

COTA ÚNICA PARCELADO

Receber avisos de recall

Consultar suas infrações e pagar multas com desconto
Acessar a versão digital da CNH (para CNHs emitidas

após 05/2017)

Acessar a versão digital deste Licenciamento (CRLV Digital)

Compartilhar o licenciamento com até 5 pessoas
Indicar o principal condutor

CARTEIRA

TRÂNSITO
DIGITAL DE

DENATRAN

Baixe agora a Carteira Digital de Trânsito - CDT nas lojas Google Play ou App Store 
e tenha na palma de sua mão todos os documentos para você conduzir seu 

veículo com tranquilidade e segurança!

NÚMERO DO CRV

MARCA / MODELO / VERSÃO

PLACA ANTERIOR / UF CHASSI

COR PREDOMINANTE

ESPÉCIE / TIPO

COMBUSTÍVEL

CÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

QRCode

01232596490

QCK4C36 2022

2020 2020

***

16706156071 ***

M.BENZ/ACTROS 2651S 6X4

TRACAO CAMINHAO TRATOR

QCK4C36/MT 9BM963414LB173425

BRANCA DIESEL

ALUGUEL

*.*

510CV/**** 23.0

460974U1064142 80.0 3 02P

CABINE ESTENDIDA

FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO

09.245.965/0001-19

BRASNORTE MT 10/05/2022

ALF: BANCO RODOBENS S.A/POSS 21.
850.633/0001-69 IND

* *

* * *

* * *

MT

*
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